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I .. CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 
(DO SR. DR. ROSINHA) 

Altera a redação do art. 26, § 3°, e do art. 92 da Lei nO 9.394 , de 20 de dezembro de 1996, 
que "estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá outras providências. 

(ÀS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, li) 

O Congresso Nacional decreta: 

O art. 26, § 3°, da Lei nO 9.394 , de 20 de 

dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

GER 3 17 23 004·2 IJUN/99) 

"Art. 26 .... ............................ .......... .. ...... ............ . 

§ 3° A educação física, integrada à proposta 

pedagógica da escola, é componente curricular 

obrigatório da educação básica, sendo sua prática 

facultativa ao aluno 

I - que cumpra jornada de trabalho igualou 

superior a 6 (seis) horas; 

\I - maior de 30 (trinta) anos de idade; 

111 - que estiver prestando serviço militar inicial 

ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 

da educação física; 

IV - amparado pelo Decreto-lei nO 1.044, de 21 



, ' 

• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

de outubro de 1969; 

v - de curso de pós-graduação; 

VI - que tenha prole". 

Art. 2° O art. 92 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

de sua publicação. 

"Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis 

nOs 4.024, de 20.12.61 e 5.540, de 28.11 .68, não 

alteradas pelas Leis nOs 9.131 , de 24.11 .95 e 9.192, de 

21 .12.95, e ainda as Leis nOs 5.692, de 11.8.71 , 7.044 , 

de 18.10.82, 7.692, de 20.12.88 e as demais leis e 

decretos-leis que as modificaram e quaisquer outras 

disposições em contrário". 

Art 3 ° Esta lei entra em vigor no ano letivo seguinte à data 

JUSTIFICAÇÃO 

A art. 26, § 3°, da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

-Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional , preceitua que "a educação 

física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da 

educação básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população 

escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos". 

A redação que estamos propondo tem o duplo objetivo de 

deixar claro a) que a educação física é componente curricular obrigatório, 

independentemente do turno de funcionamento da escola (na verdade, outra não 

poderia ser a interpretação de "integrada à proposta pedagógica da escola") e, b) 

que a facultatividade diz respeito à prática pelo aluno (idéia essa, aliás, implícita 

em "ajustando-se às faxias etárias e às condições da população escolar") e não 

à oferta pelo estabelecimento de ensino. 

Concomitantemente, buscamos frustrar no nascedouro o 

tratamento discriminatório que o texto legal poderia ensejar no que se refere ao 

GER 3 17 23 004-2 (JUN/99) 



.. • 
• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

estudante que, por força de circunstância alheia à sua vontade, se vê obrigado a 

freqüentar a escola no período noturno e que, por ISSO, não pode ser 

contemplado com uma educação de qualidade inferior. 

Uma breve referência à legislação anterior mostra que, 

quanto ao papel da educação física no ensino noturno, a atual é um retrocesso. 

De fato, a primeira LOS (Lei nO 4.024, de 20.12.1961 , em seu art. 22, dispunha 

que a educação física era obrigatória em todos os níveis e ramos de 

escolarização, podendo ser dispensados os cursos noturnos. A Lei nO 5.692, de 

11.08.71 , porém, preceituou a inclusão obrigatória de educação física nos 

curriculos plenos dos estabelecimentos de 1 ° e 2° graus, sem exceções. 

Posteriormente, a Lei nO 6.503, de 13.12.77 , como que propondo um meio-termo, 

determinou que pudessem ser dispensados da prática da educação física 

algumas categorias de alunos, entre as quais a dos alunos de curso noturno que 

comprovassem exercer atividade profissional em jornada igualou superior a 6 

(seis) horas. Por fim , a Lei nO 7.692, de 20.12.1988, ainda em vigor, corrigindo o 

tratamento discriminatório implícito na norma anterior, mantendo os demais casos 

de dispensa, prescreve que a prática da educação física é facultativa ao aluno 

que comprove exercer atividade profissional , em jornada igualou superior a 6 

(seis) horas. 

Em síntese, de acordo com o projeto de lei que ora 

submetemos à apreciação dos nobres pares, a) facultativa não é a oferta de 

educação física , por parte da escola, mas a prática, por parte do aluno; b) são 

explicitamente recepcionados os casos de dispensa já consagrados em lei ; c) a 

possibilidade da dispensa é estendida aos estudantes que atuem na economia 

informal ou não tenham relação de emprego devidamente formalizado. 

Pelo exposto, conto com o apoio de todos para a aprovação 

desta proposição. 

Sala das Sessões, em de de 1999. 

-

Deputado Dr. Rosinha 

908462 .00 .038 
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• LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEG1SLATIVOS - CeDI 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

ESTABELECE AS DIRETRIZES E BAS ES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. 

, 

TITULO V 
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO II 
Da Educação Básica 

SEÇÃO 1 
Das Disposições Gerais 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1° Os currículos a que se refere o "caput" devem abranger, 
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento 
do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2° O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos 
diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos. 

§ 3° A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às 
condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a 
partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, 
cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da 
instituição . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

, 

TITULO IX 
Das Disposições Transitórias 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis ns . 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961 , e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis 
ns. 9.131 , de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, 
ainda, as Leis ns. 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 
1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras 
disposições em contrário. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

OI) 

," 
::J 
d'\ 
. .1' C) 

//1/
0 

. o~ 

DECRETO-LEI N° 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969. J S'4 C 

DISPÕE SOBRE TRATAMENTO EXCEPCIONAL 
PARA OS ALUNOS PORTADORES DAS 
AFECÇÕES QUE INDICA. 

Art. 1° São considerados merecedores de tratamento excepcional os 
alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou 
adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, determinando 
distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por: 

a) incapacidade física relativa incompatível com a freqüência aos 
trabalhos escolares, desde que se verifique a conservação das condições 
intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar 
em novos moldes; 

b) ocorrência isolada ou esporádica; 
c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível , em cada caso, 

para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais 
características se verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicas (tais 
como a hemofilia), asma, cardite, pericardites, afecções osteoarticulares 
submetidas a correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções 
reumáticas, etc. 

Art. 2° Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às 
aulas, exercícios domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que 
compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento. 

Art. 3° Dependerá o regime de exceção nesse Decreto-Lei estabelecido, 
de laudo médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional. 

Art. 4° Será da competência do Diretor do estabelecimento a autorização, 
à autoridade superior imediata, do regime de exceção. 

Art. 5° Este Decreto-Lei entrará em VIgor à data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA TIVOS - CeDI 

LEI N° 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961. 

FIXA AS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL. 

.............. ..... ............... .. .......... ... .... ... .... ... ... .... ... ..... ... ..... ... ..... ...... ................ ... ..... ......... 

, 

TITULO V 
Dos Sistemas de Ensino 

Art. 22. (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996 ). 

Art. 23. (Revogado pela Lei nO 5.692, de 11 /08/1971 ). 

Art. 24. (Revogado pela Lei n° 5.692, de 11 /08/1971). 



LEGISLAÇÃO ClT ADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

LEI N? 7.692, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dá nova redação ao disposto na Lei n ~ 
6.503, de 13 de dezembro de 1977, que «dis­
põe sobre a Educação Física em todos os 
graus e ramos de ensino". 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
N acionaI decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I? O art. I? da Lei n? 6.503, de 13 de dezembro de 1977, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

«Art. I? É facultativa a prática da Educação Física, em todos 
os graus e ramos de ensino: 

a) ao aluno que comprove exercer atividade profissional, 
em jornada igualou superior a 6 (seis) horas; 

b ) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de idade; 

c) ao aluno que estiver prestando serviço militar inicial ou 
que, em outra situação, comprove estar obrigado à prática de 
Educação Física na Organização Militar em que serve: 

d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei n? l.044 , de 21 de 
outubro de 1969; 

e ) ao aluno de curso de pós-graduação; e 

f} à aluna que tenha prole». 

Art. 2? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1988; 167? da Independência e 100? da 
República. 

JOSÉ SARNEY 
H ugo Napoleão 



• LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA TTVOS - CeDI 

LEI N° 6.503, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1977. 

DISPÕE SOBRE A EDUCAÇÃO FÍSICA, EM 
TODOS OS GRAUS E RAMOS DO ENSINO. 

Art. 1 ° É facultativa a prática da Educação Física, em todos os graus e 
ramos de ensino: 

a) ao aluno que comprove exercer atividade profissional , em jornada igual 
ou superior a 6 (seis) horas ; 

b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de idade; 
c) ao aluno que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em outra 

situação, comprove estar obrigado à prática de Educação Física na Organização 
Militar em que serve ; 

1969; 
d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei n° 1.044, de 21 de outubro de 

e) ao aluno de curso de pós-graduação; e 
t) à aluna que tenha prole. 
* Artigo com redação dada pela Lei n° 7.692, de 20 de de::embro de 1988. 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1 .467, DE 1999 

Nos termos do art. 119, "caput", I e § 1°, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a Sra. Presidenta 
determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das 
Comissões - de prazo para apresentação de emendas ao projeto, 
a partir de 25 de outubro de 1999, por cinco sessões. Esgotado o 
prazo, não foram recebidas emendas ao Projeto . 

Sala da Comissão, 03 de novembro de 1999 

( 
l? l"- . . ; clvvw~ 

Carla Rodrigues de Medeiros 
Secretária 

GER 3 17 23 004-2 IJUN/99) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 

I - RELATÓRIO 

Altera a redação do art. 26, § 3°, e do art. 
92 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que "estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional" , dá outras 
providências. 

Autor: Deputado Dr. Rosinha 
Relator: Deputado Agnelo Queiroz 

Com o projeto de Lei em epígrafe, sugere o nobre 
Deputado Dr. Rosinha que seja alterada a LDB no sentido de ficar 
bem claro que a oferta de educação física é obrigatória, por parte das 
instituições de educação básica, sendo facultativa apenas sua prática, 
por parte do aluno, ainda que sob certas condições. 

Ao mesmo tempo, o Autor propõe que sejam incorporados 
na LDB os casos de dispensa previstos na Lei nO 7.692, de 20 de 
dezembro de 1988, ainda em vigor, estendendo, porém, o benefício 
aos estudantes que atuam na economia informal ou não tenham 
relação de emprego devidamente formalizada. 

Cabe a esta Comissão Técnica apreciar o mérito da 
proposição, em caráter terminativo. 

No prazo regimental , não foram recebidas emendas. 

É o Relatório. 

GER 3.17 .23 .004-2 (MAI /98) 
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11 - VOTO DO RELATOR 

Se o Projeto de Lei nO 1.467/99 for transformado em norma 
jurídica, acabará de vez a polêmica sobre interpretação do § 3° do art. 
26 da LOB, que, com evidente prejuízo para o aluno, se arrasta desde 
a data de sua vigência. 

Na verdade, já era tempo de frustrar no nascedouro o 
tratamento discriminatório que o texto legal não só poderia ensejar, 
como está na Justificação, mas, de fato , ensejava, no que se refere 
sobretudo ao estudante que é obrigado a freqüentar a escola no 
período noturno, ao qual , com raras exceções, praticamente se 
negava o direito à educação física . 

Foi ainda muito feliz o Autor ao sugerir que se estenda a 
possibilidade da dispensa aos estudantes que atuam na economia 
informal ou não tem relação de emprego devidamente formalizado. 
Afinal , trata-se de uma proposta de compatibilização da legislação 
com a realidade da economia globalizada. 

Pelo exposto, somos, pois, pela aprovação do PL nO 1.467, 
de 1999. 

Sala da Comissão, em I 'j de tJ.:-J de :.2 O oD 

D 
v~ 

u doAGNELO 
Relator 

J../../,u_-r­

UEIROZ 

GER 3 ,17,23 ,004-2 (MAI /98) 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI Nº 1.467, DE 1999 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto, em 
reunlao ordinária realizada hoje, aprovou , unanimemente, o Projeto de Lei nº 
1.467/99, nos termos do parecer do Relator, Deputado Agnelo Queiroz. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados Pedro 
Wilson , Presidente ; Gilmar Machado e Nelo Rodolfo, Vice-Presidentes; Agnelo 
Queiroz, Átila Lira, Celcita Pinheiro , Éber Silva , Eduardo Seabra, Esther Grossi, 
Flávio Arns, João Matos, Marisa Serrano, Nice Lobão, Nilson Pinto , Osvaldo 
Coelho, Paulo Lima, Renato Silva e Walfrido Mares Guia. 

Sala da Comissão, em 19 de abril de 2000 

I\h.-l"I"Ítado Pedro Wilson 
Presidente 

GER 31723004-2 (MAI /98) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 1.467-A, DE 1999 
(DO SR. DR. ROSINHA) 

Altera a redação do art. 26 , § 3º, e do art. 92 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
"estabelece as diretrizes e bases da educação nacional" , e dá outras providências. 

(ÀS COMISSÕES DE !=DUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

• SUMÁRIO 

I - Projeto Inicial 

II - Na Comissão de Educação, Cultura e Desporto: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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Publique-se. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
EmO~ / O~/ 2000 ~id 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, éUL TURA E DESPORTO 

Ofício nQ P-047/2000 Brasília, 19 de abril de 2000 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento ao disposto no 
artigo 58 do Regimento Interno, a aprovação do PROJETO DE LEI NQ 1.467/99 - do 
Sr. Dr. Rosinha - que "altera a redação do art. 26, § 3Q, e do art. 92 da Lei nQ 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que 'Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional' , e dá outras providências", para publicação da referida proposição e do 
parecer a ela oferecido. 

Atenciosamente, 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado MICHEL TEMER 
DO. Presidente da Câmara dos Deputado 
NESTA. 

GER 3 .17.23004-2 (MAI /98) 

pu ado Pedro Wilson 
Presidente 
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CÂMARA DOS D EP UTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.467/99 

Nos termos do art. 119, caput e inciso I do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução n° 

10/91, o Senhor Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do 

Dia das Comissões, prazo para recebimento de emendas a partir de 22/05/00, 

por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas ao 

projeto. 

GER 3 .1723004-2 (MAI /98) 

Sala da Com~ão, em 26 de maio de 2000 

UÚt S=-4 
SÉRGIO SAMPAIO roNTREI~ÃS DE ALMEIDA 

Secretário 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

1- RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 
(Do Sr. Dr. Rosinha) 

"Altera a redação do art. 26, § 3°, e do 
art. 92 da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que 'estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional', 
e dá outras providências". 

AUTOR: Deputado DOUTOR ROSINHA 
RELA TOR: Deputado JOSÉ GENOfNO 

Sob exame desta Comissão encontra-se o Projeto de Lei n° 1.467, 
de 1999, de autoria do nobre Deputado Df. Rosinha, que objetiva alterar a 
redação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), · fixando 
que i) a educação física é componente curricular obrigatório, independente do 
turno de funcionamento da escola e que ii) a facultatividade a que refere a LDB 
diz respeito à prática da educação física pelo aluno, e não à oferta da disciplina 
pelo estabelecimento de ensino. 

Quanto às condições de dispensa da prática da educação fisica, o 
autor incorpora na LDB os casos já previstos na Lei n° 7.692 , de 20 de 
dezembro de 1988, ainda em vigor, e estende o beneficio aos estudantes que 
atuam na economia infonnal ou que não tenham relação de emprego 
devidamente fonnalizada. 

GER 3 1723004-2 (MA I/98) 
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A proposta foi aprovada, unanimemente, pela Comissão de 
Educação, Cultura e Desporto, em 19 de abril de 2000. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Quanto aos aspectos sobre os quais deve esta Comissão se 
pronlmciar, nada tenho a opor, pois estão obedecidos os preceitos 
constitucionais no que diz respeito à competência legislativa da União, às 
atribuições do Congresso Nacional e à legitimidade da iniciativa concorrente. 

Cumpre dizer que a propositura visa tão somente aperfeiçoar 
dispositivo inserto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional , uma vez 
que apenas disciplina o que dispõe o art. 26, § 3° da mencionada lei. De fato, a 
LDB já prevê, por wn lado, que a "educação fisica, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular da Educação Básica" e, por 
outro, que a disciplina deve ajustar-se "às faixas etárias e às condições da 
população escolar". A propositura encontra, portanto, pleno amparo na letra da 
própria LDB. 

Diante do acima exposto, votamos pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n° 1.467, de 1999 . 

.... 

Sala da Comissão, em ?o de ~ de 2000 

---~~~~.>,p.L- 1 ) 

Deputado S· GENOÍNO 
T-SP 

2 

GER 3 .17.23 .004-2 (MAI /98 ) 



• 

• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E mSTIçA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Com1ssão de Constituição e Justiça e de Redação, em 
reunião ord1nár1a realizada hoje, op1nou unanimemente 
constituc10nalidade, jur1d1cidade e técnica legislat1va do Projeto de 
1.467/99, nos termos do parecer do Relator, Deputado José Genoíno. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

pela 
Le1 nO 

Ronaldo Cezar Coelho - Pres1dente, Inaldo Leitão, Iéd10 
Rosa e Ary Kara - V1ce-Pres1dentes, Eduardo Paes, Fernando Gonçalves, 
Jutahy Júnior, Léo Alcântara, Nelson Marchezan, Zenaldo Coutinho, 
Coriolano Sales, Júlio Delgado, Mendes Ribeiro Filho, Osmar SeITaglio, 
Renato Vianna, Jaime Martins, Paulo Magalhães, Geraldo Magela, José 
Dirceu, José Genoíno, Nelson Pellegrino, Waldir Pires, Augusto Far1as, 
Edmar Moreira, Murllo Domingos, Fernando Coruja, Ayrton Xerêz, Odílio 
Balbinotti , Gustavo Fruet, Luís Barbosa, Dr. Benedito Dias, Givaldo 
Car1mbão e Bispo Wanderval ( 

\ 

Sala da C01 1ssão, ·· 07 de dez bro de 2000 

--
Deputado ONALDO CEZ 

Presidente 

GER 3 17 23 004-2 (JUN/99) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 1.467-8, DE 1999 
(DO SR. DR. ROSINHA) 

Alte ra a redação do art. 26 , § 3º, e do art. 92 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que "Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá outras providências; 
tendo pareceres: da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela aprovação (relator: 
DEP. AGNELO QUEIROZ) ; e da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP . JOSÉ GENOíNO). 

(ÀS COMISSÕES DE ~DUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24 , 11 ) 

SUMÁRIO 

I - Projeto In icial 

11 - Na Comissão de Educação, Cultura e Desporto : 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

OF. N° I 074-P/2000 - CCJR Brasília, em 07 de dezembro de 2000 

Pu blíq ue-sc. 

E m ":;\ / (:), / 200 I 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento ao 
do Regimento Interno, a apreciação por este Órgão Técnico, nesta data, do 
Projeto de Lei n° 1.467/99. 

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação do 
referido projeto e parecer a ele oferecido. 

r Cor ialmente, 

é 
Deputad f{1 NALDO CEZ 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado MICHEL TEMER 

Presidente 

DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
NESTA 

GER 3 17 23 004-2 (JUN/99) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI N° 1.467-C, DE 1999 

Altera a redação do art . 26 , § 3 °, e 
do art . 92, da Lei n ° 9 . 394 , de 20 de 
dezembro de 1996, que " estabelece as 
diretrizes e bases da educação nac~o­
nal", e dá outras providências . 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° O § 3 ° do art . 26 da Lei n O 9 . 394 , de 20 de 

dezembro de 1996, passa a v~gorar com a seguinte redação: 

"Art. 2 6 . 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ A educação física, integrada a 

proposta pedagógica da escola, 
, 
e componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua 

prática facultativa ao aluno: (NR) 

I que cumpra j ornada de trabalho igual 

ou super~or a se~s horas; 

II - maior de trinta anos de idade ; 

III que estiver prestando serv~ço 

militar inicial ou que, em situação similar , estiver 

obrigado à prática da educação física ; 

IV - amparado pelo Decreto-Lei n O 1 . 044 , 

de 21 de outubro de 1969 ; 

V - de cursos de pós-graduação ; 

VI - que tenha prole. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

Art . 2 ° O art. 92 da Lei n O 9 . 394, de 20 de dezembro 

de 1996, passa vigorar com a seguinte redação : 

GER 3 17 23 004-2 (J UN/99) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

"Art. 92. Revogam-se as disposições das 

Leis n Os 4.024, de 20 de dezembro de 1961 e 5.540, 

de 28 de novembro de 1968, não alteradas pela Leis 

n Os 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 

de dezembro de 1995, e ainda as Leis n Os 5.692, de 

11 de agosto de 1971, 7.044, de 18 de outubro de 

1982, 7.692, de 20 de dezembro de 1988 e as demais 

Leis e Decretos-Leis que as modificaram e qua~squer 

outras disposições em contrário. (NR) ff 

Art. 3 ° Esta Lei entra em v~gor no ano letivo se­

guinte à data de sua publicação. 

GER 317 .23004·2 (JUN/99) 

Sala da Comissão ...Jl· oa-..;200:1.... , 

") 
{~~~~ 

Deputado IN~DO LEITÃO 
Presidente , 

Deputado FERN O CORUJA 
Rela or 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 1 A67-C, DE 1999 

REDAÇÃO FINAL 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 

reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente a Redação Final 

oferecida pelo Relator, Deputado Fernando Coruja, ao Projeto de Lei nO 

1.467-B/99 . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

fnaldo Leitão - Presidente. Zenaldo Coutinho e Osmar 
; 

Serrarrlio - Vice-Presidentes. André Benassi. Custódio Mattos. Fernando 
'-../ ,# ,/ " 

Gonçalves, Murilo Domingos, Nelson Marchezan , Nelson Otoch, Nelson 

Trad, Ricardo Ferraço, Ronaldo Cezar Coelho, Vicente Arruda, Antônio 

Carlos Konder Reis, Jaime Martins, Moroni Torgan, Paes Landim, Paulo 

Magalhães, Vil mar Rocha, Coriolano Sales, Geovan Freitas, Mendes Ribeiro 

Filho, Renato Vianna, Roland Lavigne, Geraldo Magela, José Dirceu, José 

Genoíno, Luiz Eduardo Greenhalgh, Marcos Rolim, Augusto Farias, 

Alexandre Cardoso, José Antônio Almeida, Sérgio Miranda, Alceu Colares, 

Fernando Coruja, José Roberto Batochio, Bispo Rodrigues, Léo Alcântara, 

Luís Barbosa, DL Benedito Dias e José Aleksandro, 

Sala da C91TIi são, em 27 de março de 2001 

-
Deputado INALDO LEITÃO 

Presidente 

GER 3 17 23 004 2 (JU N/99) 
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PS-GSE/ 131 /01 Brasília, )1 de dAi I de 2001 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido . -a aprec~açao do Senado Federal, nos termos do 

art. 134 do Regimento Comum, o incluso Projeto de Lei 

n O 1.467, de 1999, da Câmara dos Deputados, que "Altera 

a redação do art. 26, § e do art. 92, da Lei n O 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 'estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional', e dá outras 

providências", de acordo com o caput do art. 65 da 

Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

Deputado 

Pri .. "" ...... ioof"J 

/ , 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador CARLOS WILSON 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 

Ofí c io PL da Câmara 
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/i N/l/ 

Altera a redação do art. 26, § 3 ° , e 
do art. 92, da Lei n ° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que "estabelece as 
diretrizes e bases da educação naC10-
nal", e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° O § 3 ° do art. 26 da Lei n O 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, passa a v1gorar com a seguinte redação: 

"Art. 2 6 . 

§ A educação física, integrada a 

proposta pedagógica da escola, 
, 
e componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua 

prática facultativa ao aluno: (NR) 

I que cumpra j ornada de trabalho igual 

ou super10r a se1S horas; 

II - maior de trinta anos de idade; 

III que estiver prestando serv1ço 

militar inicial ou que, em situação similar, estiver 

obrigado à prática da educação física; 

IV amparado pelo Decreto-Lei n O 1.044, 

de 21 de outubro de 1969 ; 

V - de cursos de pós-graduação; 

VI - que tenha prole. 

A t 2 0 O t r . ar . 92 da Lei n O 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, passa vigorar com a seguinte redação: 

" 



• 

"Art. 92. Revogam-se as disposições das 

Leis n Os 4.024, de 20 de dezembro de 1961 e 5.540 , 

de 28 de novembro de 1968, nao alteradas pela Leis 

n Os 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192 , de 21 

de dezembro de 1995, e ainda as Leis n Os 5.692, de 

11 de agosto de 1971, 7.044, de 18 de outubro de 

1982, 7.692, de 20 de dezembro de 1988 e as demais 

Leis e Decretos-Leis que as modificaram e qua~squer 

outras disposições em contrário. (NR) " 

Art. 3 ° Esta Lei entra em v~gor no ano letivo se-

guinte a data de sua publicação. 

~ 11 CAMARA DOS DEPUTADOS, 
/ 

de de 2001 
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CÂMARA DOS DEPUT ADOS PROJETO DE LEI N,' 1. 4 G 7 de 19 99 

"O.&.O OI SINOPS' 

EMENTA 

zembro de 
vidências . 

Altera a redação do art . 26 , § 3Q , e do art . 92 da Lei n9 9.394 , de 20 de de-
1996, que "estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá outras pro 

(Estabelecendo a obrigatoriedade de oferecer a alunos de todos os turnos a dis 

c ip l ina Educação Física, facultando sua priítica élO S alunos amparados por lei) . 

ANDAMENT O 

11. 08.99 

08. 10 . 99 

08. 10 . 99 

19.10 .99 

25 .1 0.99 

03 . 11.99 

PLENÂRIO 

Fala o autor , apresentando o Projeto . 

MESA 

Despacho : Âs Comissões de Educação, Cultura e Desporto; e de Constitui­
çao e Justiça e de Redação (Art. 54 ) - Art. 24 , 11. 

PLENÁRIO 
B lido e vai a imprimir. 

DE COMISSOES PERMANENTES COORDENAÇÃO 
a comissão de Educaçâo , Cultura Encaminhado 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 

Distribuido ao relator , Dcp. AGNELO QUEIROZ. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 

e Desporto. 

Prazo para apresentação de emendas : 05 sessoes. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 

Não foram apresentadas emendas . 

A U T O R 

DR . ROSINHA 

(PT-PR) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficiai de 

V eta do 

Razoes do veto-publicadas no 



ANDAMENT O 

10.11.9 9 

1 ~).OI . ll() 

27 .04 . 00 

22 .() S .(}() 

22 . 05 . 00 

n ·06 . 00 

27.06.00 

07.12.00 

---- _._- ------

COMISSAO DE EDUCACA~CULTURA E DE SPORTO 

Par ece r favorável do reliltor, Dep . AGNCI.O QUE I ROZ. 

cmll ss AO DE EDUCACAO, CU LTURA E DE SPORTO 

Aprovado unanimemen te o p ;lrecer favorável do rel;ltor, Dep . ACNCLO QUEIRO Z . 

(PL 1. 467-A/99). 

cOMrssAO 'DCCDUCAC1I.O , CULTllRA E DESPORTO 

Encaminhado à Comissão de Constituiçilo e .JlI s ti ça e de Redação. 

COMISSÃO DE CONSTITUICi\O [ .JUSTICA E DE RElJACÃO 

Distrlhuido ao relator, Dep. JOsE: ']cNo f NO. 

COMISSi\ü DE CONSTITUICÃO E JUSTICA C DE ]{EDACÃO 

Pra zo pilra ,lp r ese nt;I CZi' o de cmendas: OS scssões . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Não foram aprescntad~~ emAnd~s. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

• 

Parece r favoráve l do relator, Dep . 30S~ GENOíNO, pela constitucionalidade, juridicidadee técnica legislativa . 

COMIssAo DE CONSTITUIÇAO E JSTIÇA E DE REAÇAO 
Aprov a do unanilnemente o parecer d o relator , Dep. JOst GENOíNO, constitucionalidade, juridicidade e t~cnica l eg isl~ 
tiva. 

CONTINUAÇAO ............ . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS PROJETO Nº 1 .467 / 1999 Continu ação Folha 02 
CEL · S-.çõo d. Siaop •• 

ANDAMENTO 

07.12.00 

MESA (ART I GO 24, I NC I 50 I I DO R I) 
E lido e vai a imprimir, tendo pareceres da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela aprovação, e da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Redação, pela constituciona lidade, juridicidade e técnica l egis lativa . 

(PL. 1.467-8/99). 

MESA 

20.02.01 Prazo para apresentaçao de recurso artigo 132, § 2 ~ do RI (05 sessões) de: 20.02 a 05.03.01. 

12.03.01 
MESA 
Of SGM-149 /0 l, à CCJR, encaminhando este projeto para elaboração da r e dação final, nos termos do artigo 58, 
parágrafo quarto e artigo 24, 11 do RI. 

27.03.01 
COMIssAo DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 
Aprovação unanime da redação final, oferecida pelo relator, Dep Fernando Coruja. 
(PL. 1467-C/99) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N° 1.467-B, DE 1999 

(Do Sr. Dr. Rosinha) 

Altera a redação do art. 26, § 3Q
, e do art. 92 da Lei nQ 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

. que "Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá outras providências; 
tendo pareceres: da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela aprovação (relator: 
DEP. AGNELO QUEIROZ); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. JOSÉ GENOíNO). 

(ÀS COMISSÕES DE ~DUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24,11) 

SUMÁRIO 

I - Projeto Inicial 

11 - Na Comissão de Educação, Cultura e Desporto: 
- termo de r~cebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O art. 26. § 3°. da lei nO 9.394. de 20 ae 

dezembro de 1996. passa 2 vigoíar com a seguinte redação: 

. Art . 26 ... .. .... .. .... .... ....... .... ... .... ........ ... ....... .... ... . 

§ 30 A educação física. Integrada à proposta 

pedagógica da escola. é compo<lente c:umcular 

obrigatório da educação básica. sendo sua prática 

facultativa ao aluno 

I - que cumpra jornada de trabalho igualou 

superior a 6 (seis) horas: 

11 - maior de 30 (trinta) anos de idade: 

11\ - que estiver prestando serviço militar. inicial 

ou que. em situação similar. estiver obrigado à prática 

da 'educação física: 

IV - amparado pelo Decreto-lei n" 1.044. de 21 

de outubro de 1969: 

v - de curso de pOs-graduação: 

VI - que tenha proie -. 

Art. ~ O art 92 da Lei n° 9.394. de 20 de dezembro de 

1996. passa a vigorar com a seguinte redação: 

de sua publicação . 

"Art. 92. Revogam-se as disposições das leis 

ne>s 4.024. de 20.12.61 e 5.540 . de 28.11 .68. não 

alteradas pelas leis ne>s 9 .131 . de 24.11 .95 e 9.192. de 

21 .12.95. e ainda as Leis n~ 5.692. de 11 .8.71 . 7 .044. 

de 18.10.82. 7.692. de 20.12.88 e as demais leis e 

decretos-let5 que as modmcaram e quaisquer outras 

disposiçé>es em contrário" . 

Art 3 o Esta lei entra em vigor no ano letivo seguinte à data 

• 
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JUSTlFICAÇAO 

A art. 26. § 3°. da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

-Lei de Diretrizes e Bases da Educação NacionaL preceitua que "a educação 

física. integrada a proposta pedagógica da escota. é componente curric::dar da 

educação b:=sieõ . ajustando-se às faixas etarias e às condições da popuiação 

escolar. sendo facultativa nos cursos noturnos". 

A redação que estamos pmoondo tem o duoto objetivo de 

deixar daro a ) que a educação física é componente cumcu !a r obriqatório , 

independentemente ao turno de funcionamento da escola (na verdade. outra não 

poderia ser a interpretação de 'integrada a proposta pedagógica da escola") e, b) 

que 2 fac:ultatividade diz respeito á prática pelo aluno (idéia essa.. aliás, imolícita 

em "ajustando-se às faxias etárias e às condições da população escoiar') e não 

à oferta pelo estabelecimento de ensino. 

Concomitantemente, buscamos frustrar no nascedouro o 

tratamento discriminatório que o texto legal poderia ensejar no que se refere ao 

estudante que, por força de circunstância alheia à sua vontade. se vê obrigado a 

freqüentar a escola no período noturno e que, por ISSO. nao pode ser 

contemplado com uma educação de qualidade inferior. 

Uma breve referência a legislação anterior mostra que, 

quanto ao papel da educação física no ensino noturno. a atual é um retrocesso. 

De fato, a primeira LOS (Lei nO 4 .024, de 20.12.1961 , em seu ano 22, dispunha 

que a educação física era obrigatória em todos os níveis e ramos de 

escolarização, podendo ser dispensados os cursos noturnos. A Lei nO 5.692. de 

11 .08.71. porém, preceituou a indusão obrigatória de educação física nos 

curriculos plenos dos estabelecimentos de 1° e ;? graus. sem exceções. 

Posteriormente. a Lei no 6.503. de 13.12.77. como que propondo um meio-termo, 

determinou que pudessem ser dispensados da prática da educação física 

algumas categorias de alunos. entre as ouais a dos alunos de curso noturno que 

comprovassem exercer atividade profissional em jornada igualou superior a 6 

(seis) horas. Porilm. a Lei nO 7 .6~2. de 20.12.1988, ainda em vigor. corrigindo o 

tratamento discriminatório implícito na norma anterior, mantendo os demais casos 

de dispensa. prescreve que· a prática da educação física é facuitativa ao aluno 

que comprove exercer atividade profissional, em jornada igualou superior a 6 

(seis) horas. 

Em síntese, de acordo com o projeto de lei que ora 

submetemos à apreciacão dos nobres pares. a) facultativa não é a oferta de 

educação física. por parte da escola. mas a prática, por parte do aluno; b) são 

explicitamente recepcionadOS os casos de dispensa já CO! ISagrados em lei: c} a 

3 
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possibilidade da disoensa é estendida aos estudantes que atuem na ea:momia 

° informal ou não tenham relação de emprego devidamente formalizado. 

Pelo exposto. conto com o aooio de todos para a aprovação 

desta proposição. 

Sala das Sessões. em de de 1999. 

Deputado Oro Rcs:nha 

LEGISLACÃO CITADA AALXADA PEL.\ 
COORDE\ACÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

ESTABELECE A.S DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO 1\ACIONAL. 

_ . . . ____ . . _o _0 ••• •••• •• _ •• . _ . •• •. •••.•.. . . .. . ..•.•• . ••. . ____ ._ •• _0_ ' __ . _. 0._._ ••••• _ ••• •. •. ••. •.• .•. ••••• •.. . •• . •. -o .. . .... .... _._ . . . 

TITtJLO V 
Dos Níveis e das Moàalidades de Educação e .t:.nsmo 

............. _ .. _0. _. _ o _. - o •••• _ . __ . .. . . ........... .. .. _ •• •••• •• • _ •• • • •• • • •• • •• • •••• •• __ •• •• • _ •• -o •••• • ••• • ••• • • • ••••• • __ •••••• •• • • _ • •• 

CAPITIJLO TI 
Da Educação Básica 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

-
An. 26. Os curriculos do ensino fundamental e médio devem ter uma 

base nacional comum. a ser complementada em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar. por uma pane diversificada exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade. da cultura da economia e da clientela. 

S 10 Os curriculos a que se refere o "capar" devem abran~er, 

obrigatoriamente. o esmdo da língua ponuguesa e o da IllaIemática.. o conhecimento 
do mundo físico e natural e da realidade social e política especialmente do Brasil. 

§ 2° O enSino da ane constituirá componente curricular obrigatório, nos 
diversos níveis da educação básica.. de forma a promover o desenvolvimento 
culrural dos alunos. 

§ 3° A educação flSica integrada á proposta pedagógica da escola, é 
componente ct.rrricular da Educação Básica ° ajustando-se as faixas etarias e as 
condições da população escolar, sendo facultativa nos cUrsos notwnos. 

• 
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§ 4° O ensino àa História éo Brasil levara em conta as conrnDuiçêes das 
diferentes culturas e etnias, para a fonnação do povo brasüeiro. especialmente das 
marrizes indígena africana e européia. 

§ 50 Na pane àiversificada do cUITÍculo será inciuído. obrigatoriamente, a 
partir da quinta série. o ensino de pelo menos uma línQUa esrran2eira moderna - -
cuja escolha ficará a C3T2:0 da comunidade escolar. denrro das Dossibilidades da - . 
insnttll ção 

• - •• ••• • - • • • •• • • • • •• •• • • • • • _ _ •• •••••• •• • •• •• • •• • • •• _._.0 • • 0. _ ••• • • 0 •••• _ 0 •• • • • • •• • 0 • _ ._ • • ••••••• •• • • • ••• 0 ••••••• • • • • ••• • •••• • •• • • •• • 

TITIJLO IX 
Das Disposicões T ransllórias 

• • •• _ •• • • •••• 0 •••••• •••• • •• •• • ••• ••••• • •• •• •• •• • • •• __ •••••• • • • • • •••••• •• ••• •• • • • • ••• •• • •••• •• • • ••• •• •• •• • • • ••••• • •••••• • •• • •• ••• • •• 

Art. 92. Revogam-se as disposlcões das Leis ns . 4 .024. de 20 de 
dezembro de 1961. e .5 .540. de 28 de novembro de 1968. não alteradas Delas Leis 

- . 
ns. 9.131. de 24 de novembro de 1995 e 9.192. de 21 de dezembro de 1995 e, 
ainàa as Leis ns. 5.692. de 11 de 'agosto de 1971 e 7.044. :~;:: í8 de outubro de 
1982. e as demais leis e decretos-lei que as rnodificara:n c qU3J.squer ourras 
disposlcões em contrario. 

DECRETO-LEI N° 1.044. DE 21 DE OUTUBRO DE 1969.--'.: "' ... 

DISPÕE SOBRE TRA. T AME}\.ífO EXCEPCIONAL 
P.ARA OS :~LlTNOS PORTADORES DAS 
MECÇÕES QUE Th.TIrCA . 

. ;\n. 1 ° São considerados merecedores de rratamemo excepcional os 
ahll10s de qualquer nivel de er.síno. portadores de afecções congemtas ou 
adquirià.as. infecções. rraumatisrno ou ourras condições mórbidas. determinando 
distúrbios ~oudos ou agudizados. caracterizados por: 

a) incapacidade fisica relativa incompativel com a freqüência aos 
traballios escolares. desde que se verifique a conservação àas condições 
intelecruais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar 
em novos moldes: 

b) ocorrência isolada ou esporáàica: 
c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissiveL em cada caso. 

para a continuidaàe do processo peda~ógico de aprendizado. atendendo a que tais 
caracteristicas se verificam, entre ourros, em casos de sindromes hemorrágicas (tais 
corno a hemofilia), asma cardite. pericardites. afecções osteoarticulares 
submetidas a correções onopédicas, nefropatias agudas ou sub~oudas. afecções 
reurnaucas, etc. 

Ar!. 2° Atribuir a esses estudantes. como compensação da ausência às 
aulas. exercícios domiciliares com acompanhamento da escola sempre aue 
compariveis com o seu estado de satiàe e as possibilidades do estabelecimento. 

5 
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.-\n . .30 DeDend~ra o re2.ime de exceção nesse Decreto-Lei estabelecido, . -
de laudo medico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional. 

.-\TI ~ (' Sera da competéncia do Diretor do estabeleclmento a autorização. 
2. autoridade SUDenor irnediat2... do regime de excecào. 

A.n ..::=- ""sre DecrelO-Lei entrara em \'l2.OT (3 G3t3 Ga sua publicação. 
íevo2.adas as ciisDosicões em contrário - " 

LEI N° 4.024. DE 20 DE DEZEI\lBRO DE 1961. 

FIXA AS DIRETRIZES E BASES D.-\ EDUCACÃ.O 
NACIONAL 

· ·····-0 ...... .. ..... ..... _ .• _ ...• _ .....• ... . •. 0 .. _ •.. .. _ ••••.. _ o •• __ •• __ 0· 0. __ ••••... . ..... . . . •• •. 0 ..•• • ..• -o _ • • •••• •• ••••••• _o • •••• 

TITULO V 
Dos Sistemas de Ensino 

•• • .•••• _ • .. -o·· ••••••. ___ ._ •••••••. _0 ' 0 ••••••••••• _0_ •• • 0 __ ' _ _ _ 0.0 . _ •••••• •• • • _ . ___ ••••• _ ••••• _ • • • •• 0 •• ••• _ •• •• _ . o __ .• . • _ • •• _. __ ._ •. 

. tvt,22, (Revogado pela Lei n° 9 , 39~ ,.;:: 20/12/1996 ., 

An.23. (Revogado pela Lei nO 5.692, de 11/08/197 1 I . 

. -\n. 2~. (Revogado pela Lei nO 5.692 de 11l0811971 ). 

LEI N? 7.692. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dá nova redacso ao àisposUJ Da Lei n:' 
6.503. ce 13 de dezembro de 1977. que .. dis · 
póe sobre 8. Educaçl1.o FÍsice. em todos os 

, . 
graus e Tl!IIJOS ae ellSlno». 

o PRESIDENTE DA REPUBLICA. faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1~ O ano I? da Lei n~ 6.503, de 13 de àezembro de 1977. passa 
E. ",i gorar com a seguinte redação: 

«An. 1~ E facultativa a prática da Educação Física. em todos 
os graus e ramos de ensino : 

E i ao ~duno que comprove exercer atividade profissional. 
em jornada iguai ou superior a 6 (seis) horas: 

I 



D) a o aluno maior de 30 (trinta ) anos de iàade: 

CI 2 0 aluno oue estiver prestando serviço r:1ilita!" inicial ou 
QUE , e ::!1 outra 5ituação , comprove ~5tar obrigaào 2. pratica oe 
Edu cação Fisica na Organiza ção Militar em Que 5'e!"ve: 

ô J a o a luno amparado pelO D ecreto· Lei n° 1.04-4. ce ", à e 
c lltubro à e 1969: 

. ~ ... !'1. . C') o 

f I 2 0 aluno à e cur so de pós ' graduação : e 

.:) 2. a luna que tenha prole » . 

.t.. s ta Lei entra em v igor na àata de sua publi ca çzo . 

?cE\'oga:::;'5 e a5 di s p osições err: contrár io . 
Bra5iii a. 20 de àezembro de 2.988 '. l57 ~ ~a " no' e"" ' . . - 00° 

Repti blic3. . 
'-' .L ,..,er.oen C12 e ~ . 02 

J OSE SAR~EY 

H ugo ./',,iapojeão 

LEI N° 6.503. DE 13 DE DEZEMBRO DE 1977. 

DISPÕE SOBRE A EDUCr\çAO FISICA EM 
TODOS OS GRAUS E RAMOS DO ENSINO. 

:\n. J" E facultativa a prática da Educação Física. em todos os graus e 
ramos de ensino: 

2 ) ao aluno que comprove exercer atividade profissionaL eJ!l jornada igual 
ou superior a 6 (seis) horas : 

b) ao aluno maior de 30 (rri..Tlta) anos de idade: 
c) ao aluno que estiver prestando serviço militar inicial ou que. em outra 

situação, comprove estar obrigado à pràtica de Educação Física na Organização 
Militar em que serve: 

1969: 
d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei n° 1.044. de .., 1 de ourubro de 

e) ao aluno de curso de pós-graduação: e 
f) à aluna que tenha prole. 
* Arlrgo com redação dada peia Ler n O 7. 692. de 20 de de::emoro de 1988. 

Art. :;O Esta Lei entrara em vigor na àata de sua publicação . 

. -\.rt. :3 n Revogam-se as disposições em contrário. 

7 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA E DESPORTO' 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 

Nos termos do. art. 119, "capuf', I e § 1°, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados. a Sra. Presidenta 
determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das 
Comissões - de prazo para apresentação de emendas' ao projeto, 
a partir de 25 de outubro de 1999, por cinco sessões. Esgotado o 
prazo, não foram recebidas emendas ao Projeto_ 

" Saia da Comissão ; 03 de· novembro de 1999 
-, 
./ .' /\ ... . f"~.J...~ 

Cana. Rodrigues\de Medeiros 
Secretária 

I - REI ATÓRIO .. 

Com o projeto- deo Lei em' epígrafe, suger~ o ' nobre: 
. Depl rtado. DL Rosinha·· que. seja. alteada én LOg· no: sentido'.' de fieae' 
besrr daro,:que:-a afeta àe:educaçãiJ;;fiSKaé:.obrigatória; p~ pal'tedas\ 
instituições. à~acação bás~ sendo:facultativa·apenas sua-práfiC3$, 
paT-. parte do' aluno, ainda que sob ceJ tascondi~ 

Ao: mesmo' tempo, O' Autor propãe.que· sej~ incorporados 
na· LOS; OS!: casos:- de- diSJ er lSa--previstos. na;. Lei nO : 7.692; de ... 20 ~ de: 
dezembra:,-de 1988;:. aincia>em vigcu=; estendendo. parém~ o· beneffcia~ 
aos estudantes que atuam· na: ecol JEXIlÍã5 informal- ou não: tenhalr'rt 
relação. de-empregcF. devidamente formalizada: 

Cabe a~; esta ComissãQ: leCnica'· apreciar o.: mérita: da 
propasição, em·catáter,teltúnatíva ... 

No prazoregímentaL, não-filIam recebidas emendaS'~ 

É o Relatório. 



lr.:- VOTO DO REI ATOR' 

Se-o Projeto.de.Lei n~ 1,467/99 fortransformado em nol'l'TTa 
jurídica, acabará de- vez a-polêmica'sobre interpretação do § .30 do :art 
26 da LOS, que, com evidente prejuízo para o aluno, se arrasta desde 
a data de sua vigência, 

Na verdade, já era,-~ tempo: de·, frustrar no nascedouro': o: 
tratamento discriminatório.' que ' o texto legai não ' só poderia ensefa~ 
como: está na J ustificação~ mas, de fato, ensejava;. no que se: refere 
sobretudo ao estudante que ~ obrigado a freqüer ltar a· escola: na 
penodo noturno, ao qual, com raras exceções, praticamente, se=­
negava o direito à educação física, 

Foi ainda: muito feliz- o Autor ao sugerir que se · estendã a· 
possibilidade da dispensa ao~ estudantes . que atuam na economra; 
informal ou não tem re!açãa de emprego . devidamente- formalizado:.: 
Afinali trata-se: de uma proposta~ de compatibilização. da legislação 
com a· realidade da economia globalizada 

Pelo'exposto, somo~poiSi peta-aprovaçãO do.- PL.no·1A6T, 
de: 1999, 

Sala da Comissãcr. em 13 de- ~ 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão c;le Educação, Cultura e Desporto, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou, unanimemente, o Projeto de Lei nQ 

1.467/99, nos termos do parecer do Relator, Deputado Agnelo Queiroz: 
Estiveram presentes os Senhores Deputados Pedro 

Wilson, Presidente; Gilmar Machado e Nela Rodo/fo, Vice-Presidentes; Agnelo 
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QueirOz, Áti la Lira, Celcita Pinheiro, Éber Silva. Eduardo Seabra, Esther Grossi, 
Rávio Arns, João Matos, Marisa Serrano, Nice Lobão, Nilson Pinto, Osvaldo 
Coelho, Paül0 I j ma, Renato Silva e Walfrido Mares Guia . 

. ú .c. Ga Comissão, em 19 de abril de 2000 

! 
i / 
~ 

tado Pedro Wilson 
Presidente 

, 

I 
\ 

, 
, 

jo----CO.MISSAO DE COfJSfifülçÃo E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.467/99 

Nos termos do art. 119, caput e inciso I do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução n° 

10/91 , o Senhor Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do 

Dia das Comissões, prazo para recebimento de emendas a partir de 22105/00, 

por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas ao 

projeto . 

Sala da C03 iS ão, em 26 de maio de 2000 , . <; 
~J.: ()L . h~ 

SÉRGIO SAMPAIO CONTRE~ÃS DE ALMEIDA 
Secretário 
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1- RELATORIO 

Sob exame desta Comissão encontra-se o Projeto de Lei n° 1.467, 
de 1999, de autoria do nobre Deputado Df. Rosinha, que objetiva alterar a 
redação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), fixando 
que i) a educação fisica é componente curricular obrigatório, independente do 
turno de funcionamento da escola e que ü) a facultatividade a que refere a LDB 
diz respeito à prática da educação fisica pelo aluno, e não à oferta da disciplina 
pelo estabelecimento de ensino. 

Quanto às condições de dispensa da prática da educação fisica, o 
autor incorpora na LDB os casos já previstos na Lei n° 7.692, de 20 de 
dezembro de 1988, ainda em vigor, e estende o beneficio aos estudantes que 
atuam na economia infonnal ou que não tenham relação de emprego 
devidamente formalizada. 

A proposta foi aprovada, unanimemente, pela Comissão de 
Educação, Cultura e Desporto, em 19 de abril de 2000. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Quanto aos aspectos sobre os quais deve esta Comissão se 
pronunciar, nada tenho a opor, pois estão obedecidos os preceitos 
constitucionais no que diz respeito à competência legislativa da União, às 
atribuições do Congresso Nacional e à legitimidade da iniciativa concorrente. 

Cmnpre dizer que a propositura visa tão somente aperfeiçoar 
dispositivo inserto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, uma vez 
que apenas disciplina o que dispõe o art. 26, § 3° da mencionada lei. De fato, a 
LDB já prevê, por um lado, que a "educação fisica, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular da Educação Básica" e, por 
outro, que a disciplina deve ajustar-se "às faixas etárias e às condições da 
população escolar". A propositura encon~ portanto, pleno amparo na letra da 
própria LD B. 

1 1 
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Diante do acima exposto, votamos pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n° 1.467, de 1999. 

Sala da Comissão, em ~ de ~ de 2000 

----------~~~~~~~~I ) 
Deputado . GENOÍNO , , 

iPT-SP 
I' '! 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei n° 
1.467/99, nos termos do parecer do Relator, Deputado José Genoíno. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ronaldo Cezar Coelho - Presidente, Inaldo Leitão, Iédio 
Rosa e Ary Kara - Vice-Presidentes, Eduardo Paes, Fernando Gonçalves, 
Jutahy Júnior, Léo Alcântara, Nelson Marchezan, Zenaldo Coutinho, 
Coriolano Sales, Júlio Delgado, Mendes Ribeiro Filho, Osmar Serraglio, 
Renato Vianna, Jaime Martins, Pàulo Magalhães, Geraldo MageIa, José 
Dirceu, José Genoíno, Nelson Pellegrino, Waldir Pires, Augusto Farias, 
Edmar Moreira, Murilo Domingos, Fernando Coruja, Ayrton Xerêz, Odílio 
Balbinotti, Gustavo Fruet, Luís Barbosa, Or . . Benedito Dias, Givaldo 
Carimbão e Bispo Wandervalr--.·' 

Sala da COT11issão, 

. Deputado ON ALDO CEZ 
Presidente 

bro de )000 

COELHO 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF 
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Of. nO _ :1 lU /2004-CN Brasília, em 27 de maio de 2004 

Senhor Presidente, 

Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, à Câmara dos Deputados, 
que na sessão do Congresso Nacional, realizada no último dia 20, os Vetos 
Presidenciais foram mantidos pelo Congresso Nacional, com exceção dos itens 
nOs dois, cinco, oito, onze, treze, quatorze, vinte e um, vinte e quatro, vinte e 

• • •• • • • A· 

cmco, vmte e seIs, vmte e OIto, tnnta, tnnta e tres, tnnta e sete, quarenta, 
quarenta e seis, quarenta e sete, quarenta e nove, sessenta, sessenta e um, oitenta 
e dois, noventa e quatro, cento e um, cento e sete, cento e onze, cento e 
dezessete, cento e vinte e sete, cento e vinte e nove, e cento e sessenta e dois, 
que foram retirados da cédula através do Requerimento n° 6, de 2004-CN, lido 
ao ser anunciada a votação. Os itens cento e nove, cento e trinta e um, cento e 
trinta e três (133.02), cento e trinta e quatro, cento e quarenta e dois, cento e 
cinqüenta e quatro (154.06, 154.07; 154.12, 154.53 a 154.73), cento e cinqüenta 
e cinco e cento e sessenta e sete (167.01 e 167.02) não obtiveram "quorum", e 
serão incluídos em Ordem do Dia para oportuna votação. Os itens nOs cento e 
dezenove e cento e trinta e cinco, foram declarados prejudicados, por terem 
perdido a oportunidade, abrindo o prazo de dois dias úteis para interposição de 
recurso quanto à decisão. 

Informo, ainda, que a Ata da apuração da referida votação foi lida na 
sessão do Senado Federal realizada nesta data. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa protestos de estima e 
consideração. 

4° Secre 

Exmo Sr. 

/, 
/ 

/ 

nad r Sérgio zi~ 
rio da Mesa do 'êo~n;~;'~Nãa2cilco;nn~al1-

.... 

Deputado João Paulo Cunha 
Presidente da Câmara dos Deputados 

- • 

, 

\ 
I 

t 
I 
I 
I 
I 

'I 
1 

I 
I 

~ . 
• 
I 



" 

I 

• 

-ATA DE APURAÇAO DOS VOTOS DE VETOS PRESIDENCIAIS 
CONSTANTES DA CÉDULA ÚNICA DE VOTAÇÃO UTILIZADA NA 

SESSÃO CONJUNTA REALIZADA NO DIA VINTE DO MÊs DE MAIO 
DO ANO DE DOIS MIL E QUATRO 

Aos vinte dias do mês de maio do ano de dois mil e quatro na sala da 
, 

Divisão de Atendimento e Desenvolvimento para a Area Legislativa e 
, 

Parlamentar / Serviço de Atendimento para Area de Documentos e 

Informação - SDL/SDI , da Secretaria Especial de Informática - Prodasen, às 

treze horas e quarenta e quatro minutos, presentes os Senhores Deputados 

Pastor Francisco Olimpio - PSBIPE, Luís Carlos Heinze - PPIRS, Gilmar 

Machado - PTIMG e o Senhor Senador Heráclito Fortes - PFUPI, 3° 

Secretário da Mesa do Senado Federal, membros da Comissão indicados 

pelos Líderes e designada pela Presidência, para acompanhar a apuração dos 

votos oferecidos por meio de cédula única aos vetos presidenciais, na sessão 

conjunta do Congresso Nacional, realizada às nove horas do dia vinte do 

corrente, no Plenário do Senado Federal, foi iniciada a apuração. A 

Comissão adotou o seguinte procedimento: abertas as umas de votação na 

Câmara dos Deputados, foram contadas duzentas e noventa e sete cédulas 

válidas e dois documentos (cédulas únicas de votação referente à sessão do 

Congresso Nacional anteriormente convocada para dezoito do corrente) 

invalidadas pela Comissão, não coincidindo, conseqüentemente, com o 

número de assinaturas da lista de votação; abertas as umas de votação no 

Senado Federal, foram encontradas cinqüenta e sete cédulas válidas, 

coincidindo, com o número de assinaturas da lista de votação; em seguida, 

foram excluídos da cédula única de votação os seguintes itens: dois, cinco, 

oito, onze, treze, quatorze, vinte e um, vinte e quatro, vinte e cinco, vinte e 

seis, vinte e oito, trinta, trinta e três, trinta e sete, quarenta, quarenta e seis, 

quarenta e sete, quarenta e nove, sessenta, sessenta e um, oitenta e dois, 

noventa e quatro, cento e um, cento e sete, cento e onze, cento e dezessete, 

cento e vinte e sete, cento e vinte e nove, e cento e sessenta e dois, 



retirados da cédula através do Requerimento nO 6, de 2004-CN, lido ao 
ser anunciada a votação. Os itens cento e dezenove e cento e trinta e 
cinco da cédula única de votação foram declarados prejudicados pela 
Presidência, abrindo o prazo de dois dias úteis para interposição de 
recurso quanto à decisão. Dando prosseguimento aos trabalhos, as 
cédulas foram etiquetadas e numeradas seqüencialmente, reunidas em 
lotes de dez e envelopadas. Passou-se, a seguir, à digitação dos votos 
contidos em cada cédula. Foi utilizado o sistema de dupla digitação, 
seguido de conferência de cada cédula para eliminar a possibilidade de erros. 
Os itens números doze, quinze, vinte e três, vinte e nove, trinta e seis, 
trinta e oito, cinqüenta e três, cinqüenta e oito, sessenta e quatro, sessenta e 
oito, setenta, setenta e um, setenta e nove, oitenta e um, oitenta e cinco, 
noventa e três, cento e três, cento e vinte e dois, cento e trinta e seis, cento e 
cinqüenta, cento e cinqüenta e dois, cento e cinqüenta e três, cento e . 
cinqüenta e seis, cento e sessenta e um, cento e setenta, e cento e setenta e 
quatro, tiveram a apuração iniciada pelo Senado Federal, nos termos do 
artigo quarenta e três, parágrafo segundo, "in fine", do Regimento Comum, 
tendo sido todos mantidos, não foram apurados na Câmara. Os demais itens 
tiveram sua apuração iniciada na Câmara dos Deputados. Os itens cento e 
nove, cento e trinta e um, cento e trinta e três (133.02), cento e trinta e 
quatro, cento e quarenta e dois, cento e cinqüenta e quatro (154.06, 
154.07, 154.12, 154.53 a 154.73), cento e cinqüenta e cinco e cento e 
sessenta e sete (167.01 e 167.02) não obtiveram "quorum", e serão 
incluídos em Ordem do Dia para oportuna votação. Concluída a apuração 
dos votos foi emitido um relatório contendo identificação do projeto a que 
foi aposto o veto, bem como o número de votos "sim", "não", "abstenção" e 
"nulo", e, total e resultado: mantido, rejeitado ou sem "quorum", com a 
totalização dos votos das Senhoras e Senhores Senadores e das Senhoras e 
Senhores Deputados, anexo, que fica fazendo 'parte desta Ata Nada mais 

I 
I 
I 
• 
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havendo a tratar, eu, Raimundo 

Carreiro Silva, S cretário-Geral da Mesa do S nado Federal, lavrei a 

or nós assinada. Deputado Pastor Francisco Olimpio 
, 

Deputado Luís 

Carlos Heinze-

Deputado ~ PTIMG, 
/ '1 

_~,~{.-=-------~-------.:~_='~=====----e---i~Ul!dor Heráclito Fortes 

PFÍJPI, _~ ____ "<: _________ . 

I 
• 1 

I 

I 

I 
I 
! 

.1 
I 

I . 



CÂMA RA DOS D EPUTADOS 

DF 602/04 - CN (Comunica apreciação de veto do PL 1467/99-CD) 
Publique-se. Arquive-se. 
Em: ..i3 / o -i- / 04 

JOÃO PAU o CUNHA 

Presidente 
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Ofício nº 602 (CN) Brasília, em f de ~d1..-ú 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado João Paulo Cunha 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Assunto: Apreciação de Veto pelo Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

de 2004. 

Comunico a Vossa Excelência que o Congresso Nacional, 
em sessão realizada em 20 de maio do corrente ano, manteve o Veto 
Parcial aposto pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
ao Projeto de Lei da Câmara n º 41, de 2001 (PL nº 1.467, de 
1999, nessa Casa), que "altera a redação do art. 26, § 3º, e do 
art. 92, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
'estabelece as diretrizes e bases da educação nacional', e dá 
outras providências". 

Atenciosamente, 

, 
Senador 

vpl/plcOl-041veto 
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APENSADOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AUTOR: I I N° DE ORIGEM: 
(DO SR. DR. ROSINHA) . . L-________________ ~ ____________ ~ 

EMENTA: 
Altera a redação do art. 26, § 3°, e do art. 92 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que "estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá outras 
providências. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROlE E 
E 1999 

EMENDA'lt DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI NO 146 -B,D 
que "altera a redação do art. 26, § 3°, e do art. 92 da Lei nO 9. 94, 
dezembro de 1996, que "Estabelece as diretrizes e bases 
nacional", e dá outras providências". 

1999, 
e 20 de 

(À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO E COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART.54)) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° O § 3 ° do art. 26 da Lei n ° 9 . 394, de 20 de 

dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar+:'. 2 6 . 

. . . . . . .. .. .. .. . . .. .. . . . .. . . .. . .. . .. .. . . . . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . . . . .. .. .. 

§ 3 ° A educação física, integrada 
, 
a 

proposta pedagógica da escola, 
, 
e componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua 

prática facultativa ao aluno: (NR) 

I - que cumpra j ornada de trabalho igual 

ou super10r a se1S horas; 

11 - maior de trinta anos de idade; 

111 que estiver prestando serv1ço 

militar inicial ou que, em situação similar, estiver 

obrigado à pr~tica da educação física; 

IV - amparado pelo Decreto-Lei n O 1.044, 

de 21 de outubro de 1969; 

V - de cursos de pós-graduação; 

VI - que tenha prole . 

.. .. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. .. . . . .. . . .. .. . . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. 

Art. 2 ° O art. 92 da Lei n O 9 . 394, de 20 de dezembro 

de 1996, passa vigorar com a seguinte redação: 

" 



. , • 

• 

• 

"Art. 92. Revogam-se as disposições das 

Leis n Os 4 . 024 , de 20 de dezembro de 1961 e 5 . 540 , 

de 28 de novembro de 1968, nao alteradas pela Le i s 

n Os 9 . 131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192 , de 2 1 

de dezembro de 1995, e ainda as Leis n Os 5 . 692 , de 

11 de agosto de 1971 , 7.044, de 18 de outubro de 

1982, 7 . 692 , de 20 de dezembro de 1988 e as demais 

Leis e Decretos-Leis que as modificaram e qua1squer 

outras disposições em contrãrio. (NR)" 

Art. 3 ° Esta Lei entra em vigor no ano letivo se-

guinte à data de sua publicação. 

Jwl de 2001 
~ 

CAMARA DOS DEPUTADOS , )1 de 

J 

~ 
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Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n° 41 , de 2001 (PL nO 1.467, de 1999, 
na Casa de origem), que "altera a redação do 
art. 26, § 3°, e do art. 92, da Lei n° 9.394, de ?O 
de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. e dá 
outras providências". 

Emenda única 
(Corresponde à Emenda n° 1 - CE) 

Excluam-se do § 3° do art. 26 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
constante do art. 1 ° deste Projeto, os incisos I, 11, V e VI, renumerando-se os demais. 

Senado Federal, em ('I setembro de 2001 

President 

faa/plcO 1-041 



• LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAT1VOS - CEDI 

ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. 

TÍTULO V 
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

CAPÍTULO 11 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 
Das Disposições G~rais 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ I ° Os currículos a que se refere o "caput" devem abranger, 
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento 
do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2° O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos 
diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos. 

§ 3° A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às 
condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, 
a partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, 
cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da 
instituição. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
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Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observar .J;..t1lnda, 
as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e 
deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 
estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas 

não-formais. 

, 

TITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis ns. 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961 , e 5.540, de 28 de novembro de ] 968, não alteradas pelas Leis 
ns. 9.131 , de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, 
ainda, as Leis ns. 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 
1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras 
disposições em contrário . 
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DECRETO-LEI N° 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 19-----

DISPÕE SOBRE TRATAMENTO 
EXCEPCIONAL PARA OS ALUNOS 
PORTADORES DAS AFECÇÕES QUE 
INDICA. 

Art. 1 ° São considerados merecedores de tratamento excepcional os 
alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou 
adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, determinando 
distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por: 

a) incapacidade fisica relativa incompatível com a freqüência aos 
trabalhos escolares, desde que se verifique a conservação das condições 
intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar 
em novos moldes; 

b) ocorrência isolada ou esporádica; 
c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, 

para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais 
características se verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicas 
(tais como a hemofilia), asma, cardite, pericardites, afecções osteoarticulares 
submetidas a correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções 
reumáticas, etc. 

Art. 2° Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às 
aulas, exercícios domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que 
compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento. 

Art. 3° Dependerá o regime de exceção nesse Decreto-Lei estabelecido, 
de laudo médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional. 

Art. 4° Será da competência do Diretor do estabelecimento a 
autorização, à autoridade superior imediata, do regime de exceção. 

Art. 5° Este Decreto-Lei entrará em vigor à data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CrTADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 4.024, DE 20 DEZEMBRO DE 1961. 

FIXA AS DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. 

, 
TITULO I 

DOS FINS DA EDUCAÇÃO 

Art. 1° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 

, 

TITULO II 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

Art. 2° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 
Art. 3° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 

, 

TITULO UI 
DA LIBERDADE DO ENSINO 

Art. 4° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 
Art. 5° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 

, 

TITULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO 

Art. 6° O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições 
do poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar 
a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo 
cumprimento das leis que o regem. 

* Art igo, "caput", com redação dada pela f ,e i n° 9.1 31, de 2-1 11 1995. 

§ 1 ° No desempenho de suas funções , o Ministério da Educação e do 
Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e das 
Câmaras que o compõem. 

* § f o com r edação dada pela f ,ei n° 9.13 1, de 2-1 f I 1995. 

§ 2° Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com 
precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e, 
quando convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons de presença a serem 
fixados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 

* § 2 ° com r edação dada pela fJei n° 9. f 3 f, de 2-1 f 1 f 995. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968. 

FIXA NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO ENSINO SUPERIOR E 
SUA ARTICULAÇÃO COM A ESCOLA MÉDIA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

, 

CAPlTULO 1 
DO ENSINO SUPERIOR 

Art. 1° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/ 12/ 1996). 

Art. 2° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/ 1996). 

Art. 3° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996). 

Art. 4° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996). 

Art. 5° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996). 

Art. 6° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/ 12/1996). 

Art. 7° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996) . 

Art. 8° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996). 

Art. 9° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996). 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 4.024, DE 
20 DE DEZEMBRO DE 1961 , E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° Os Artigos 6, 7, 8 e 9 da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 , passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6° O Ministério da Educação e do Desporto exerce as 
atribuições do poder públ ico federal em matéria de educação, 
cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de educação, 
zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis 
que o regem. 
1 ° No desempenho de suas funções , o Ministério da Educação e do 
Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de 
Educação e das Câmaras que o compõem. 
2° Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, 
com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que 
sejam titulares e, quando convocados, farão jus a transporte, diárias 
e jetons de presença a serem fixados pelo Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto. 
3° O ensino militar será regulado por lei especial. 
4° (VETADO) 
Art. 7° O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras 
de Educação Básica e de Educação Superior, terá atribuições 
normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto, de forma a assegurar a 
participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação 
nacional. 
I ° Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições 
que lhe forem conferidas por lei, compete: 
a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano 
Nacional de Educação; 
b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou 
modalidade de ensino; 
c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no 
diagnóstico dos problemas e deliberar sobre medidas para 
aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente no que diz respeito 
à integfflção dos seus diferentes níveis e modalidades ; 
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d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por i ~ ~" . ~ 
,'" 

de seus conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado 
da Educação e do Desporto; 
e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 
Distrito Federal ; 
t) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da 
legislação educacional, no que diz respeito à integração entre os 
diferentes níveis e modalidade de ensino; 
g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado 
da Educação e do Desporto. 
2° O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a 
cada dois meses e suas Câmaras, mensalmente e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto. 
3° O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus 
membros, eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a 
reeleição imediata. 
4° O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as 
sessões a que comparecer. 
Art. 8° A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação 
Superior serão constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo 
membros natos, na Câmara de Educação Básica, o Secretário de 
Educação Fundamental e na Câmara de Educação Superior, o 
Secretário de Educação Superior, ambos do Ministério da Educação 
e do Desporto e nomeados pelo Presidente da República. 
I ° A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo Presidente 
da República, sendo que, pelo menos a metade, obrigatoriamente, 
dentre os indicados em listas elaboradas especialmente para cada 
Câmara, mediante consulta a entidades da sociedade civil, 
relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados . 
2° Para a Câmara de Educação Básica a consulta envolverá, 
necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais , 
públicas e particulares, que congreguem os docentes, dirigentes de 
instituições de ensino e os Secretários de Educação dos Municípios, 
dos Estados e do Distrito Federal. 
3° Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá, 
necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, 
públicas e particulares, que congreguem os reitores de 
universidades, diretores de instituições isoladas, os docentes, os 
estudantes e segmentos representativos da comunidade científica. 
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4° A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da s ·eda_ 'O) 

civil, deverá incidir sobre brasileiros de reputação ilibada, que 
tenham prestado serviços relevantes à educação, à ciência e à 
cultura. 
5° Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente 
da República levará em conta a necessidade de estarem 
representadas todas as regiões do país e as diversas modalidades de 
ensino, de acordo com a especificidade de cada colegiado. 
6° Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma 
recondução para o período imediatamente subseqüente, havendo 
renovação de metade das Câmaras a cada dois anos, sendo que, 
quando da constituição do Conselho, metade de seus membros 
serão nomeados com mandato de dois anos. 
7° Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por 
seus pares, vedada a escolha do membro nato, para mandato de um 
ano, permitida uma única reeleição imediata." 
"Art. 9° As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e 
autonomamente, os assuntos a elas pertinentes, cabendo, quando for 
o caso, recurso ao Conselho Pleno. 
1 ° São atribuições da Câmara de Educação Básica: 
a) examinar os problemas da educação infantil , do ensino 
fundamental , da educação especial e do ensino médio e tecnológico 
e oferecer sugestões para sua solução ~ 

b) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 
avaliação dos diferentes níveis e modalidades mencionados na 
alínea anterior; 
c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo 
Ministério da Educação e do Desporto ~ 

d) colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e 
acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação; 
e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 
todos os assuntos relativos à educação básica; 
t) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 
Distrito Federal , acompanhando a execução dos respectivos Planos 
de Educação; 
g) analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à 
educação básica; 
2° São atribuições da Câmara de Educação Superior: 
a) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 
avaliação da educação superior; 
b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de 
Educação e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação; 
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c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propost o _ T~~ 
Ministério da Educação e do Desporto, para os cursos de 
graduação; 
d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da 
Educação e do Desporto sobre o reconhecimento de cursos e 
habilitações oferecidos por instituições de ensino superior, assim 
como sobre autorização prévia daqueles oferecidos por instituições 
não universitárias; 
e) dei iberar sobre a autorização, o credenciamento e o 
recredenciamento periódico de instituições de educação superior, 
inclusive de universidades, com base em relatórios e avaliações 
apresentados pelo Ministério da Educação e do Desporto; 
f) deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das 
demais instituições de educação superior que fazem parte do 
sistema federal de ensino; 
g) deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de 
cursos de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da 
Educação e do Desporto, com base na avaliação dos cursos; 
h) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à 
educação superior; 
i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos 
assuntos relativos à educação superior. 
§ 3° As atribuições constantes das alíneas d , e e f do parágrafo 
anterior poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e 
ao Distrito Federal. 
4° O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2° deste artigo 
poderá incluir determinação para a desativação de cursos e 
habilitações. 11 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 9.192, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 
5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968, 
QUE REGULAMENTAM O 
PROCESSO DE ESCOLHA DOS 
DIRIGENTES UNIVERSITÁRIOS. 

Art. 1 ° O art. 16 da Lei nO 5.540, de 28 de novembro de 1968, com as 
alterações introduzidas pela Lei n° 6.420, de 3 de junho de 1977, e pela Lei n° 
7. 177, de 19 de dezembro de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades, 
e de Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias e de 
estabelecimentos isolados de ensino superior obedecerá ao seguinte: 
I - o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão nomeados 
pelo Presidente da República e escolhidos entre professores dos 
dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de 
doutor, cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas pelo 
respectivo colegiado máximo, ou outro colegiado que o englobe, 
instituído especificamente para este fim, sendo a votação 
uninominal~ 

II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de 
representantes dos diversos segmentos da comunidade universitária 
e da sociedade, observarão o mínimo de setenta por cento de 
membros do corpo docente no total de sua composição~ 
111 - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos 
termos estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, 
prevalecerão a votação uni nominal e o peso de setenta por cento 
para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais 
categorias~ 

IV - os Diretores de unidades universitárias federais serão 
nomeados pelo Reitor, observados os mesmos procedimentos dos 
incisos anteriores; 



• 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 5.692, DE 11 DE AGÔSTO DE 1971. 

(Revogada pela j,ei n° 9.39-1, de 20 de de:::embro de 1996) 

FIXA DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
, 

DE 1 ° E 2° GRAUS, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

, 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO ENSINO DE I ° E 2° GRAUS 

Art. 1 ° O ensino de 1 ° e 2° graus tem por objetivo geral proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como 
elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o 
exercício consciente da cidadania. 

1 ° Para efeito do que dispõe os artigos 176 e 178 da Constituição, 
entende-se por ensino primário a educação correspondente ao ensino de primeiro 
grau e por ensino médio, o de segundo grau. 

2° O ensino de 1 ° e 2° graus será ministrado obrigatoriamente na língua 
nacional. 

Art. 2° O ensino de I ° e 2° graus será ministrado em estabelecimentos 
criados ou reorganizados sob critérios que assegurem a plena utilização dos seus 
recursos materiais e humanos, sem duplicação de meios para fins idênticos ou 
equivalentes. 

Parágrafo único. A organização administrativa, didática e disciplinar de 
cada estabelecimento do ensino será regulada no respectivo regimento, a ser 
aprovado pelo órgão próprio do sistema, com observância de normas fixadas pelo 
respectivo Conselho de Educação. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL 

, 

O PRESiDENTE DA REPUBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

, 

TITULO I 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 1 ° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 
na vida fan1iliar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 

§ I ° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a 
prática social. 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRiAS 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nOs 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961 , e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis 
nOs 9.131 , de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, 
ainda, as Leis nOs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 
1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras 
disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da 
República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 7.044, DE 18 DE OUTUBRO DE 1982. 

(Revogada pela IJei n° 9.39-1, de 20 de de::;embro de 1996) 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 5.692, DE 
11 DE AGOSTO DE 1971 , REFERENTES A 
PROFISSIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE 2° 
GRAU. 

, 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art l ° - Os arts. 1°, 4°, 5°, 6°, 8°, 12, 16, 22, 30 e 76 da Lei nO 5.692, de 
11 de agosto de 1971 , passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 ° - O ensino dei ° e 2° graus tem por objetivo geral 
proporcionar ao educando a formação necessária ao 
desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto­
realização, preparação para o trabalho e para o exercício consciente 
da cidadania. 

§ 1° - Para efeito do que dispõem os arts. 176 e 178 da Constituição, 
entende-se por ensino primário a educação correspondente ao 
ensino de 1 ° grau e, por ensino médio, o de 2° grau. 

§ 2° - O ensino de 1 ° e 2° graus será ministrado obrigatoriamente na 
língua nacional. 

Art. 4° - Os currículos do ensino de 1 ° e 2° graus terão um núcleo 
comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada 
para atender, conforme as necessidades e possibilidades concretas, 
às peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos de ensino 
e às diferenças individuais dos alunos. 

§ 1 ° - A preparação para o trabalho, como elemento de formação 
integral do aluno, será obrigatória no ensino de 1 ° e 2° graus e 
constará dos planos curriculares dos estabelecimentos de ensino. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA TIVOS - CEDI 

LEI N° 7.692, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1988. 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO DISPOSTO NA LEI N° 
6.503 , DE 13 DE DEZEMBRO DE 1977, QUE 
"DISPÕE SOBRE A EDUCAÇÃO FÍSICA EM 
TODOS OS GRAUS E RAMOS DE ENSINO". 

, 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

redação: 
Art. 1°0 art. 1 ° da Lei n° 6.503 , de 1977, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 1 ° É facultativa a prática da Educação Física, em todos os 
graus e ramos de ensino: 
a) ao aluno que comprove exercer atividade profissional, em 
jornada igualou superior a 6 (seis)horas; 
b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de idade; 
c) ao aluno que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em 
outra situação, comprove estar obrigado à prática de Educação 
Física na Organização Militar em que serve: 
d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei n° 1.044, de 21 de outubro 
de 1969; 
e) ao aluno de curso de pós-graduação; e 
t) à aluna que tenha prole". 

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 20 dezembro de 1988; 167° da Independência e 100° da 
República. 

JOSÉ SARNEY 
Hugo Napoleão 
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Tramitações 

CD PL. 1467/1999 

DEPUTADO - DR. ROSINHA 

Altera a redação do artigo 26, § 3°, e do artigo 92, da Lei nO 9394, de 20 de dezembro de 1996, que 
"estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá outras providências. 

ALTERAÇÃO, REVOGAÇÃO, LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, LEI DARCY RIBEIRO, 
OBRIGATORIEDADE, ALUNO, PRATICA ESPORTIVA, PERIODO, DIA, HORARIO NOTURNO, 
FACULTATIVIDADE, ESTUDANTE, TRABALHADOR, SUPERIORIDADE, JORNADA DE TRABALHO, 
INEXISTENCIA, VINCULO EMPREGATICIO, LIMITE DE IDADE, INICIO, SERVIÇO MILITAR, OBRIGATORIO, 
PORTADOR, DOENÇA, IMPOSSIBILIDADE, COMPARECIMENTO, AULA, CURSO DE POS GRADUAÇÃO, 
FILHO. 

SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 

SF PLC 00041 /200 1 
Data: 05/09/2001 
Local : ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação: APROVADA 
Texto : Discussão encerrada, após usar da palavra a Sra. Emilia Fernandes. Aprovado o projeto e a 
Emenda nO 1-CE. À CDIR para redação final. Leitura do Parecer nO 928/01-CDIR (Relator Senador Carlos 
Wilson) , oferecendo a redação final da matéria . Aprovada a redação final, nos termos do Requerimento 
nO 495, de 2001, de autoria do Senador Àlvaro Dias, de dispensa de sua publicação . À Câmara dos 
Deputados. À SGM com destino à SSEXP. 

CE Álvaro Dias 

Inverter ordenação de tramitações (Data ascendente) 

SF PlC 00041/2001 

14/09/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
Recebido neste órgão devidamente assinado . 

10/09/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
Recebido neste órgão às 19:00 hs, no dia 06/09/2001. Encaminhados 
expedientes à SGM para colher assinaturas. 

06/09/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Procedida a revisão dos autógrafos de fls. 20. À Subsecretaria de 
Expediente. 

06/09/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
À SSCLSF para revisão dos autógrafos (fls. 20). 

06/09/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
recebido neste orgão às 9 :40 hs. 

06/09/2001 SGM - SECRETARIA GERAL DA MESA 
Procedida a revisão da redação final da emenda do Senado (fls. 18). À 
SSEXP. 

05/ 09/ 2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação: APROVADA 
Discussão encerrada, após usar da palavra a Sra. Emilia Fernandes. 
Aprovado o projeto e a Emenda nO 1-CE. À CDIR para redação final. 
Leitura do Parecer nO 928/01 -CDIR (Relator Senador Carlos Wilson), 
oferecendo a redação final da matéria. Aprovada a redação final, nos 
termos do Requerimento nO 495, de 2001, de autoria do Senador Àlvaro 
Dias, de dispensa de sua publicação. À Câmara dos Deputados. À SGM com 
destino à SSEXP. 

Publicação em 06/09/2001 no DSF páginas : 20982 - 20983 ( Ver diário ) 
Publicação em 06/09/2001 no DSF páginas: 20986 ( Ver diário ) 

03/09/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Situação: INCLUIDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DELIBERATIVA 
Incluído em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 5.9 .2001. 
Discussão, em turno único. 

17/ 08/ 2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 

.. .lPRODASEN.LAYOUT MATE DETALHE.SHOW MATERIA?P COD MAT=469 14/09/2001 
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Situação: AGENDADO PARA ORDEM DO DIA 
Agendado para o dia 5.9.2001 (20 dias). 

08/08/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Situação: AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA 
Aguardando inclusão em Ordem do Dia . 

08/08/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
A Presidencia comunica ao Plenário que terminou o prazo ontem sem 
apresentação de emendas. À matéria será incluída em Ordem do Dia 
oportunamente. À SSCLS 

Publicação em 09/08/2001 no DSF páginas : 15940 ( Ver diário ) 

07/08/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Encaminhado ao Plenário para comunicação do término do prazo de 
apresentação de emendas. 

29/06/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Situação: AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDAS PERANTE A MESA 
Prazo para recebimento de emendas: 01 a 07 .08 .2001. 

28/06/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação : AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDAS PERANTE A MESA 
Leitura do Parecer nO 653/01 -CE (Relator Senador Àlvaro Dias), favorável, 
com a Emenda nO 1-CE que apresenta. Abertura do prazo de cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II ,"d", do RISF. 
À SSCLSF. 

Publicação em 29/06/2001 no DSF páginas : 14367 - 14368 ( Ver diário ) 
Publicação em 29/06/2001 no DSF páginas : 14389 - 14390 ( Ver diário ) 

27/06/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Situação: AGUARDANDO LEITURA PARECER (ES) 
Aguardando leitura de parecer. 

26/06/2001 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
À SSCLSF para as devidas providências . 

26/06/2001 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Situação: APROVADO PARECER NA COMISSÃO 
A Comissão, reunida no dia de hoje, aprova o relatório favorável, na forma 
da emenda nO 1-CE oferecida, de autoria do Senador Álvaro Dias. 

21/06/2001 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Situação: PRONTO PARA A PAUTA NA COMISSÃO 
Devolvido pelo relator, Senador Álvaro Dias, com relatório concluindo pela 
aprovação do projeto, na forma da emenda oferecida, estando em 
condições de ser incluído em pauta. 

28/05/2001 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Situação: MATÉRIA COM A RELATORIA 
Distribuído ao Senador Álvaro Dias, para relatar. 

24/04/2001 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Situação: AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR 
Recebido nesta Comissão em 24/04/2001. Aguardando distribuição. 

23/04/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Leitura. À Comissão de Educação. 

Publicação em 24/04/2001 no DSF páginas: 6836 - 6838 ( Ver diário ) 

18/04/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Situação: AGUARDANDO LEITURA 
Anexei, às fls. 10, leg islação citada nos autógrafos provenientes da Câmara 
dos Deputados. Matéria aguardando leitura. 

18/ 04/2001 PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO 
Situação: AGUARDANDO LEITURA 
Este processo contém 09 (nove) folhas numeradas e rubricadas . À SSCLSF. 

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa 

Dúvidas, reclamações e informações: SSINF - Subsecre@ria de Infonnações 
(311-7279,311-7548,311 -3325,311 -3 572) 
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Ofício nO J 1 s ~ (SF) Brasília, em j Lj de setembro de 2001. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que o Senado Federal aprovou, 
em revisão e com emenda, o Projeto de Lei da Câmara n° 41, de 2001 
(PL n° 1.467, de 1999, nessa Casa), que "altera a redação do art. 26, § 3°, e do art. 92. 
da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que ' estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional ', e dá outras providências" . 

Em anexo, encaminho a Vossa Excelência os autógrafos 
referente à emenda em apreço, bem como, em devolução, um da proposição 
primitiva. 

Atenciosame 

.1\ 

r Carlos Wilson 
f"lr \1l(~iro ~ecretátio 

PRIMEIRA-SECRET ARIA 

Em ..JJj .............. _ ............... ../ _~.P.!? i 
D S3cretário-

Geral da Meca, ~ a as d o v I das 
Prov idtinc :as. 

~ 
IARA A ALENCAR AIRES 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Severino Cavalcanti 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
faa/plcO I -041 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 41, DE 2001 

(N~ 1.467/99, na Casa de origem) 

Altera a redação do ano 26, § 3°, e do art. 92, 
da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , 
que "estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional", e dá outras providências. 
(Inclui a Educação Física como matéria 
obrigatória da educação básica). 

o CONGRESSO NACIONÁL decreta: 

Art. 1 ° O § 3° do art. 26 da Lei n O 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, passa a v~gorar com a seguinte redação: 

"Art. 2 6. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ A educação física, integrada a 

proposta pedagógica da escola, e componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua 

prática facultativa ao aluno: (NR) 

I - que cumpra j ornada de trabalho igual 

ou super~or a se~s horas; 
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11 - malor de trinta anos de idade ; 

111 que estiver prestando servlço 

militar inicial ou que , em situação similar , estiver 

obrigado à prática da educação física; 

IV - amparado pelo Decreto-Lei n O 1.044, 

de 21 de outubro de 1969; 

V - de cursos de pós-graduação ; 

VI - que tenha prole . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e 
Art. 2 ° o art. 92 da Lei n O 9.394 , de 20 de dezembro 

de 1996 , passa vigorar com a seguinte redação : 

"Art. 92 . Revogam-se as disposições das 

Leis n Os 4.024, de 20 de dezembro de 1961 e 5.540, 
-- ----

de 28 de novembro de 1968, nao alteradas pela Leis 

n Os 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 

de dezembro de 1995, e ainda as Leis n Os 5.692, de 

11 de agosto de 1971, 7.044, de 18 de outubro de 

1982, 7.692, de 20 de dezembro de 1988 e as demais 

Leis e Decretos-Leis que as modificaram e qualsquer 
, 

outras disposições em contrário. (NR)" 

Art. 3 ° Esta Lei entra em vlgor no ano letivo se­

guinte a data de sua publicação. 

PROJETO DE LEI N~ 1.467, DE 1999 

Altera a redação do art. 26, § 3Q
, e do art. 92 da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

° que WEstabelece as diretrizes e bases da educação nacional" , e dá outras providências;, _._-- --

o Congresso Nacional decreta: 

'-
Art. 1° O art. 26. § 3°. da lei n" 9.394 . de 20 de 

dezemnro de 19960 passa 2. ViaOíaí com a seauin!e redacão: 
~ - . 
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-Art . 25 ..... ..... ...... .. ..... .. .. ... __ .. ... ........ .. . 

§ 30 A eC:.Icação fí sica . mtegraoa 2: propostê 

pedagog1ca Gê 
j ' esco.a. e comoo:lente :::::JITla..'iar 

obrigatório da educação básica. sendo sua pratica 

facuttativa ao aluno 

I - que cumpra jornada de trabalho igualou 

superior a 6 (seis) horas: 

11 - maior de 30 (trinta) anos de idade: 

111 - que estiver prestando serviço miiTtar inicial 

ou que, em srtuação similar. estiver obrigado à prirtica 

da educação fisica: 

TV - amoarado pelo Decreto-lei nC 1.044 , de 21 

de outubro ae 1969: 

v - de aJrso de pés-graduacão: 

VI - que tenha proie -. 

Art. ~ O art. 92 da Lei nO 9.394. de 20 de dezembro de 

1996. passa a vigorar com a seguinte redação: 

oe sua publicação. 

"Art. 92. Revogam-se as dispoSições aas Leis 

nDs 4 .024. de 20.12.61 e 5.540 . de 28.11.68. não 

alteradas petas Leis n"s 9 .131 . de 24.11.95 e 9.192. de 

21 . í295. e ainda as Leis n"s 5.692. de 1 í.8.71 . 7 .044 . 

de 18.10.82... 7.692. de 20.12.88 e as demais leis e 
decretos~ que as modiíicaram e quaisquer outras 

disposições em contrário" , 

Art 3 o ç:sta iei entra e,-n viaor no ano letivo seouinte à data - - -

JUSTIFICAÇAO 

A art. 26. § 3°. da Lei nO 9 .394 , de 20 de dezembro de 1996 

-Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacionai. preéertua que °a educação 

fisica. integrada a prcr;::>osta pedagógica dê escola.. e componente cuni:::t:tar da 

educação b~siCô . a)ustando-se às faixas etàrias e as crmdiçôes da popuiacão 

escolar. sendo faOJttatrva n::lS cursos noturnos' . 

3 
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,t.., reü2çãO aue estamos pOOOO'lCl :l tem o CUOi8 8::lietlVO ce 

deixar ciam a) cue ê educação fi sica e comp::mente CUr.lOJ la , :.:tJna at&.i :l , 

Indepenaente :nente C:l w:-no ae funoonamento aa esw:a (na verdade. OtltTõ não 

poderia ser a interoretaç.ão de . i;-rtegrada 2. p OOpOS<2 peaagogiC<3 da eSC) !a ") e. b) 

que 2 facu ltatividade aiz r~perro à prática pelo a luno (idéia eSSâ. ali2.s, imolíc:i::a 

em -ajustando-se às faxias etárias e às condições aa população escoiar") e não 

á ofel ta pe+o estabele(::iment? de ensino. 

Concomitantemente, buscamos frustrar no nascedouro o 

tratamemo discriminatório que o texto legal poderia ensejar no que se retere 20 

estudante que. por torça de circunstánc:ia alheia á sua vontade. se vê obrigado â 

freaüentar a escola no penado noturno e que. por ISSO. nao pooe ser 

contemplado com uma educação áe qualidade inferior. 

Uma breve referência à legislação anterior mostra Que. 

quanto ao papel da educação física no ensino noturno. a atual ê:Jm retrocesso. 

De fato. a primeira LOS (Lei nO 4 .024. de 20.12.1961 . em seu art. 22. disounha 

que a educação flsica era obrigató:ia em todos os níveis e ramos de 

escolatização. podendo ser dispensados os cursos noturnos. A Lei nO 5.692. de 

11 .08.71. porém. preceituou a inclusão obrigatória de educação física nos 

cuniculos plenos dos es:tabeiecimentos de 1° e ~ graus. sem exc:ecões. 

Posteriornlern.e. <= lei ~ 6.503. de 13.12.77. como que propondo um meio-termo. 

determinou que pudessem se~ dispensados da piática da educação fisica 

algumas categOtias de alunos. enue as auais a dos alunos de curso noturno que 

comprovassem exercer atividade p! oflSSional em jornada igual OU superior a 6 

(seis) horas. Porflm. 2 Lei n° 7 .6:32. ae 20.12.1988. ainda em vigor. corrigi. Ido o 

tratamento àIscriminatório implícito na notiiia anterior. mantendo os demais casos 

de dispensa. prescreve que a pr<itica àa educação física é facurt2tiva ao aluno 

que comprove exercer atividade profissional. em jornada igualou superio:- a 6 

(seis) hOlas . 

Em síntese. de acordo com o projeto de lei que ora 

submetemos à apreciação dos nomes pares. a) facuttativa não ê a oferta de 

educação física. por pane da esc:ota mas 2 ptática. por parte do aluno; b) são 

explicitamente recepcionados os casos de dispensa já (D. sagrados em lei: c) a 

• 
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possibilidade da dispensa é estendida aos estudantes que atuem na eCJnOIT112 

informai ou não tenham reiacão de empreco devidameme formaiízado. - -

Pelo exposto. conto com o ãpOio de 'todos para a aprovação 

desta proposição. 

Sata das Sessões. em de de 1999. 

Deputado Dr. Rcs:nn2 

liGISL\CÃO CITADA 

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

ESTABELECE A.S DIRETRlZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL 

- - - _. - - - - - _. _ • •• _. ___ • _. _ •• - _. - _. _ •• _ .......... _ •••• ••• ____ •••• _ • • _0_0_. ___ ....... _ •• ______ • __ •••••••••••••• __ •••• ____ 0.0 __ • • •• _. _ 0_0 ••• _ 

TIl'v'l.O V 
Dos Níveis e àas Moàaliàades de Educacão e 1:.IlSino 

-------... __ .. -____ _ . _ .. _ .. •. -__ ............... __ ...... ........ ... .. _ ......... _ .... 0--- _ .. _o __ •• ______ ••• _._. ___ ••• o ••••••• ___ •••• 0 __ . . ___ . __ . ___ . 

CAPI11}LO TI 
Da Educação Básica 

SEÇÃO I 
Das Disposições Ge~ 

. 

Art. 26. Os curriculos do ensino fim.damental e médio devem ter lIma 

base nacional commn.. a ser complementada . em caàa sistema de ensino e 
estabelecimento escolar. por uma pane àiversificada. exigida pelas ca..-acteristicas 
regionais e locais da sociedade. da cu1rura da economia e áa clientela 

§ 10 Os curriculos z que se refere o ~ caput" devem abnmger. 
obrigatoriamente. o esrudo da lín~ua portuguesa e da maremátiCê. o conhecimento 
do rnlllldo fisico e narural e da realidade social e poiítica esoecialmeme do Brasil 

§ 20 O ensino da arte constituirá componente curricular obri~afório~ nos 
diversos níveis da eàucacão básiC2.. de forma a promover o desenvoivimemo 
culnrraJ dos ailIDOS _ 

§ 3° A educação flSica L,1Iegrada á propost2 pedagógica da escola, é 
componente curricular da Educação Básica... ajustanào-se ás faixas etárias e as 
condições da população escola sendo faOlltariva nos cursos noturnos. 

5 
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§ 4° O ensino cia Históna co Bf2.Sil ievara em cont2. as conmoUlções das 
diferentes cuiruras e emias para a formação do povo brasiieiro. especIalmente das 

. - ~ . . ,- . . . 
marrrzes fimgena amcana e europela. 

§ Y Na pane diversificada do cuniculo ser2 inciuído. obrigatoriamente. a 
partir da quinta sene. o ensino de pelo menos uma língua esmm~eira mooema 
cuja escolha ficará a C2rgO da comunidade escolar. denrro das possibilidades da 
institu1 ção . 
.. - - __ . _. _o __ o ______ .. ______ O" • •• •• __ •• • •• __ • • 0._.0 • ___ 0. ···_0_. 0 • •• 0 '_0' _o ... .... _ . . __ ., . . ... .. . ... __ ... _. _ .. ... . . __ ... . _ .. 0.0 •• _o. 

TlTlfLO IX 
:Jas Disnosicões T rêI1Snori2.S 

. . .... . -............ --.- . .. - ............ - .. . .. - ......... - ..... ....... . .... ............ ... . - . .. ....... __ ...... . . ............. . . -. 

. .;n. 92. Revogam-se 2S dispos1côes das Leis ns. ~024. àe .20 de 
dezembro de 196 L e 5.540. àe 28 de novembro de 1968. não alteraàas Delas Leis 

.. .- --_.. . 

ns . 9.13 L àe 24 de novembro de 1995 e 9.192. de .2] de dezembro de 1995 e, 
ainda. 2S Leis TIS. 5.692. de 11 de agoslO de 1971 e 7.044. : ~ ,: í 8 de outubro de 
] 982. e as demais leis e àecrelOs-Jei aue as modifiwrz:n e quaISquer ourras 

, áispOSICÔes em conrnlrio. 

DECRETO-LEI N° 1.044. DE 21 DE OUTUBRO DE 1969. -..::.:., "' ... 

DISPOE SOBRE TRA. T.:vv1ENTO EXCEPCION,:u. 
P.ARA. OS :~Lt}NOS PORTADORES DAS 
.A.fECÇÕES QUE ll\TDrCA. 

LEI N° 4.024. DE 20 DE DEZE1\lBRO DE 1961. 

FIXA AS DIRETRIZES E B.A.SE:S D."; EDUCACÀ.O 
NACIONAL. 

LEI N? 1.692. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dê. nOVB reCBCáo BO ci.iSPOSLO l:B Lei r.~ 
6.503. ce 13 de cieze:rrbro de 1977. que «Ois· 
p6e sobre B EduCZfc/jo FÍsi= en: =-oaos os 
gI7!.US e =os de ensino». 

• 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL 
DA MESA 

LEI N° 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968. 
Fixa normas de organização e 
funcionamento do ensino superior e 
sua articulação com a escola média , e 
dá outras providências . 

7 
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••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N° 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971. 
Fixa Diretrizes e Bases para o ensino 
de 10 e 2° graus, e dá outras 
providências . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N° 7.044 DE 18 DE OUTUBRO DE 1982. 
Altera dispositivos da Lei nO 5.692 , de 
11 de agosto de 1971, referentes a 
profissionalização do ensino de 20 

grau . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N° 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995. 
Altera dispositivos da Lei nO 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, e dá outras 
providências . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N° 9.192, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995. 

(À Comissão de Educação) 

Altera dispositivos da Lei nO 5.540, de 28 
de novembro de 1968, que 
regulamentam o processo de escolha 
dos dirigentes universitários. 

Publicado no Diário do Senado Federal. de 24-4-200 1 

Secretaria Especilll d~ Editoração e Publicações do Senado Fedcral- Brasília - DF 
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SENADO FEDERAL 

PARECER 
N° 653, DE 2001 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto 
de lei da Cãmara n2 41, de 2001 , que altera a 
redação do art. 26, § 32 , e do art. 92 da lei n' 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que 'estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, e dá 
outras providência~ ' . 

Relator: Senador Álvaro Dias 

I - Relatório 

o Projeto de Lei da Câmara nº 41 , de 2001 , de 
autoria do Deputado Dr. Rosinha, altera a redação 
do § 3º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 1996, que 
dispõe sobre a educação física na educação 
básica. 

Após explicitar a obrigatoriedade de inclusão 
da educação fisica no currículo da educação 
básica, a proposição em exame relaciona as 
situações que, vivenciadas pelo aluno, tornam essa 
prática facultativa: 

cumprir jornada de trabalho igualou superior 
a 6 (seis) horas; 

ter mais de 30 (trinta) anos de idade; 

prestar serviço militar inicial ou em situacão 
simila r, estiver obrigado à prática ae educação 
física; 

estar amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 
21-10-69, ou seja, ser portador de afecções 
congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo 

ou outras condições mórbidas, dentre as quais 
hemofilia, asma, cardite, pericardite, nefropatias; 

estar na pós-graduação; e 
ter prole. 

De acordo com o autor, a redação proposta tem 
por objetivo esclarecer que facultativa não é a oferta de 
educação física pela escola, mas sim a sua prática pelo 
aluno nos casos que explicita. 

o art. 92 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação também foi alterado, de modo a acrescentar 
nessa cláusula revogatória sobre a Lei nº 7.692, de 
20-12-88, da qual foram transcritas as condições em 
que podem ocorrer a dispensa do aluno de educação 
física . 

É o relatório. 

11- Análise 

A educação física apresenta características 
próprias que a tornam distinta das outras matérias que 
compõem o currículo. Entre as competências e 
habilidades a serem desenvolvidas por intermédio da 
educação física, pode-se destacar a obtenção de uma 
postura ativa com relação às atividades físicas , a 
consciência da imoortância dessa atitude na 
preservação da saúde, no apreço à convivência 
democrática e na valorização de expressões corporais 
de nossa cultura. Sua relevância. portanto, é inegável. 

Para boa parte dos alunos, a escola é o espaço de 
que dispõe para praticar esportes, exercitar-se e 
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desfrutar de momentos de lazer. Cumpre, portanto, 
tornar a educação física mais presente no currículo 
escolar, para que esses jovens possam usufruir de 
seus benefícios. 

111- Voto 
Em vista do exposto, votamos pela aprovação 

do Projeto de lei da Cãmara nº 41 , de 2001 , com a 
seguinte emenda de relator. 

EMENDA Nº 1 - CE 

Excluam-se do § 3º do art. 26 da Lei nº9.394, de 
1996, constante do art. 1 º do PLC nº 41 , de 2001, os 
incisos I, 11, V, e VI, renumerando-se o que se fizer 
necessário. 

Safa da Comissão, 26 de junho de 2001 . -
Ricardo Santos, Presidente - Álvaro Dias - Relator 

- Casildo Maldaner - Juvêncio da Fonseca -
Pedro Piva - Arlindo Porto - Geraldo Cândido -
Mauro Miranda - Marluce Pinto - Emilia 
Fernandes - Nilo Teixeira Campos - Lúcio 
Alcântara - Nabor Júnior - Carlos Patrocínio -
Waldeck Ornélas - José Coelho - Maria do Carmo 
Alves - Maguito Vilela. 

Publicado no Diário do Senado Federal de 29 - 6 - 2001 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- DF 
OS: 16414/2001 
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SENADO FEDERAL 

PARECER 
N° 653, DE 2001 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto 
de lei da Câmara n2 41, de 2001, que altera a 
redação do art. 26, § 32, e do art. 92 da lei n' 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que 'estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, e dá 
outras providências'. 

Relator: Senador Álvaro Dias 

I - Relatório 

o Projeto de Lei da Câmara n2 41 , de 2001 , de 
autoria do Deputado Dr. Rosinha, altera a redação 
do § 32 do art. 26 da Lei n2 9.394, de 1996, que 
dispõe sobre a educação física na educação 
básica. 

Após explicitar a obrigatoriedade de inclusão 
da educação fisica no currículo da educação 
básica, a proposição em exame relaciona as 
situações que, vivenciadas pelo aluno, tornam essa 
prática facultativa: 

cumprir jornada de trabalho igualou superior 
a 6 (seis) horas; 

ter mais de 30 (trinta) anos de idade; 

prestar serviço militar inicial ou em situação 
similar, estiver obrigado à prática de educação 
física; 

estar amparado pelo Decreto-Lei n2 1.044, de 
21-10-69, ou seja, ser portador de afecções 
congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo 

ou outras condições mórbidas, dentre as quais 
hemofilia, asma, cardite, pericardite, nefropatias; 

estar na pós-graduação; e 
ter prole. 

De acordo com o autor, a redação proposta tem 
por objetivo esclarecer que facultativa não é a oferta de 
educação física pela escola, mas sim a sua prática pelo 
aluno nos casos que explicita. 

o art. 92 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação também foi alterado, de modo a acrescentar 
nessa cláusula revogatória sobre a Lei n2 7.692, de 
20-12-88, da qual foram transcritas as condições em 
que podem ocorrer a dispensa do aluno de educação 
fís ica. 

É o relatório. 

11- Análise 

A educação física apresenta características 
próprias que a tornam distinta das outras matérias que 
compõem o currículo. Entre as competências e 
habilidades a serem desenvolvidas por intermédio da 
educação física, pode-se destacar a obtenção de uma 
postura ativa com relação às atividades físicas , a 
consclencia da importância dessa atitude na 
preservação da saúde, no apreço à convivência 
democrática e na valorização de expressões corporais 
de nossa cultura. Sua relevância, portanto, é inegável. 

Para boa parte dos alunos, a escola é o espaço de 
que dispõe para praticar esportes, exercitar-se e 
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desfrutar de momentos de lazer. Cumpre, portanto, 
tornar a educação física mais presente no currículo 
escolar, para que esses jovens possam usufruir de 
seus benefícios. 

111- Voto 

Em vista do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de lei da Câmara nº 41 , de 2001 , com a 
seguinte emenda de relator. 

EMENDA Nº 1 - CE 
Excluam-se do § 3º do art. 26 da lei nº9.394, de 

1996, constante do art. 1 º do PlC nº 41 , de 2001 , os 
incisos I, li , V, e VI , renumerando-se o que se fizer 
necessário. 

Sala da Comissâo, 26 de junho de 2001 . -
Ricardo Santos, Presidente - Álvaro Dias - Relator 

- Casildo Maldaner - Juvêncio da Fonseca -
Pedro Piva - Arlindo Porto - Geraldo Cândido -
Mauro Miranda - Marluce Pinto - Emilia 
Fernandes - Nilo Teixeira Campos - Lúcio 
Alcântara - Nabor Júnior - Carlos Patrocínio -
Waldeck Ornélas - José Coelho - Maria do Carmo 
Alves - Maguito Vilela. 

Publicado no Diário do Senado Federal de 29 - 6 - 2001 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- DF 
OS: 16414/2001 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PL 1467/99 
Enlenda do Senado Federal 

~ 

REVJSAO DO DESPACHO 
, 

As COll1issões: 
Educação, Cultura e Desporto 
Constituição e Justiça e de Redação (Art. 54, RI) 
(Ordinária - Art. 151, ITI, RICD) 

Enl 03/ J'< /01 

GER 3.17.23004-2 (JUN/OO) 

ÉCIO NEVES 
Presidente 
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Ref. Req. Dep. Jairo Carneiro (PL nO 1.467-8/99) 
Às Comissões de Educação, Cultura e Desporto e Constituição e Justiça e de Redação. 
Publique-se. 
Em 30/10/01 
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Documento : 5563 - 2 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

4/XL-<-<? /'-; /,./C'-UÁ /cL 
~ pl?,n4 ~ . ,;..~ 

Brasília, 20 de Setembro de 2001 

Senhor Presidente, 

Refiro-me ao PL. 1.467-B, de 1999, de autoria do 
Dep. Df. Rosinha , que" Altera a redação do art. 26, § 3°, e do art. 92, da 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional , e dá outras providências". 

Tal projeto é de suma importância, pois objetiva 
deixar claro que a Educação Física é componente curricular obrigatório da 
educação básica. 

Tendo sido emendado no Senado Federal e 
remetido à Câmara dos Deputados para que a emenda seja por nós 
apreciada, encareço ao eminente amigo e Presidente, dada a relevância da 
matéria, seja concedida tramitação célere à proposição assinalada. 

Aproveito a oportunidade para expressar meus 
agradecimentos e a minha manifestação de apre o . 

Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO AÉCIO NEVES 

eputado Federal 

DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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SGM/P nO 1463/01 Brasília, 30 de outubro de 2001 . 

Senhor Deputado, 

Reportando-me ao Requerimento de sua autoria, datado de 20 de 
setembro do corrente ano, contendo solicitação referente à tramitação do Projeto de Lei 
nO 1.467 -B, de 1999, que altera a redação do art. 26, § 3°, e do art. 92, da Lei nO 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
e dá outras providências, informo a Vossa Excelência que encaminhei o referido 
expediente às Comissões de Educação, Cultura e Desporto e Constituição e Justiça e de 
Redação, onde se encontram em tramitação as Emendas do Senado à referida 
proposição. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado JAIRO CARNEIRO 
Anexo 111, Gabinete 284 
NESTA 

1111 11 11111 111111 11 
Documento: 5563 - 1 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI N° 1.467-D, DE 1999 

1- RELATÓRIO 

Emendas do Senado Federal ao Projeto 
de Lei nO 1467 -C, de 1999, que "altera a 
redação do art. 26, § 3°, e do art. 92 da Lei nO 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
'Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional', e dá outras providências". 

Consta da própria justificação que o Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, tem 

o duplo objetivo de deixar claro que a educação física é componente curricular 

obrigatório e que a expressão "sendo facultativa nos cursos noturnos" se refere à 

freqüência, por parte do aluno, não à oferta, por parte da escola. Ao mesmo 

tempo, o projeto de lei recepciona explicitamente os casos de dispensa já 

consagrados em lei, com alguns aperfeiçoamentos. 

A matéria retorna à Câmara dos Deputados, para apreciação de emenda 

aprovada pelo Senado Federal. Pela emenda, ficarão dispensados da prática de 

educação física apenas os alunos que estejam prestando serviço militar e os que 

estejam amparados pelo Decreto-lei nO 1.044, de 21 de outubro de 1969. 

Cabe-nos apreciar o mérito da emenda, que, sem qualquer justificação, 

conforme demonstram os anais daquela Casa, exclui do art. 3°, com a redação 

ora proposta, os incisos I, 11, V e VI. 

É o relatório. 

GER 31723 .004-2 (JU N/OO) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

11 - VOTO DO RELATOR 

Com o Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, quis o nobre deputado or. 

Rosinha ressaltar a importância da educação física como componente curricular 

obrigatório , integrante o projeto pedagógico dos estabelecimentos de educação 

básica , sem, contudo , negar a necessidade de ajuste às faixas etárias e às 

condições da população escolar, tal como está previsto no art. 26 , § 3°, da LoB. 

Ora , na prática , esse ajuste tem-se traduzido em casos de dispensa, formalizados 

e consolidados na Lei nO 7.692, de 20 de dezembro de 1988, que o projeto de lei 

sob comenta não só recepciona como também aperfeiçoa. 

Ao suprimir, sem maiores explicações, quatro casos de dispensa, o Senado 

Federal desfigura a proposição original , vai na contramão da tradição escolar e 

desvia a atenção da essência do projeto de lei , ou seja da questão da 

obrigatoriedade da oferta da educação física pela escola no turno noturno. 

Nosso voto é pela rejeição da emenda aprovada pelo Senado Federal e, 

pois, pela manutenção do PL nO 1.467-C, de 1999, que é o texto aprovado pela 

Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, em J:r de ~vO de 2002. 

LI 
Deputado GIl- MACHADO (PT/MG) 

205230.00.036 

GER 317 .23.004-2 (JUN/OO) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto, em reunião 
ordinária realizada hoje , opinou unanimemente pela rejeição da Emenda do 
Senado Federal ao Projeto de Lei n.º 1.467-0/1999, nos termos do parecer do 
Relator, Deputado Gilmar Machado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Esther Grossi - Presidente, Iara Bernardi e Gastão Vieira -
Vice-Presidentes, Átila Lira, Eduardo Seabra, Flávio Arns, João Matos, Luis 
Barbosa, Miriam Reid, Osvaldo Biolchi, Pastor Amarildo, Walfrido Mares Guia, 
Eurípedes Miranda, Ivan Paixão, Osmar Serraglio e Rafael Guerra. 

Sala da Comissão, em 27 de agosto de 2002. 

Deputada ESTHER GROSSI 
Presidente 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

1- RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 
(Do Sr. Dr. Rosinha) 

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO 
PROJETO DE LEI N° 1.467-C, DE 1999, 
que "altera a redação do art. 26, § 30

, e do 
art. 92 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que 'estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional', e dá outras 
providências" . 

AUTOR: Deputado DR. ROSINHA 
RELA TOR: Deputado PROFESSOR LUIZINHO 

O Projeto de Lei n° 1.467, de 1999, de autoria do nobre Deputado Df. 
Rosinha, objetiva alterar a redação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), fixando que i) a educação fisica é componente curricular 
obrigatório, independente do turno de funcionamento da escola e que ii) a 
facultatividade a que se refere a LOB diz respeito à prática da educação física 
pelo aluno, e não à oferta da disciplina pelo estabelecimento de ensino. 

Quanto às condições de dispensa da prática da educação física, o 
autor recepciona na LDB os casos já previstos na Lei n° 7.692, e 20 de 
dezembro de 1988, ainda em vigor, e propõe alguns aperfeiçoamento . 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 
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CÂ MARA DOS D EPUTADOS 

o Senado Federal aprovou, em revisão e com emenda, o projeto em 
tela, razão por que retoma à Câmara dos Deputados, para apreciação da 
emenda apresentada. Segundo a emenda, restam dispensados da prática de 
educação física apenas os alunos que estejam prestando serviço militar e os 
que estejam amparados pelo Decreto-lei nO 1.044, de 21 de outubro de 1969. 

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto opinou unanimemente 
pela rejeição da Emenda do Senado Federal ao Projeto de Lei nO 1.467/1999. 

Cabe agora a esta comissão opinar sobre a constitucionalidade, a 
juridicidade e a técnica legislativa da emenda apresentada pelo Senado 
Federal. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Quanto aos aspectos constitucionais sobre os quais deve esta Comissão 
se pronunciar, nada tenho a opor, pois estão obedecidos os preceitos da 
Magna Carta no que diz respeito à competência legislativa da União, às 
atribuições do Congresso Nacional e à legitimidade da iniciativa concorrente. 

Inexiste ainda conflito entre a emenda e os princípios e disposições do 
ordenamento infraconstitucional vigente, razão por que se manifesta sua 
legalidade. 

No que tange à técnica legislativa, a emenda atende satisfatoriamente 
aos preceitos da Lei Complementar n° 95/98 . 

Diante do acima exposto, voto pela CONSTITUClONALIDADE, 
JURlDIClDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA DA EMENDA DO 
SENADO FEDERAL AO PL N° 1.467, O 99. 

Sala da Comissão, em 2it de de 2003. 

Deputado PROFES O LUIZINHO 
Relat 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

EMENDA DO SENADO AO PROJETO DE LEI N° 1.467-0, DE 1999 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da Emenda do Senado 
Federal do Projeto de Lei nO 1.467-0 /1999, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Professor Luizinho . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Patrus Ananias , 
Eduardo Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes , Alceu Collares , 
André de Paula, Antonio Carlos Biscaia , Antônio Carlos Magalhães Neto, 
Antonio Cruz, Asdrubal Bentes , Bispo Rodrigues , Bosco Costa, Darci Coelho, 
Edna Macedo, Ibrahim Abi-Ackel , Ildeu Araujo , Inaldo Leitão, Jaime Martins, 
José Divino, José Eduardo Cardozo, José Ivo Sartori , José Roberto Arruda , 
Júlio Delgado, Marcelo Ortiz, Maurício Quintella Lessa , Mendes Ribeiro Filho, 
Mendonça Prado , Ney Lopes, Paulo Magalhães, Paulo Pimenta , Roberto 
Magalhães, Robson Tuma, Rubinelli , Sandra Rosado, Sérgio Miranda, 
Sigmaringa Seixas, Vicente Arruda , Vicente Cascione, Wilson Santos, Carlos 
Mota , César Medeiros, Cezar Schirmer, Colombo, Coriolano Sales, Dilceu 
Sperafico , Gonzaga Patriota , José Pimentel , Manato, Mauro Benevides , Paulo 
Afonso , Ricardo Barros , Rogério Silva e Zelinda Novaes. 

Sala da Comissão, em 2 de setembro de 2003 



PROJETO DE LEI N.o 1.467-E, DE 1999 

EMENDA DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI N° 1.467-C, 
DE 1999, que "altera a redação do art. 26, § 3º, e do art. 92 , da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que "estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional" , e dá outras providências"; tendo 
pareceres: da Comissão de Educação, Cultura e Desporto pela rejeição 
(relator: DEP. GILMAR MACHADO); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa (relator: DEP. PROFESSOR LUIZINHO). 

DESPACHO: 
, -
AS COMISSOES DE: 
EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

II - Emenda do Senado Federal 

Coordena,"ão ele Comi ssões Permanentes - DECOM - P 421:l 
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III - Na Comissão de Educação, Cultura e Desporto: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

IV - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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PROJETO DE LEI N.o 1.467-E, DE 1999 

EMENDA DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 1.467-C, 
DE 1999, que "altera a redação do ?rt. 26, § 3º, e do art. 92 , da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que "estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional", e dá outras providências"; tendo 
pareceres: da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela rejeição 
(relator: DEP. GILMAR MACHADO); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, pela constitucionalidade , juridicidade e técnica 
legislativa (relator: DEP. PROFESSOR LUIZINHO). 

DESPACHO: 
, -
AS COMISSOES DE: 
EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

PUBLICAÇÃO DOS PARECERES DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO, 
CUL TU~A E DESPORTO E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE 
REDAÇAO 

Coordena\'ão de Comissões Permanentes - DECOM - P _ 4213 



ERRATA 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES 

No OCO de 29 de dezembro de 2001, página 68007, coluna 2 

ONDE SE LE: 

PROJETO DE LEI N° 1.467 -C, DE 1999 
(Do Sr. Dr. Rosinha) 

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO. DE LEI Nº 1.467-8, DE 1999, 
que "Altera a redação do art . 26, § 3º, e do art. 92 da Lei nº 9.394 , de 20 de 
dezembro de 1996, que "Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", 
e dá outras providências". 

(À COMISSÃ9 DE EDUCAÇÃO, CUL TU~A E DESPORTO E COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTiÇA E DE REDAÇAO (ART. 54)) 

LEIA-SE: 

PROJETO DE LEI N° 1.467-0, DE 1999 

EMENDA DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 1.467-C, DE 1999, 
que "altera a redação do art. 26, § 3º, e do art . 92, da Lei nº 9.394 , de 20 de 
dezembro de 1996, que "estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", 
e dá outras providências". 

(ÀS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO; E DE 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54)) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REJEITADA: 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

PROJETO DE LEI 

N° 1.467, de 1999 

• a Emenda do Senado Federal, com parecer pela rejeição, ressalvado o Desta­

que. 

PREJUDICADO: 

• o Destaque de Bancada do PTB para votação da Emenda do Senado Federal. 

A MATÉRIA VAI À SANÇÃO. 

Em 05/11/03 . 

2062 (AGO/03) 
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" c DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI 
NQ 1.467-E, DE 1999 

EMENDA DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI N° 1.467 -C, 
DE 1999, que "altera a redação do art. 26, § 3º, e do art. 92, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que "estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional ll

, e dá outras providências"; tendo 
pareceres: da Comissão de Educação, Cultura e Desporto pela rejeição 
(relator: DEP. GILMAR MACHADO); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa (relator: DEP. PROFESSOR LUIZINHO). 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO .. 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

II - Emenda do Senado Federal 

111 - Na Comissão de Educação, Cultura e Desporto: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
IV - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° O § 3° do art . 26 da Le~ nO 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, passa a v~qorar com a sequ~nte redação: 

"Art. 26. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ 3° A educação fisica, integrada a 

proposta pedagógica da , " escola, e componente 

CU%r~cular obrigatório da educação básica, sendo sua 

prática facultativa ao aluno: (NR) 

I que cumpra j ornada de trabalho igual 

ou superior a seis horas; 

II - maior de trinta anos de idade; 

III que estiver prestando serv:1.ço 

~litar in~cia1 ou que, em s~tuação s~lar, estiver 

obr~gado à pr~t~ca da educação fisica; 

rei - ampa:ado pelo Oeereto-I.ei. nO 1 .044 , 

de 21 de outubro de 1969; 

V - de cursos de pós-graduação; 

VI - que tenha prole. 

.. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. '" .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. " 

Art. 2° O art. 92 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, passa v:1.gorar com a seguinte redação: 

"Art. 92. Revogam-se as ~sposições das 

Leis nOs 4.024, de 20 de dezembro de 1961 e 5.540, 

da 28 de novembro de 1968, não alteradas pela Leis 

nOs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 

de dezembro de 1995, e ainda as Le~s n Q s 5.692, de 

11 de agosto de 1971, 7.044, de 18 de outubro de 

1982, 7.692, de 20 de dezembro de 1988 e as demais 

Lei.s e Oecretos-Leis que as modificaram e ~squer 

outras disposições em contrár~o. (NR) " 
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Art. 3° Esta Lei. entra em vl.qor no ano leti.vo se-

gu:i.n te à da ta de sua publ..icac;:ã.o. 

dw! , 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, )i de de 200l. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n° 41. de 2001 (PL nv l.467, de 1999, 
na Casa de origem). que "altera a redação do 
ano 26. § 3°. e do ano 92. da Lei no) 9.394, de 20 
de dezembro de 1996. que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, e dá 
outras providências". 

Emenda única 
(Corresponde à Emenda n° 1 - CE) 

Excluam-se do § 3° do ano 26 da Lei nll 9.394. de 20 de dezembro de 1996, 
constante do ano 10 deste Projeto. os incisos L II. X e VI, renumerando-se os demais·. 

Senado Federal. em /1( setembro de 2001 

Senador.J~rlta:ribatAP.. 
Presideme 

\ 
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LEGISlA CÃO CITADA ANEXADA PELA. 
COORDE~AÇÃO DE ESITDOS LEGISlATIVOS - CEDI 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL . 

. . . . . . . . . . .. ... ... . . . . . . . . . . . . . . .. .. ..... . . . .. . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . .. . . . . .. . . . . . . . .. . . ...... . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .... . . . .... .. .. .. . . . .. . . . 

TITULO V 
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

........ ......... ... .. .. .. ... . .. ... .... . .................. ... .... ........... .............................................. .......... . 

CAPITULO II 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

•••. •• .• •.•.•. •• ... .• .••... . •. ... ..•. ... ••. •• . . . .. . ..... . •• ••. ..... . .••• ••.•••••••.•••..••••.••..•.•..•.. . ... . . . ....•. . .. .. . .. .. ... 

'An. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 
base nacional comum. a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma pane diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais 'da sociedade, da cUltura, da economia e da clientela. 

§ 10 Os currículos a que se refere o "caput" devem abranger, 
obrigatoriamente, o esrudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento 
do mundo fisico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2° O ensino da arte constiruirá componente curricular obrigatório. nos 
diversos níveis da educação básica de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos. 

§ 3° A educação flSica integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às 
condições da população escolar. sendo facultativa nos cursos noturnos. 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e emias para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena africana e européia 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, 
a partir da quinta série. o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, 
cuja escolha ticará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da 
instituição. 

• 

• 
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DECRETO-LEI N° 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 1909:" 

DISPÕE SOBRE TRATNvfENTO 
EXCEPCIONAL P ARA OS ALUNOS 
PORTADORES DAS AFECÇÕES QUE 
INDICA. 

Art. 10 São considerados merecedores de tratamento excepcional os 
alunos de qualquer nível de ensino. portadores de afecções congênitas ou 
adquiridas, infecções, rraumatismo ou outras condições mórbidas, determinando 
distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por: 

a) incapacidade fisica relativa incompatível com a freqüência aos 
trabalhos escolares. desde que se verifique a conservação das condições 
intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar 
em novos moldes: 

b) ocorrência isolada ou esporádica: 
c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, 

para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais 
características se verificam, enrre outros, em casos de síndromes hemorrágicas 
(tais como a hemofilia), asma cardite, pericardites, afecçàes osteoarticulares 
submetidas a correções onopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afccções 
reumáticas, etc. 

Art 2° Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às 
aulas, exercícios domiciliares com acompanhamento da escola sempre que 
compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento. 

Art. 3° Dependerá o regime de exceção nesse Decreto-Lei estabelecido, 
de laudo médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional . 

An. 4° Será da competência do Diretor do estabelecimento a 
autorização, à autoridade superior imediata, do regime de exceção. 

M. 5° Este Decreto-Lei entrara em vigor à data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

5 
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LEI N° 4.024, DE 20 DEZEMBRO DE 1961. 
FIXA AS DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL . 

. 
rr 1 ULO I 

DOS FINS DA EDUCAÇÃO 

Art. l° (Revogado pela lei nO 9.394, de 20/1211996). 

TÍTULo rI 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

Art. 2° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 
Art. 3° (Revogado pela lei nO 9.394, de 20/1211996). 

r r IlJLO III 
DALlliERDADEDOENSmo 

Art. 4° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996). 
Art. 5° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 

- , .... -

TITULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO 

Art. 6° O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições 
do poder público federal em mareria de educação. cabendo-lhe formular e avaliar 
a política nacional de educação. zelar pela qualidade do ensino e velar pelo 
cumprimento das leis que o regem. 

• Artigo. "c.:apur". c;om redação dada pela l.ei n" 9.131. de 2';· 111995. 
§ 10 No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do 

Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e das 
Câmaras que o compõem. 

• § la c;om redação dada pela l.ei n" 9.13/. de 2·lU /995. 
§ 2° Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com 

precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e, 
quando convocados. farão jus a transporte. diárias e jetons de presença a serem 
fixados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 

• § 2" com redação dada pela Lei nrJ 9. /3/. de 2.J· II 1995 . 
..... . ......... . . ...... . .. ............................ ....... . .... ..... . .•......•..•........ ................ .. ...... . ..... .... ..... 
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LEI N° 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968. 

FIXA ~ORMAS DE ORGANIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO ENSINO SUPERIOR E 
SUA ARTICULAÇÃO COM A ESCOLA tvfÉDIA. 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. . 

CAPITUL O I 
DO ENSINO SUPERIOR 

Art. 1° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 

Art. 1° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/12/1996). 

Art. 3° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/1211996). 

Art. 4° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/1211996). 

Art. 5° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20112/1996). 

Art. 6° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20112/1996). 

Art. r (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/12/1996). 

Art. 8° (Revogado pela Lei n° 9.394, de 20/1211996). 
. ''', 

Art. 9° (Revogado pela Lei nO 9.394, de 20/1211996) . 

.. ~ . .... .. ...• .•........ .. ... .. ... ... .. .•. ... . .. ....... . ... .. . . .. . .... .... .. . . ...... ... . .. .. .. . ...... . .... .... .... ........ .....•... 

LEI N° 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 . 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI ND 4.024, DE 
20 DE DEZEMBRO DE 1961, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. l° Os Artigos 6, 7, 8 e 9 da Lei nO 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 , passam a vigorar com a seguin te redação: 

"Art. 6° O Ministério da Educação e do Desporto exerce as 
atribuições do poder público federal em matéria de educação, 
cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de educação, 
zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis 
que o regem. 

7 
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l° No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do 
Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de 
Educação e das Câmaras que o compõem. 
2° Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, 
com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que 
sejam titulares e, quando convocados, farão jus a transpone, diárias 
e jetons de presença a serem ftxados pelo Ministro de Estado da 

. " 
Educação e do Desporto. 
3° O ensino militar será regulado por lei especial. 
4° (VETADO) 
Art. 7' O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras 
de Educação Básica e de Educação SuperiOL terá atribuições 
normativas, deliberaIivas e de assessoramemo ao Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto, de forma a assegurar a 
panicipaçào da sociedade no aperfeiçoamento da educação 
nacional. 
10 Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribti~.Qes 

que lhe forem conferidas por lei, compete: . 

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano 
Nacional de Educação: 
b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou 
modalidade de ensino; 
c ) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no 
diagnóstico dos problemas t! deliberar sobre medidas para 
aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente no que diz respeito 
à imegI1ição dos seus diferentes níveis e modalidades: 
d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional. por ~ 
de seus conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado 
da Educação e do Despono: 
e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 
Distrito Federal: 
f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da 
legislação educacional. no que diz respeito à integração enrre os 
diferentes níveis e modalidade de ensino: 
g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado 
da Educação e do Despono. 
20 O Conselho Nacional de Educação reunir-se-à ordinariamente a 
cada dois meses e suas Câmaras. mensalmente e . , 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo Ministro de 
Estado da Educaçoo e do Desporto. 

• 



3° O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus 
membros. eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a 
reeleição imediata 
4° O Ministro de Estado da Educação e do uespono presidirá as 
sessões a que comparecer. 
Art. 8° A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação 
Superior serão constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo 
membros natos, na Câmara de Educação Básica, o Secretário de 
Educação Fundamental e na Câmara de Educação Superior, o 
Secretário de Educàção Superior, ambos do Ministério da Educação 
e do Desporto e nomeados pelo Presidente da República 
10 A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo Presidente 
da República, sendo que, pelo menos a metade, obrigatoriamente, 
dentre os indicados .em listas elaboradas especialmente para cada 
Câmara mediante consulta a entidades da sociedade civil, 
relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados. 
2° Para a Câmara de Educação Básica a consulta envolverá. 
necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, 
públicas e paniculares. que congreguem os docentes, dirigentes de 
instituições de ensino e os Secretários de Educação dos Municípios, 
dos Estados e do Distrito Federal. 
3° Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá, 
necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, 
publicas e particulares, que congreguem os reitores de 
universidades. diretores de instituições isoladas, os docentes, os 
t!Srudames t! segmentos representativos da comunidade cienúfica. 
4° A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da ~é~c1V' 
civil. deverá incidir sobre brasileiros de reputaÇão ilibada, que 
tenham prestado serviços relevantes à educação, à ciência e à 
cultura 
5° Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente 
da República levará em conta a necessidade de estarem 
representadas todas as regiões do país e as diversas modalidades de 
ensino. de acordo com a especificidade de cada colegiado. 
6° Os conselheiros terão mandato de quatro anos, pennitida uma 
recondução para o período imediatamente subseqüente, havendo 
renovação de metade das Câmaras a cada dois anos, sendo que, 
quando da constituição do Conselho, metade de seus membros 
serão nomeados com mandato de dois anos. 
7' Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por 
seus pares. vedada a escolha do membro nato, para mandato de um 
ano. permitida uma única reeleição imediata" 

9 
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"Art. 9° As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e 
autonomamente, os assuntos a elas pertinentes. cabendo, quando for 
o caso, recurso ao Conselho Pleno. 
l° São atribuições da Câmara de Educação Básica: 
a) examinar os problemas da educação infantil, do ensino 
ftmdamental, da educação especial e do ensino médio e tecnológico 
e oferecer sugestões para sua solução; ., 
b) analisar e emitir' parecer sobre os resultados dos processos de 
avaliação dos diferentes níveis e modalidades mencionados na 
alínea anterior; 
c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo 
Ministério da Educação e do Desporto; 
d) colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e 
acompanhar sua execução. no âmbito de sua atuação: 
e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 
todos os asSWltOS relativos à educação bàsica: 
f) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 

Distrito Federal. acompanhando a execução dos respectivos Planos 
de Educação: 
g) analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à 
educação básica; 
2° São atribuições da Câmara de Educação Superior: 
a) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 
avaliação da educação superior~ 

b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de 
Educação e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação: 
c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propos~~Jir' 
Ministério da Educação e do Desporto, para os cursos de 
graduação: 
d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da 
Educação e do Desporto sobre o reconhecimento de cursos e 
habilitações ofereCIdos por instituições de ensino superior, assim 
como sobre autorização prév1a daqueles oferecidos por instiruições 
não Wliversitárias: 
e) deliberar sobre a autorização, o credenciamento e o 
recredenciamemo periódico de instituições de educação superior, 
inclusive de universidades, com base em relatórios e avaliações 
apresentados pelo Ministério da Educação e do Desporto; 
f) deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das 
demais instituições de educação superior que fazem pane do 
sistema federal de ensino; 



• 

g) deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de 
cursos de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da 
Educação e do Despono, com base na avaliação dos cursos; 
h) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à 
educação superior: 
i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos 
assuntos relativos à educação superior. 
§ 3° As atribuições constantes das alíneas d , e e f do parágrafo 
anterior poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e 
ao Distrito Federal. 
4° O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2° deste anigo 
poderá incluir determinação para a desativação de cursos e 
habilitações. " 

.. ..•... .••.. . . . . ..• . .... .. . . .... . . ... .•.. ...... .•. ...... . .. . .. . .. .. ..... . ......... . ... . .•.••..•••••• . ..•. •.. . •.... •. .••••••• •• ...• 

.. . .• .••• •• .•... .. .... .... .. .• . ....••• •. . .. . •••• .•. ..... •... .•. •••... .. .... . .. • .. .. •.••• ••. . ..•.• . . .. ........... ... ... . •. •. .. .. .. .. 

LEI N° 9.192, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995. 

11 

AL TERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 
5.540, DE 28 DE NOVE~RO DE 1968, 
QUE REGULA!v1ENTAM O 
PROCESSO DE ESCOLHA DOS 
DIR[GENTES UNIVERSITÁRIOS. 

Art. 1 ° O ano 16 da Lei nO 5.540, de 28 de novembro de 1968, com as 
alterações introduzidas pela Lei n° 6.420, de 3 de junho de 1977, e pela Lei n° 
7.177, de 19 de dezembro de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades. 
e de Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias e de 
estabelecimentos isolados de ensino superior obedecerá ao seguinte: 
I - o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão nomeados 
pelo Presidente da República e escolhidos enrre professores dos 
dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de 
doutor, cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas pelo 
respectivo colegiado máximo, ou outro colegiado que o englobe, 

" instituído especificamente para este fIm, sendo a votação 
llDinominal; 

II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de 
representantes dos diversos segmentos da comunidade universitária 
e da sociedade. observarão o mínimo de setenta por cento de 
membros do corpo docente no total de sua composição; 
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TU - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos 
termos estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, 
prevalecerão a votação uninominal e o peso de setenta por cento 
para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais 
categonas: -IV - os Diretores de unidades universitárias federais serão 
nomeados pelo Reitor, observados os mesmos procedimentos dos 
incisos anteriores: 

.................•...•.......................•..••.......•••...•.•..... ~ .........................•.........•...•.......•............. 

. ..... •... . .. . ••.••.•• •.......• . ................ .... .. .. ...... •... .....••. .• •.... . ...... ....•..... . . .•... . ...... ... ..••••.•. .• ..•.•• . 

LEI N° 5.692, DE 11 DE AGÔSTO DE 1971. 

(Revogada pela LI.!i n ~ 9.39~. de 20 de de=embro de 1996) 

FIXA DIRETRIZES E BASES PARA0 ENSINO 
DE lO E 2° GRAUS. E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , taço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITIJLO I 

DO ENSINO DE l° E 2° GRAUS 

Art. 10 O ensino de 10 e 20 graus tem por objetivo geral proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades co~o 
elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o 
exercício consciente da cidadania 

, 10 Para efeito do que dispõe os artigos 176 e 178 da Constituição, 
entende-se por ensino primário a educação correspondente ao ensino de primeiro 
grau e por ensino médio, o de segundo grau. 

20 O ensino de 10 e 2° gilUS será ministrado obrigatoriamente na língua 
nacional. 

Art 20 O ensino de 10 e 20 graus será ministrado em estabelecimentos 
criados ou reorganizados sob critérios que assegurem a plena utilização dos seus 
recursos materiais e humanos, sem duplicação de meios para fins idênticos ou 
equivalentes . 

Parágrafo único. A organização administrativa, didática e disciplinar de 
cada estabelecimento do ensino será regulada no respectivo regimento, a ser 
aprovado pelo órgão próprio do sistema com observância de normas fIxadas pelo 
respectivo Conselho de Educação . 
.......•... ...... . .. .. ••••••• -_ .. .. .. .... ..... ..... .. . ...................................................................•.......•... 

.............••.•......••..•.••..•...•............•••.•....... ...•. . ... •• ..•••....••••..•••.•................•..•.•....••••••••.•••. . 



LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTIJLO I 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 10 A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar. na convivência humana no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 

§ 10 Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. .' 

§ 20 A educação escolar-. deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a 
prática social . 

........ ....... ......... ... .... ...... .............................................. .. .........•..............•.•.•••.••..••..•....... 
. 

TITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

....... ......... ........................................•...............................••...••••...••••...•.••..•..••••.•..•........ 

Art. 91 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nOs 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis 
nOs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, 
ainda, as Leis nOs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 
1982, e as demais leis e decretos-lei que as modifiemam e quaisquer outras 
disposições em contrário. 

Brasilia 20 de dezembro de 1996: 175° da mdependência e 108° da 
República 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato ~ouza 
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LEI N° 7.044, DE 18 DE OUTUBRO DE 1982. 

(Revogada pela Lei n ~ 9.39-+. de 20 de de=embro de /996j 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 5.692, DE 
11 DE AGOSTO DE 1971, REFERENTES A 
PROFISSIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE 2° 
GRAU. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 1° - Os arts. 1°, 4°, 5°, 6°, 8°, l~ 16, 22, 30 e 76 da Lei n° 5.692, de 
11 de agosto de 1971 ~ passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I o - O ensino de I o e 20 graus tem por obj etivo geral 
proporcionar ao educando a formação necessária ao 
desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto­
realização. preparação para o trabalho e para o exercício consciente 
da cidadania 

§ 1° -. Para efeito do aue dispõem os arts. 176 e 178 da Constituição, 
entende-se por ensmo primário a educação correspondente ao 
ensino de 1 ° grau e, por ensino médio, ° de 2° grau. 

§ 20 - O ensino de 10 e 2° graus será ministrado obrigatoriamente na 
língua nacional. 

Art. 4° - Os currículos do ensino de 10 e 2° graus terão um núcleo 
comum. obrigatório em âmbito nacional, e mna parte diversificada 
para atender~ conforme as necessidades e possibilidades concretas, 
às peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos de ensino 
e às diferenças individuais dos alunos. 

§ 1 ° - A preparação para o trabalho, como elemento de fonnação 
integral do aluno, será obrigatória no ensino de 1 ° e 2° graus e 
constará dos planos curriculares dos estabelecimentos de ensino . 

. .•. •.•..... . ... . .. . ..• ..... ...••.•...••••.... .. .. ...••. .... ..•.......•..............• ••. .•.....•.•.. ....... .....•.••••......•.. ..•• . 

.... •.....•• . •.• . •. . ........•.•.••••.....••.•••••••••••••••••.. •...............•.•....••.....••••..•.•.•......••••... ••••...•... ••••• 



LEI N° 7.692, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1988. 

DÁ NOV A REDAÇÃO AO DISPOSTO NA LEI N° 
6.503, DE l3 DE DEZErvtBRO DE 1977, QUE 
"DISPÕE SOBRE A EDUCAÇÃO FÍSICA EM 
TODOS OS GRAUS E RAMOS DE ENSINO". 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decrera e eu sanciono a seruinte Lei: -

redação: 
Art. \0 O an. l° da Lei n° 6.503, de \977, passa a vigorar com a seguinte 

"An. }O É facultativa a prática da Educação Física, em todos os 
graus e ramos de ensino: -a) ao aluno que comprove exercer atividade profissional., em 
jornada igual ou superior a 6 (seis)horas: 
b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de idade: 
c) ao aluno que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em 
outra situação. comprove estar obrigado à prática de Educação 
Física na Organização Militar em que serve: 
d) a~ aluno ampara~9 pelo Decreto-Lei nO 1.044, de 21 de outubro 
de 1969; 
e) ao aluno de curso de pós-graduação~ e 
f) à aluna que tenha prole". 

Art 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília 10 dezembro de 1988~ 16']0 da Independência e 1000 da 
República. 

JOSÉ SARNEY 
Hugo Napoleão 
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SF PLC 00041/2001 de 18/04/2001 

Cutrcs Numeros 

~utor 

=menta 

i ndexação 

~ocallZilçào atual 
iJlt ima Ação 

Relatores 

- ramltações 

co PL 1467/19'39 
DEPUTADO - OR. ROSINHA 

T, a li', ã I de !'ftS!Iina na ~ dai Pr"ir*'$ 

Altera a redação do artigo 26. § 3° . e do i!!rtlgo 92. da Lei nO 9394, de 20 de dezembro de 1996, Que 
-estabelece as dire:rizes e oases da eoucação naoonal" , e dá outras providêndas. 

ALTERAÇÃO. REVOGAÇÃO, LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAl., LB DARCY RIBEIRO, 
OBRIGATORIfOADf. AUJNO. PRATICA ESPORTIVA, PERlODO, DlA, MORARIO NOTURNO. 
FACULTATIVIDAOf. ESTUDANTE. TRABALHADOR, SUPBUORIDADE. JORNADA DE TRAaALHO, 
lNEXISTENCIA. VINCULO EMPREGATtCO. UMITE DE IDADE. ImOO. SERVIÇO MIUTAR , OBRlGATQRlO, 
PORTADOR. DOENÇA. IMPOSSIBnIDADE. COMPARECIMENTO. AULA, QJRSO DE POS GiWXJAÇÃD, 
FIlHO. 
SSEX? - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 

SF PLC CC04 1fZ::01 
D~C.: 05/09/2001 . 
Loc:al: ATA-PLEN - SUBSECRETAAlA DE ATA - PLENARlO 
Si .. 'iJç:io : APROVADA 
TextD: OisotsSio enceTada. após usar da pasa'ml a Sra. Emilia Femandes. Aprovado o PI"O)t!tO e a 
Emenda nO l-CE. À com para reóação final. Leit1Jra do Parecer nO 928/01-cDIR (Relater Senador CaMos 
Wilson), ofee:eilQo a redaçiio final da rnlItena. Aprovada a redação final, nos termos ao ReQuenmento 

I nO 495. de 2001 , de autoria do Senacor Alvaro Dias, de dispensa de sua publicação. A CAmara aos 
Oe$)utadoS. À SGM cem aesono a SSEXP. 

Cf À/varo Dias 

, " 
~ OiçM>a ª . ,de b3i.P teso (Daca ª9 !"Ktelite) 

SF PLC 00041/2001 

1410912001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
Reczbido nesze órgão deY1damente asslIlaáO. 

10109/2001 S5EXP - SUBSECRETAAlA DE EXPEDIENTE 
Reca>ido neste Orgão as 19 :00 hs. no dia 06/09/2001 . Enc:arTlInhaóos 
elq)edlenres á SGM para celner ilSSlnattmlS. 

06109/2001 SSOSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA 00 SENADO 
Procedida a l1!YISão dos autógrafos de fls. 20, À Subseo etana de 
Expediente. 

06109/2001 SSEXP - SUBSECRETAIUA DE EXPEDIENTE 
À SSOSF para revISão dos autógrafos (fls. 20 ). 

06109/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
Ia::ebidO neste orgão as 9:40 M . 

06109/2001 SGM - SECRETARIA GERAL DA MESA 
Procedida a TevISào da redação finiIJ da emellCJa dO SenacJo (1Is. 18). A 
SSEXP, 

05109/2001 ATA-PlEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PU:NÁRIO 
Sibs~: APROI/ADA 
OisolUão eroealada. após IlSarda palavra a Sra. EmlUa FerNndes. 
Apco .. aóo c prV)4IIIO e a Emenda nO l-CE. Â COIR para rwdação final. 
l..eitunI 00 Pa~ nO 928/01-cDm (Relator Senador Canos WUson), 
ofaece Ido a redação final da lliati!:!ia. Aproyada li redação final. nos 
terlllos ao ReQuenmentc nO 495, de 2001, de i!!utona do Senador Álvaro 
Dias. de dispensa cc 5U1I public.aç.lio. A Cdmara cos DepUladCs. À SGM com 
d IihO à sSEXP. 

Publicação em 06109/2001 no OSF pâglnas: 20982 - 20983 : v~ oiario ) 
Publiaçàc em 06/09/2001 no DSF Páolnas: 20986 :' '.ler ,diária } 

03/09/2001 SSCLSF - SUBSEC. CooR.OENAÇÃO LEGISlATIVA 00 SENADO 
Situação : :NQ.UWO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA 
lnduido em Ordem do Dia da s são deliberativa orainána de 5.9.200l. 
OmISSão. em turno untO) . 

~7108/20C 1 SSQSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 



Situação: AGENDADO PARA ORDEM DO DIA 
Agendado par2I o dia 5.9.2001 (20 dias). 

0810812001 ssa SF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA 00 SENADO 
Situação: AGUARDANDO INQ..USÃO ORDEM DO DIA 
AguardandO Indusão em Ordem do Dia. 

08108/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
A PresJoencia comunica ao Plenáno Que terminou o p~ ontem sem 
apresent2!ção de emendas. À matena será induída em Ortlem do Dia 
oportunarroellte. À ssas 
Publicação em 09/OSf2001 no DSF pá;lnas: 15940 ~ Ver d~iQ.. ) 

07/08/2001 SSa5F - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISlATIVA 00 SENADO 
EncamIMI1ado ao Plenaoo para comuntcaÇão do ténnlno do prazo de 
a~çào de emendK. 

29/06/2001 SSa5F - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Situação: AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDAS PERANTE A MESA 
Prazo para recebimento de emendaS: Dl a 07.08.200I. 

28/0612001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PL.BWuO 
Situação: AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDAS PERANTE A MESA 
Leitura do Parecer nO 653/01-cE (Reator Senador À1Viml Dias), favorável , 
com iI Emenda nO 1-0: QUe aIA C5S1t21. Abertura do prazo de anco dias 
ÚU!iS, a fim de JECet)er emendas, nos tennos do art. 235, n ;do, do RISF. 
À s.c;q SF. 

Publiaçio em 29/06/2001 no OSF páginas: 14367 - 14368 ( v_ c:ti~r;o i 
Publicação em 29/06/2001 no OSF pa;lftas: 14389 - 14390 ( Ve.L~!.!io ) 

27/0612001 SSasF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
S;t.'açPn: AGUARDANDO LEITURA PARECER (ES) 
Aquardando leit1lra de parecer. 

26/0612001 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃo 
À SSCLSF para as deVIdas providências. 

2610612001 Cf - COMISSÃO DE EDuCAÇÃO 
Situação: APROVADO PARECER NA COMISSÃO 

, Â. ComiSsão. r1!Unida no dia de hoje, aprova o relatório favorável, na forma 
ela emenaa nO 1-CE ol'eleoaa. oe autDna <10 SenacIor Álvaro Dias. 

21/0612001 CE - COfofISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Situação: PRONTO PARA A PAUTA NA cOMISSÃo 
DevoIvtdo pelo reIetDr, Scnodor Álvaro Dias, com rellltÓrio conduindo pela 
apn:Mlçào do proJeto. na forma aa ~ oferecida, estando em 
c:ondiQ5e:s de ser incluído em pauQ. 

28105/2001 CE - CO/'ITSSÃO DE EDUCAÇÃO 
Situação: MATÉRIA COM A RE.ATORIA 
OiSbibuido ao Senador Álvaro DiaS, par2I relatar. 

24/0412001 Cf - cQMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Sibração: AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RE.ATOR 
R"""";do nesta ComIssão em 24/0412001. Aguardando distribuição. 

23104/2001 ATA-PlEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIo 
Leitura. A Comissão de Educação. 

Publicação em 24/04/2001 no DSF páqinas: 6836 - 68J8 ( Ver aiãria J 

18104/2001 SSQ.SF - SUesec. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Situaçiio: AGUARDANDO LEITURA 
Anexei, as fls. 10. legislação citacia nos autógrafos ptQYeI1ientes da Câmara 
dos Deputados. Matéria aguardando leit1lra. 

18/04f2001 Pt.eG - PROTOCOlO lBiISLATlVO 
SItuação: AGUARDANDO LEITURA 
Este processo contém 09 (nove) folhas numeradas e rubricadas. À SsasF. 

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa 

Dúvidas. redarnaçDes e ImorTl'lltÇÕeS: SSINf - ;;. 'º"" nU ia de loto .... <rt 
(311-7279,311-7548,311-3325,311-3572) 
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Oficio nO 1 15 ~ (SF) Brasília. em j!.j de setembro de 2001. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que o Senado Federal aprovou. 
em revisão e com emenda. o Projeto de Lei da Câmara nO 41 , de 200 1 
(PL n° 1.467. de 1999. nessa Casa). que "altera a redação do art. 26. § 3°. e do art. 92, 
da Lei nO 9.394. de 20 de dezembro de 1996. que ' estabelece as diretrizes e bases da 

J . 

educação nacional' . e dá outras providências". 
Em anexo. encaminho a Vossa Excelência os autógrafos 

referente à emenda em apreço, ~.~ como, em devolução. um da proposição 
primitiva. 

Atenciosame 

,l\­

r Carlos "Vilson 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Severino Ca.valcanti 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

I - RELATÓRIO 

Consta da própria justificação que o Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, tem 

o duplo objetivo de deixar claro que a educação física é componente curricular 

obrigatório e que a expressão "sendo facultativa nos cursos noturnos" se refere à 

freqüência, por parte do aluno, não à oferta, por parte da escola. Ao mesmo 

tempo, o projeto de lei recepciona explicitamente os casos de dispensa já 

consagrados em lei, com alguns aperfeiçoamentos. 



A matéria retoma à Câmara dos Deputados, para apreciação de emenda 

aprovada pelo Senado Federal. Pela emenda, ficarão dispensados da prática de 

educação física apenas os alunos que estejam prestando serviço militar e os que 

estejam amparados pelo Decreto-lei nO 1.044, de 21 de outubro de 1969. 

Cabe-nos apreciar o mérito da emenda, que, sem qualquer justificação, 
conforme demonstram os anais daquela Casa, exclui do art. 3°, com a redação 

ora proposta, os incisos I, li, Ve VI. 
É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Com o Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, quis o nobre deputado Dr. 

Rosinha ressaltar a importância da educação física como componente curricular 

obrigatório. integrante o projeto pedagógico dos estabelecimentos de educação 

básica, sem. contudo, negar a necessidade de ajuste às faixas etárias e às 

condições da população escolar, tal como está previsto no art. 26, § 3°, da LDB. 

Ora, na prática, esse ajuste tem-se trad uzido em casos de dispensa, formalizados 

e consolidados na Lei nO 7.692, de 20 de dezembro de 1988, que o projeto de lei 

sob comenta não só recepciona como também aperfeiçoa. 

Ao suprimir, sem maiores explicações, quatro casos de dispensa, o Senado 

Federal desfigura a proposição original, vai na contramão da tradição escolar e 

desvia a atenção da essência do projeto de lei, ou seja da questão da 

obrigatoriedade da oferta da educação física pela escola no turno notumo. 

Nosso voto é pela rejeição da emenda aprovada pelo Senado Federal e, 

pois, pela manutenção do PL n° 1.467-C, de 1999, que é o texto aprovado pela 

Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, em J f de IAJ.;l~;,P de 2002. 
(, 

LI 
I 

Deputado Gll- ! MACHADO (PT/MG) 
G R lator 
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111 • PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela rejeição da Emenda do 
Senado Federal ao Projeto de Lei n.º 1.467-D/1999, nos termos do parecer do 
Relator, Deputado Gilmar Machado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Esther Grossi - Presidente, Iara Bernardi e Gastão Vieira -
Vice-Presidentes, Átila Lira, Eduardo Seabra, Flávio Ams, João Matos, Luis 
Barbosa, Miriam Reid, Osvaldo Biolchi, Pastor Amarildo, Walfrido Mares Guia, 
Eurípedes Miranda, Ivan Paixão, Osmar Serraglio e Rafael Guerra. 

Sala da Comissão, em 27 de agosto de 2002. 

Deputada ESTHER GROSSI 
Presidente 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

o Projeto de Lei n° 1.467, de 1999, de autoria do nobre Deputado Dr. 
Rosinha, objetiva alterar a redação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), fixando que i) a educação fisica é componente curricular 
obrigatório, independente do turno de funcionamento da escola e que ii) a 
facultatividade a que se refere a LDB diz respeito à prática da educação fisica 
pelo aluno. e não à oferta da disciplina pelo estabelecimento de ensino. 

Quanto às condições de dispensa da prática da educação física, o 
autor recepciona na LDB os casos já previstos na Lei n° 7.692, 4eJ20 de 
dezembro de 1988, ainda em vigor, e propõe alguns aperfeiçoamento~'L 



o Senado Federal aprovou, em revisão e com emenda, o projeto em 
tela, razão por que retoma à Câmara dos Deputados, para apreciação da 
emenda apresentada Segundo a emenda, restam dispensados da prática de 
educação fisica apenas os alunos que estejam prestando serviço militar e os 
que estej am amparados pelo Decreto-lei n° 1.044, de 21 de outubro de 1969. 

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto opinou unanimemente 
pela rejeição da Emenda do Senado Federal ao Projeto de Lei nO 1.467/1999. 

Cabe agora a esta comissão opinar sobre a constitucionalidade, a 
juridicidade e a técnica legislativa da emenda apresentada pelo Senado 
Federal. 

, 

E o relatório. 

fi - VOTO DO RELATOR 

Quanto aos aspectos constitucionais sobre os quais deve esta Comissão 
se pronunciar, nada tenho a opor, pois estão obedecidos os preceitos da 
Magna Carta no que diz respeito à competência legislativa da União, às 
atribuições do Congresso Nacional e à legitimidade da iniciativa concorrente. 

Inexiste ainda conflito entre a emenda e os princípios e disposições do 
ordenamento infraconstitucional vigente, razão por que se manifesta sua 
legalidade. 

No que tange à técnica legislativa, a emenda atende satisfatoriamente 
aos preceitos da Lei Complementar nO 95/98. 

Diante do acima exposto, voto pela CONSTITUCIONALIDADE, 
JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATNA DA EMENDA DO 
SENADO FEDERAL AO PL ~ 1.467, O 99. 

Sala da Comissão, em 2'1 de de 2003. 

Deputado PROFES O LUIZINHO 
Relat 
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111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da Emenda do Senado 
Federal do Projeto de Lei nO 1.467-0/1999, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Professor Luizinho. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Patrus Ananias, 
Eduardo Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes, Alceu Collares, 
André de Paula, Antonio Carlos Biscaia, Antônio Carlos Magalhães Neto, 
Antonio Cruz, Asdrubal Bentes, Bispo Rodrigues, Bosco Costa, Darci Coelho, 
Edna Macedo, Ibrahim Abi-Ackel, "deu Araujo, Inaldo Leitão, Jaime Martins, 
José Divino, José Eduardo Cardozo, José Ivo Sartori, José Roberto Arruda, 
Júlio Delgado, Marcelo Ortiz, Maurício Quintella Lessa, Mendes Ribeiro Filho, 
Mendonça Prado, Ney Lopes, Paulo Magalhães, Paulo Pimenta, Roberto 
Magalhães, Robson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sérgio Miranda, 
Sigmaringa Seixas, Vicente Arruda, Vicente Cascione, Wilson Santos, Carlos 
Mota, César Medeiros, Cezar Schirmer, Colombo, Coriolano Sales, Dilceu 
Sperafico, Gonzaga Patriota, José Pimentel, Manato, Mauro Benevides, Paulo 
Afonso, Ricardo Barros, Rogério Silva e Zelinda Novaes. 

Sala da Comissão, em 2 de setembro de 2003 

Deputado LUIZ DUARDO GR 
Presidente 

Secretaria Especial de Editoraçáo e Publicações do Senado Federal - Brasília-DF 

(os: 1 7344/2003) 



PROJETO DE LEI N.o 1.467-E DE 1999 
(DO SR. DR. ROSINHA) 

DISCUSSÃO, EM TURNO ÚNICO, DA EMENDA DO 
SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI N.o 1.467, DE 1999, 
QUE "ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 26, PARÁGRAFO 3°, E 
DO ARTIGO 92, DA LEI N.o 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
1996, QUE "ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; TENDO PARECERES 
DAS COMISSÕES: DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, PELA 
REJEIÇAO (RELATOR: SR. GILMAR MACHADO); E DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO, PELA 
CONSTITUCIONALIDADE, JURIDICIDADE E TÉCNICA LEGISLATIV A 
(RELATOR: SR. PROFESSOR LUIZINHO). 

NAO HAVENDO ORADORES INSCRITOS 

• DECLARO ENCERRADA A DISCUSSÃO 

, -
PASSA-SE A VOTAÇAO 



FOLHA DE INSCRIÇÃO PARA DISCUSSÃO, EM TURNO ÚNICO, 
DA EMENDA DO SE ADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 

(ALTERA A LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇAO NACIONAL) 

FOLHA DE INSCRIÇÃO DOS ORADORES CONTRÁRIOS A MATÉRIA 

I .. .. .. ..... ... .... .. .. ...... ..... .... ..... .. ............. .... ...... .. ................................................................. . 

') - .. ....... ... ... ... ... ........ .... ..... .. ... ..... .... ..... ........... ... ......... ..... ... .. .... ........... ... .............. .. ....... ... . 

3 ... ..... ..... ..... ...... .... ......... ..... ... ..... .. ... ............... .. ... ... ...... ..... .... ..... ..... ..... ........ ..... ............ . . 

4 o •••••••••••••• • •• ••• ••••••••••• • • 0.0 • ••••••••• • • •• •••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• • • ••••••••••• •• •••••••• •• ••••••••••• •••••• 0.0. 

5 ..... ................................................................................................................................. . 

6 .. ...... .... ..... ...... .... .... .. ....... .. ............. .. .... .... ..... ... .... ...... ............ .. .............. .................. ... .. . 

7 ..... ... ......... .. ..... .... ......... .... ......... ... ............. .. ........ ......................................................... . 

8 .... .............. ... .............................................. ...... ........ .... .... ........... ......... .... ... .. .. .. .. ..... .. .... 

9 .......... ........... ..... .................. ...... ..... ... .. ....................... ... ...... ....... ................. ............... .... 

10 ........... .. .. ........... ............. .. ............. ........ ...... ............. ....................... .... .. .. .. ..... ..... ........ .. . 

I I ....................................................................................................................................... 

12 .. ..... .. ..... ... ....... .. .. .. .. ......................... .. .. .. .... ............ .. ......... .. ....... .. ....................... .... ...... . 

13 ... .... ........... ... .. ........ ................ ...... .. ........................................................... ...... .. ....... ... . .. 

14 ......... ........... ........ ... .... ....... .. ..... .. .... ......... ........ .... .. ......... .... ...... ..................... .. ............ ... 

15 ............... ...... .. ................................................................................................................ 

16 · .. .................... .......... ...................................... ... ... ............................................ .... ........ . . 

17 · ........ ... .. ..... ......... ... ............ ..... .. ... .. . .... .. ...................... ........ ..... ... .. ............ .. .... .. ... ..... ... .. . 

18 · .... ... ....... . ....... ... .. .. .................. .... .. ........... .............. ..... ........ ... ..... .... ... ...... .. ... . ........ ....... ~ 



FOLHA DE INSCRIÇÃO PARA DISCUSSÃO, EM TURNO ÚNICO, 
DA EMENDA DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI N° 1.467, DE 1999 

(ALTERA A LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL) 

RELAÇÃO DE INSCRIÇÃO DOS ORADORES A FAVOR DA MATÉRIA 

1 ... ... ~~/. ..... 1l1a.14Jt~ ................................. ........................................... . 
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EM VOTAÇÃO A EMEN A DO SENADO FEDERAL DE N.o 1, COM 
PARECER PELA REJEIÇÃ , RESSAL V ADO~ O~ DEST AQUEft, 

AQUELES QUE FOREM PELA AP OVAÇÃO PERMANEÇAM COMO SE ACHAM. 

, - / 

(SE REJEITADA ) - VAI A SANÇAO A MATERIA APROVADA POR 
ESTA CASA" NA SESSÃO DO DIA 27 DE MARÇO DE 2001 



EM VOTAÇÃO A RE ( ÇÃf FINAL. 

AQUELES QUE FOREM PELA APR V AÇAO PERMANEÇAM COMO SE ACH AM. 

(SE APROVADA) - A MATÉRIA V AI À SANÇÃO 



I, 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO DE ESTA )1 h 
(BANCADA DO PT <-l ~\ \J J 

-·0 

Senhor Presidente , 

Requeremos a V . Ex'., nos termos do art. 161 , inciso I e § 2° do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados , destaque para votação em 
separado da Emenda Única do Senado Federal ao PL 1.467 -C, de 1999 
no sentido de suprimir do texto da Emenda as expressões I, 11 e VI. 

Sala das Sessões , m e utubro de 2003. 

GER 3.17 23.004·2 (JULl02) 
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AVISO/PS-GSE nO 28 Brasília, de novembro de 2003. 

Senhor Ministro, 

Encaminho, por seu alto intermédio, a 

Mensagem nO 34/03, na qual o Presidente da Câmara dos 

Deputados env~a ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República o Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, que "Altera a 

redação do art. 26, § 3°, e do art. 92 da Lei nO 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, que 'Estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional', e dá outras providências.". 

Atenciosamente, 

-c"-neputadõ--G"ÉoD 

Primeiro-Secretár · 

IMA I 

A Sua Excelência o Senhor Ministro de Estado 
, 

JOSE DIRCEU 

Chefe da Casa Civil da Presidência da República 

N E S T A 



• 

MENSAGEM N° 034/03 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Envio a Vossa Excelência, para os fins 

constantes do artigo 66 da Constituição Federal, o incluso 

Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, que "Altera a redação do 

art. 26, § e do art. 92 da Lei nO 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que 'Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional', e dá outras providências.". 

A 

CAMARA DOS DEPUTADOS, de novembro de 2003. 



• 

PS-GSE n° j 03Z Brasilia, I~ de novembro de 2003 . 

Senhor Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que foi 

rejeitada a Emenda apresentada por essa Casa ao Projeto de 

Lei n° 1.467, de 1999, da Câmara dos Deputados (PLC 41/01 , 

no Senado Federal), o qual "Altera a redação do art. 26, § 

3 °, e do art. 92, da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que 'Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional' , e dá outras providências . ". 

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 

que a referida proposição foi , nesta data, 

sanção. 

Atenciosamente, 

_- o - _. __ ----:--::;:::-:::'~ ~~-:-.r-I 
Deputado GED 

Primeiro-Secretá 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador ROMEU TOMA 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 

enviada 
, 
a 



• 

Altera a redação do art. 26, § 3 ° , 
e do art. 92 da Lei n ° 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que " esta­
belece as diretrizes e bases da 
educação nacional", e dá outras 
providências . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° O § 3 ° do art. 26 da Lei n O 9 . 394 . de 20 

de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte reda-

çao: 

"Art. 2 6 . 

§ A educação física, integrada 
, 
a 

proposta pedagógica da escola, 
, 
e componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo 

sua prática facultativa ao aluno: 

I que cumpra jornada de trabalho 

igual ou super~or a seis horas; 

II - maior de trinta anos de idade; 

III que estiver prestando serv~ço 

militar inicial ou que, em situação similar, 

estiver obrigado à prática da educação física; 

IV amparado pelo Decreto-Lei 

1.044, de 21 de outubro de 1969; 

V - de cursos de pós-graduação; 

VI que tenha prole. 

n O 

" (NR) 

Art. 2 ° O art. 92 da Lei n O 9.394, de 20 de de­

zembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 



• 

"Art. 92. Revogam-se as disposições das 

Leis n Os 4.024 , de 20 de dezembro de 1961, e 

5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas 

pelas Leis n Os 9.131, de 24 de novembro de 1995 , 

e 9.192 , de 21 de dezembro de 1995 , e ainda as 

Leis n Os 5.692 , de 11 de agosto de 1971 , 7 . 044 , 

de 18 de outubro de 1982, 7.692, de 20 de 

dezembro de 1988, e as demais Leis e Decretos-

Leis que as modificaram e qualsquer outras 

disposições em contrário." (NR) 

Art. 3 ° Esta Lei entra em vlgor no ano letivo se-

guinte à data de sua publicação. 

cÂMARA DOS DEPUTADOS, 1{ de novembro de 2003. 

, \ \\ 
\ \ , 

\ 
v 

~ 

--
/ 

/ 

/ 

2 
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CÂMARA D OS DEC:>UT ADOS 
SEQÃ O DE SINO PSE 

PR OJETO DE LEI N ." 1. 4lJ 7 de 19 ') 9 

EMENTA 

zembro de 
vidências . 

Altera a redação do art . 2b , § 3~ , e do art. 92 da Lei n9 9 . 394 , de 20 de de -
1996 , que "estabelece as diretrizes e bases da educação nacion a l ", e dá outras pro 

l Ls tabc J ecellelo a ob r i gJ tor i cd~lde de o Cc r ece r a a l lJl10S de t odos os tu r nos a di s 

c i p li n;1 l :d ll c~lção l: í s i c:1, r~l clI l ta Jl do S lI êI p r 5t i c<I aos alun os GlIlpa r ado s po r l e i ) . 

A N D A M E N T o 

11.0 8 . 99 

08 . 10 . 99 

08 . 10 . 99 

19 . 10 . 99 

25.10.99 

03 . 11.99 

PLENÀRIO 

Fala o autor , apresentando o Projeto . 

MESA 

Despacho : Às Comiss6es d e Educação , Cultura e Desporto ; e de Constitui ­
çao e Justiç a e de Redação (Art . 54 ) - Art . 24 , 1 1 . 

ucl)l2;3 11sL./d. fl lÍilb8.Cc;t ml! 'D J 

PLENÁRIO 
E lido e vai a imprimir . 

~OORDENAÇÃO DE COMISSOES PERMANENTES 
Encaminhado a Comissão de Edu c ação , Cultura e Desporto . 

,.:nMISSÃO DE EDUCAÇÃO , CULTUI<.A E DESPORTO 

Distribuido ao relator , Dep . AGNELO QUEIROZ . 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO , CU1,TURA E DESPORTO 

Prazo para apresentação de emendas : 05 sess6es. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 

Não foram apresentadas eme ndas 

COI 3 2' O. o~o o (MAl! 93) 

A U T O R 

DR . ROSINHA 

( PT-PR ) 

Sancionado ou promulgado 

Pub l icado no Diár io Ofic ial de 

Velado 

Razões do ve to-pub licadas no 
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ANDAM ENT O 

1().1 1. ~1~) 

I ~l .(q.()() 

?7 . 0..J . ()() 

~2 . ()S . (1() 

U . ()S.()() 

~(;_06 . 00 

27 . 06 . 00 

07 . 12 . 00 

I' I. . I. ,I () 7 rl 9 

cmll SSÃO 11[ LI11JCACÃO , __ ~~~~·i'.Ul(j\ [ IlI:SI'C.lIrl'() 

P~recer f,lvoriível do rel,ltor, Del' . ACNI:LO QlJl : I ROZ. 

CO~lI SSÃO IJL~ EIlUCACÃO, C1J LT UIU\ L DESPOlno 

A P r o v i I d o LI n ;1 11 i ll1 e III e n t e o p ,I r e c e r favorável d o rel,ltor, Dcp . ACN I:LO QUEIRO Z . 

(PL 1. 467-A /99) . 

eml r SsliODI: 1:lllJei\c;\O , C1JLT1 1R/\ E DLSI'OlnO 

Encaminhodo:i Com i ssiJo de C:ons titlli l.-;10 e .Jlls ti ça e de l\eda<,:iJo . 

C:Or II SSí\O DI: CONS TITlII c;íí O L JUST1ÇA L 11[ REDACÁQ 

Di str i bll id o ,lO relator, I)ep. JOSe JENOfNO. 

emll SSÃO \lI: eONS T I '1'111 CÃO I: ,flI ST I Cf\. I: IlL H.J :Il/(C7'ío 

I'r ilzo para ,Ip r ese nta dio de emendos: OS sessões . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE ~EDAÇÂO 

Não foram aprescntad~ s emand~s. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

.' 

Parecer favorãvel do relatOr, Cepo JOS~ GENOíNO , pela constitucionalldadc , juridicidadee t~cnica l egislat iva . 

COMISSÃO DE CONSTI~AO r:: JS'l] ÇA E DE R,EAÇAO 
Aprovbdo unanil~erne~t e o parecer do relator , De p . JOS~ GENOíNO, constitucionalidade , juridicidade e t~cn i ca l egis l ~ 
tiva. 

CONTINUAÇAO .......... . . . 
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34 

e 
PI~()JLT() DL LLI N" 1467/99 FOLHA 02 

ANDAMENTO 

07. 12 .00 

20 .02 .0 I 

12.03.01 

27030 I 

18.04 .0 I 

14.09 .0 I 

26. 12.01 

MESA (ARTlCiO 24 , INCISO II DO RI) 
I~ lido c vai a imprimir. tendo pareceres da Comissão de educação, Cultura e Desporto, pela aprovação, e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de RL:dação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa . 
(pL. 1467-B/99). . ~ fi (,; I /i ~ / 

1 r " - I. V .) CO • _1/ y: -Dco _L8" l..J;t:JQt/ . . 1-' ''d ~-~~" ', ,,1 

MESA 
Prazo para apresentação de recurso artigo 132, § 2° do RI (05 sessões) de 20 .02 a 05 .03 .0 I. 

OCD,4,O / ~1j / (/1 J' r·;'l]. 3/ J lS . c 1...f1J. __ 
MESA 
OI'. SGM-149/01 , à CCJR, encaminhando este projeto para elaboração da redação final , nos termos do artigo 58, parágrafo 

quarto e artigo 24, \I do R I. 

COMISSÃO DI :: CONSTITLJ IÇÃO I': J lJSTI~= A E DE RFDA( ÃO 
Aprovação unànimc da redação rinal , oll:recida pelo relator, Dep. Fernando Coruja . 
(PL. 1.467-C/99). 

MESA 
Remessa ao SF, através do 01' J>S -Ci SE!l3110 I. 

MESA 
OI' n° 1154, do Senado I:ederal , comunicando a aprovação deste Projeto, com emenda. 

MESA 
Despacho As Comi ssôes de l':dllC<\çào, Cultura e DespoI1o e de Constitlli<;<10 e Justiça e de Redação (Ar! 54 ) 

(Prioridade - Ar! 151 , 11 , "a") 

• 
PLENARIO 
f: lido e vai a imprimir a Emenda do Senado Federal. 
(1)1. 1467-0/99 ). 

V'OE-VER~I" 
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• PROJLTO DI: LU NLl 1.t67/99 VERSO DA FOLHA 02 
- ANDAMENTO 

2 
3 
4 

5 
6 
7 
8 
9 

10 
I I 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 

02.05 .02 

17.06.02 

27.08.02 

30.10.02 

IOO-L03 

02.09.03 

15.09.03 

COMISSÃO DL EDUCAC,: ÃO, CLJLTl JRA E DESPORTO (l ~ MI :NDA DO SI :NADO) 
Distribuido ao relator, Der. c; I LMA R MACIIADO. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA L DESPORTO (liMENDA DO SENADO) 
Parecer contrário do relator, Dep. GILMAR MACHADO. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA L DESPORTO (EMENDA DO SENADO) 
Aprovado unanimemente o parecer contrário do relator, Dep. GILMAR MACHADO. 

COMISSÃO DI ~ CONSTITUiÇÃO I: JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 
Distribuido ao relator, Dep. JOS1= GENOíNO. 

COMISSÃO DE CONSTITLJI<,'ÃO L Jl JSTI(,'A E DI ~ REDA(,'ÃO (I :MLNDA DO SLNADO) 
Distribuido ao relator, Dep. PROI ,rSSOR LlJIZINIIO. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO L JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (EMI~NDA DO SENADO) 
Aprovado unanimemente o parccer do Relator, Dep. PROFESSOR LlnZINHO, pela constitucionalidade, juridicidade c 
técnica legislativa . 

PRONTO PARA A ORDEM DO DIA , 

E lida e vai a imprimir, a EMr~N[)A DO SENADO FEDERAL, tendo pareceres da Comissão de Educação e Cultura, pela 
rejeição da emenda apresentada pelo Senado, e da Comissão dc Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, 
juridicidade c técnica legislativa da l:menda do Senado I"cderal. 
(PI.. 1.467-1:/99) 

CONTINUA .•• 
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.. PROJETO [' LEI NU 1.467/99 (Folha nº 03) 

ANDAMENTO 
I 
2 
3 09.10.03 
4 
S 
6 
7 
8 
9 

la 
I I 
12 
13 
14 
IS 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
2S 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 

30.10.03 

05.1 \.03 

. 
PLENARIO 
Discussão em turno único da Emenda do Senado Federal. 
Retirado de pauta, de oficio. 

, 
PLENARIO 
Discussão em turno único da Emenda do Senado Federal. 
Retirado de pauta, de oficio. 

PLENÁRro 
Discussão em turno único da Emenda do Senado Federal. 
Encerrada a discussão. 
Votação em turno único da Emenda do Senado Federal. 
Encaminhamento da votação pelo Dcp Colhert Martins. 
Rejeição da Emenda do Senado Federal , com parecer contrátio. 
Prejudicado o Requerimento da Bancada do PTB que solicita DVS para a Emenda do Senado Federal. 
Fica dispensada a redação tinal , nos tem10S do al1igo 195, § 2° do RI. 
A matéria vai à sanção. 
(PL. 1467-F/99). 

MESA 
Remessa à Sanção pela MSCi 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

OF n.o 53/2004-CN - Sen José Sarney - Presidente do Senado Federal 

(Ret. Solicitação de indicação de membros para integrar a Comissão Mista 

incumbida de relatar o veto parcial ao PLC n.o 41/2001) 

Publique-se. Arquive-se. 

Emjg / t/jí2004 

2062 (AGO/03) 

JOÃO PAU O CUNHA 

Presidente 

II1 11 11 1111111111 11111111111111111111 1111 
Documento: 22297 - 2 
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• 

OF. nO 5.) /2004-CN Brasília, em 17 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente, 

o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado 
Federal a Mensagem n° 166, de 2003-CN, na qual comunica haver vetado 
parcialmente o Projeto de Lei da Câmara n° 41, de 2001 (nO 1.467/1999, na 
Casa de origem), que "Altera a redação do art. ')6, § 3°, e do art. 9; da Lei n° 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 'estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional' e dá outras providências". 

Esta Presidência, nos termos do art. 104 do Regimento 
Comum, solicita a V. Exa a indicação de três membros dessa Casa do 
Congresso Nacional e, nos tenllOS da Resolução n° 2, de 2000-CN, a 
indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a 
ser incumbida de relatar o veto. Remeto, em anexo, autógrafo do projeto 
vetado, cópia do seu estudo e da mensagem presidencial. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa protestos de 
elevada estima e consideração . 

ExmoSr. 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

Deputado João Paulo Cunha 
Presidente da Câmara dos Deputados 
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Aviso nº 1. 311- SUPAR/C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROMEU TUMA 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Sanção parcial. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Brasília, 1 9 de dezenbro de 2003. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei nº 1.467, de 
1999 (nº 41/01 no Senado Federal), que, com veto parcial, se converteu na Lei nº 10 . 793 , de 
19 de dezembro de 2003. 

Atenciosamente, 

, 

lfi\ 
JOSE DIRCEU O OLIVEIRA E SILVA ' f. r 

Ministro de Esta o Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República 
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M ensagem nº f) 72 

Senhor Pres idente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1 º do art. 66 da Constituição, 
decidi vetar parcialmente, por contrariar o interesse público, o Projeto de Lei nº 1.467, de 1999 
(nº 41 /01 no Senado Federal), que "Altera a redação do art. 26, § 3-, e do art. 92 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que "estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá 
outras providências". 

Ouvido, o Ministério da Educação manifestou-se quanto aos seguintes 
d ispositivos: 

Inciso V do § 3° do art. 26 da Lei nO 9.394/96, alterado pelo art. l Odo projeto 

"Art . 26 .. ....... ... .......................... .. ...... ........ ... ................. .. ..... ...... ........................ .... . 

§ 3º ...................................... ... ................... ... .... .... ........................... ....................... . 

V - de cursos de pós-graduação; ., 

R azões do veto 

"O projeto de lei propõe que a educação física seja facu ltada a uma determinada 
clien tela, cujo perfi l identifica-se com uma população que não teve acesso à educação 
básica na idade regu lar, itens I, lI, IIl , VI: trabalhadores, adu ltos e a jovens em serv iço 
mi li tar, portanto, maiores de 18 anos. A opção dessa clientela à oferta da educação física 
identi fi ca-se com o art. 37, § 1 º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - LDB, que 
trata da Educação de Jovens e Adultos e assim dispõe: "os sistemas de ens ino 
assegurarão gratui tamente aos jovens e aos adu ltos que não puderam efetuar o~ estud()~ 
na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características 
do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho. mediante cursos e exames" . 
Integra ainda a educação tlsica como opcional àqueles que estejam amparados pel o 
Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969. 
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o projeto cita também que a educação física é facultativa para alunos de cursos 
de pós-graduação (item V). Como o art. 26 da LDB refere-se à organização curricular da 
educação básica, considera-se que a inclusão desse item extrapola a matéria. " 

"Art. 2º O art. 92 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nOs 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 , e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nOs 9.131 , de 24 de 
novembro de 1995, e 9.192, de 21 de dezembro de 1995, e ainda as Leis nOs 5.692, de 11 de 
agosto de 1971 , 7.044, de 18 de outubro de 1982, 7.692 , de 20 de dezembro de 1988, e as 
demais Leis e Decretos-Leis que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário ." 
(NR)" 

Razões do veto 

O art. 26, § 3º , tanto na redação atual quanto na redação constante do projeto de 
lei , refere-se, expressamente, à "educação básica". Logo, as hipóteses de não­
obrigatoriedade da prática de educação física constantes de seus incisos abrangem , 
apenas, os alunos da "educação básica". Eventual dispensa da obrigatoriedade da 
educação física em outros graus de ensino somente será possível se constar de lei 
específica. 

Assim sendo, ao se revogar a Lei nº 7.692, de 20 de dezembro de 1988, abre-se a 
possibilidade de universitário deficiente, com mais de trinta anos , prestando servi ço 
militar ou que tenha prole ser obrigado à práti ca de educação física pela instituição de 

. . " ensmo supenor. 

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os di spos iti vos acima 
mencionados do proj eto em causa, as quais ora submeto à elevada aprec iação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

Brasí lia, 19 2003 . 

_.-.-, 

I 



Altera a redação do art. 26 , § 3 ° , 
e do art . 92 da Lei n O 9.394 , de 
20 de dezembro de 1996 , que " esta­
belece as diretrizes e bases da 
educação nacional " , e dá outras 
providências . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art. 1 ° O § 3 ° do art. 26 da Lei n O 9. 394 , de 20 

de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte reda-

çao : 

"Art . 26 . 

§ A educação física, integrada 
, 
a 

proposta pedagógica da escola, 
, 
e componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo 

sua prática facultativa ao aluno: 

I que cumpra jornada de trabalho 

igual ou super~or a seis horas; 

II - maior de trinta anos de idade; 

III que estiver prestando serv~ço 

militar inicial ou que, em situação similar, 

estiver obrigado à prática da educação física; 

IV amparado pelo Decreto-Lei n O 

1 . 044, de 21 de outubro de 1969; 

V - de cursos de pós-graduação ; 

VI que tenha prole. 

" (NR) 

Art. 2 ° O art. 92 da Lei n O 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 92 . Revogam-se as disposições das 

Leis n Os 4 . 024, de 20 de dezembro de 1961, e 

5.540, de 28 de novembro de 1968 , não alteradas 

pelas Leis n Os 9.131, de 24 de novembro de 1995 , 

e 9.192 , de 21 de dezembro de 1995 , e ainda as 

Leis n Os 5.692 , de 11 de agosto de 1971 , 7 . 044 , 

de 18 de outubro de 1982 , 7 . 692 , de 20 de 

dezembro de 1988 , e as demais Leis e Decretos­

Leis que as modificaram e qua~squer outras 

disposições em contrário . " (NR) 

Art. 3 ° Esta Lei entra em v~gor no ano l etivo s e­

guinte à data de sua publicação . 

CAMARA DOS DEPUTADOS, 1{ de novembro de 2003. 

2 
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Lei: 

LEI Nº 10 . 793, DE 19 DE DEZEl'ffiRO DE 2003. 

Altera a redação do art. 26, § 3º, e do art. 92 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que "estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional", e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanClOno a seguinte 

Art. 1 º O § 3º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26 .... ..... .. ....... ................................. ... .................................................... .......... ..... . 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 

I - que cumpra jornada de trabalho igualou superior a seis horas; 

II - maior de trinta anos de idade; 

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver 
obrigado à prática da educação física; 

IV - amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; 

V - (VETADO) 

VI - que tenha prole . 
........ ........... ....... ... .. ..... . ............ ... ............ . ... .... ........... ............ ... ... ........ ... .. . ..................... " (NR) 

Art. 2º (VETADO) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no ano letivo seguinte à data de sua publicação. 

Brasília, L 9 de ele zen:b TO de 2003 ; 182º daI ISº da 
JfJL:-~~ República. 
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VETO PARCIAL N° 39, DE 2003 
aposto ao 

Projeto de Lei da Câmara nO 41, de 2001 
(Mensagem n° 166/2003-CN) 

Veto publicado no DOU (Seção I) de 02/12/2003 

Parte sancionada: 

Partes vetadas: 

LEITURA: 

-

Lei nO 10.793, de 1 ° de dezembro de 2003 
D.O.U. (Seção I) de 2/12/2003 

- inciso V do § 3° do art. 26 da Lei nO 9.394/96, com a 
redação dada pelo art. 1 ° do projeto; 

- art. 92 da Lei nO 9.394/96, com a redação dada pelo art. 
2° do projeto. 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DE RELATAR O VETO: 

SENADORES DEPUTADOS 

-PRAZO DE TRAMITACAO: 



. 
SGM/P nO ceci cY Brasília , de abril de 2004. 

Senhor Presidente , 

Em atenção ao ofício CN/no 53 , de 17 de fevereiro de 2004, tenho a honra de 
comunicar a Vossa Excelência que designei os Senhores Deputados, GILMAR MACHADO 
(PT), GASTÃO VIEIRA (PMDB), DELEY (PV) e PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA 
(PSDB), para integrarem a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 
1.467, de 1999, que "Altera a redação do art. 26, § 3°, e do art. 92 da Lei nO 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que 'estabelece as diretrizes e bases da educação nacional ' e dá outras 
providências". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
SENADOR JOSÉ SARNEY 
DO. Presidente do Senado Federal 
NESTA 

E:\Word\Gab\VETO sr.doc 

Ate iosar\ente, 

. rJ-if 
'-

V / 

JOAO PA CUNHA 
PRE DENTE 
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Brasília, / de abril de 2004. 

Senhor Deputado, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência sua designação para integrar 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, que 
"Altera a redação do art. 26 , § 3D

, e do art. 92 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que 'estabelece as diretrizes e bases da educação nacional ' e dá outras providências ," 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço, 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado GILMAR MACHADO 
Gabinete 262, Anexo IV 
NESTA 

Atenciosamente , 

JOÃO PAU O CUNHA 

Presidente 

" 
111 11111 111 1111111 111 
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Brasília, 7 de abril de 2004. 

Senhor Deputado, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência sua designação para integrar 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, que 
"Altera a redação do art. 26 , § 3°, e do art. 92 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que 'estabelece as diretrizes e bases da educação nacional ' e dá outras providências ." 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado GASTÃO VIEIRA 
Gabinete 554, Anexo IV 
NESTA 

Atenciosamente, 

JOÃO PAU O CUNHA 

Presidente 

11 111111111111 11 
Documento : 21839 - 2 



Brasília, l de abril de 2004. 

Senhor Deputado, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência sua designação para integrar 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, que 
"Altera a redação do art. 26 , § 3°, e do art. 92 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que 'estabelece as diretrizes e bases da educação nacional ' e dá outras providências ." 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DELEY 
Gabinete 432, Anexo IV 
NESTA 

Atenciosamente , 

JOÃO PAU O CUNHA , 

Presidente 

11 111I1111111 1111111 1I1 1I 
Documento: 21839 - 3 
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Brasília , 7 de abril de 2004. 

Senhora Deputada, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência sua designação para integrar 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.467, de 1999, que 
"Altera a redação do art. 26 , § 3°, e do art . 92 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que 'estabelece as diretrizes e bases da educação nacional ' e dá outras providências ." 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Atenciosamente , 

JOÃO PAU O CUNHA 

Presidente 

Excelentíssima Senhora 
Deputada PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA 
Gabinete 206 , Anexo IV 
NESTA 

11 11111111 11 1111111111111111111 
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'i" 234, terça-feira. 2 de dezembro de 20m 

" Art . 192. o IOtcrrogalóno do mudo. do surdo ou dp 
surdo-mudo será feito pela fonna segulfltl.' 

I - ao surdo serão apresentadas por escnlo as pt.~r ­

guntas. yuc ele re s~ndcr<1 oralmente. 

I1 - ao mudo as perguntas se rão tCl las oralmente. 
rc<.,pondcndo-as por escnto: 

111 - ao surdo-mudo as peq!Unt3s scr:1Q t o nnul:.uJ. l ~ 

por escnlO c do mesmo modo dará as resposta~ 

Parágrafo unlce. Caso o tntcrrogando nao saiba kr 
ou escrever. intervirá no ato. como IOterprr.:lc c sob corn­
pronllsso. pessoa habilitada a entende-lo ." (NR) 

"Art . 193. Quando o mterrogando não falar a hngua na · 
clonal. o Ifllcrrogalóno será feito por meio de Interprete." (NR, 

"Art . 194. (revogado)" 

"Art . 195 . Se o lfllerrogado não souber escrever. não 
puder ou não qUiser assmar, tal fato seTa consignado no 
tenno." (NR) 

"Art . 196. A todo tempo o JUIZ podera proceder a 
novo mlerrogalório de ofício ou a pedido fundamentado de 
qualquer das partes." (NR) 

" Art. 261. 

Parágrafo úruco .. A defesa técllIca. quando realtzada 
por defensor púbhco ou dativo. será sempre exerCida atravé~ 
de maflllestação fundamentada." (NR) 

"Art . 360. Se o réu esuyer preso. sc ra pessoalmentc 
cllado." (NR) 

Art . 3~ Os eSlabeleclmentos penitenciános di sporão de apa­
re_ h detector de melais. aos quais devem se submeter todos que 
..;' ler acesso ao refendo estabelecimento. amda que e~e rçam 
q cargo ou função pública. 

An . 4! Os estabelecimentos perutenclanos. e~peclalmenle 0 '-, 

destlOados ao re~lme disciplInar dIferenciado. disporão. denlrc oUlros 
cql11parnentos de segurança. de bloqueadores de te lecomumcação para 
telelones celulares. rádlo-transnussores e outros meios. dcflOldos no 
art . 60. § I '. da Lei n' 9.472. de 16 de julho de 1997 . 

An . 5! Nos tennos do rusPOSto no IOCISO I do ano 24 da 
Con"t llulção da República. observados os art ". 4-l a 60 da Lei n '~ 
7.21 0. de II de Junho de 1984. os Estados e o Dlstnlo Federal poderão 
regulamentar o regime dlsciplmar diferenciado. em especial p3r:l 

I - estabelecer o SHaema de rodízIO entre os agentes pe­
nltenclános que entrem em contato d1reto com os presos provlSOrtO'\ 
l" condenados: 

11 - assegurar o Sigilo sobre a identidade e demai S dados 
fH: SSO:us dos agentes pcrutenclános lotados nos estabeJeclIllentos [X'­

nal s de segurança máxima: 

111 - restnnglr o acesso dos presos provlsónos e condenados 
aos meIOs de comuntcação de mfonnação: 

IV - disciplinar o cadastramento e agendamento préVIO das 
L'ntrcv lstas dos presos provlsónos ou condcnados com scus advo­
)!aLlo~, rqwlannente consti tuídos nos autos da ação penal ou processo 
lk l"xccuçao cnr1llnal. confonne o caso: 

v - elahorar programa de alenrumcnto diferenciado aos prl'­
\{l~ rrovl~ono!. e condenados. visando a sua rcmtegração ao re!!lInt' 
COlllum e rccompcnsando-Ihcs o bom componamento durante () pe­
nudo de sanção di sciplinar." (NR) 

__ 
An ó· No caso de mOllm. o Dlrelor do E"tahcleclmento 

P I poderá dClermmar a transferênCia do preso. comulllcando- :I 
, U I I competente no prazo de até vmte e quatro hora!'> 

Art 7- A UllIão defimrá os padrõcs mlOI1110S do presldlo 
dl"Sllll.ldu ,In cumpnmento de regime dlsclplmar 

Art W A Umão pnonzará. quando da construção de presídio,;, 
kdcr;II',. O" estahcleclrnentos que se deslInem a abngar presos pro­
\ IS\lrIO ... ou condenados sUJellOs a regime dJsclplmar dlÍe-rcnclado 

ArI 9
a 

bla Lei entra em vigor na data de sua puhht.:aç 'lo 

"rt lO I<evoga·se o art . 194 do DecrelO-LcI n· 3.689. de :. 
til" IllIIuhrt l de IY"'I . 

Br.t..sih,l. I! de de7..cmhro de 2003: 182- da Independênchl c 
I I 'I. d.1 }{l"pubhl..,1 

LUJZ INAC IO LULA DA SII.VA 
MareIO Thoma:; lJU,\ltH 

J 
I \ 

" -
· 0 Oficial da União - Seção 

"'" 10.793, DF. I' DF. DEZEMBRO DF. 2003 

Altera a redação do art . 26. & .1"'. e do art 9~ 
da lei n'! 9.39 .... de 20 de dC7embro de 19"Jo. 
que "estabe lece as dl retn/es e bases da eJu· 
cação nac lOnar ·. e da OUlrJS provldênCJ :1 

() P R E S I D F. N T F. U A R E I' Ú Il I. I l" .\ 
raro sahcr que o Congres"o NaCIOnal decreta e cu sanCIOIh' 

a '-,cgumtc Le i 

An . 1 ~ O § ] 0 do ano 26 da Lei n~ 9.3~4. de 20 de dezemhfl' 
de 19')0. pa~~a :I vigorar com a \C!!UIll1r.: rcda\' ;l(l 

"Art . ~6 " 

§ J ~ A educação fíSica. mtegrada à proposta pe­
dagógICa da escola. é componente curricular obngatóno da 
educação báSica. sendo sua pratica facultativa ao aJuno 

I - que cumpra Jornada de trahalho Igual ou supenor 
a se is horas: 

11 - maIOr de tonta anos de Idade . 

IJI • que es ti ver prestando ser.lço miJaar iniCiaI ou 
que. em slIuaçâo similar. estiver obngado a prática da edu­
cação fíSica: 

IV - amparado pelo Decreto-Le i n~ 1.044. de 21 LI;:, 
outubro de 1969: 

v - (VETADO) 

VI . que t::nha prole. 

,," (NR ) 

Art . 2' (VETADO) 

An . 3! Esta Lei entra em vigor no ano leuvo segumte à dalJ 
de sua publicação. 

Brasília, I ~ de dezernhro de 2003: 1 82 ~ da IndependênCia c 
11 5' da RepúblJca . 

LUIZ INACIO LULA DA SILVA 
CnStl!VfUTl RlCllnJo Cllvalcanti l:Juanttli· 

Atos do Congresso Nacional 

Faço saber que o Congre"so NaCIOnal aprovou. e eu. Jose 
Sarney. PreSidente do Senado rederal. nos termos do ano "' 8. incl'\n 
XXVIn. do Regimento Interno. promulgo o segulntl' 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 926. DE 2(XD 

Aprova o aiO que outorga penn~ssão â RA 
SISTEMA DE RADIODlFUSAO LTDA . 
para explorar sef\'lço de radiodIfusão so­
nora em trequcnc la modulada na Cidade de 
Santa Rita. Estado do Maranhão. 

o Congresso NaCIOnal decreta . 
Fica aprovado o aIO a que se refere a Ponaria n! 1.218 .de 5 

de Julho de 2002. que oUlOrga permissão à RA Sis tema de R:l­
dlodlfusão LIda. para explorar. por dez ano". sem dueHo de n­
c1uslvldade. serviço de radlo<hfus;IO sonora em freqüênCia modulada 
na Cidade de Santa Rita. l:.stado do Maranhào 

Art 2! e ste Oecrcto Le!!lslatlvo entra em vlg.or na data dl' 
sua publicação 

Senado l-ederal. em I ~ de dczemhro de 200~ 
~enador JOSÉ SARNEY 

Presldl'nte do Senado Federal 

Fa\'o saber qUl' o Longre"so NaCIOnal aprovou. e eu. JOSt· 
~aml'v. Presidente do Senado rederal. no" termos do art . -lS. IOCI,\(l 
XXVIII. do Regimento Interno. promulgo o scgUtntl' 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 927. DE 200.1 

Aprova o aIO que ouwr!!a pcnlllss;lo à FUI"' ­
DA~',\O CULTURAL DE C AMPOS paL' 
e:tecular servl~'o de radlodliusão sonora tnl 
frcquêncla modulad,l na Cidade de Caml)()'" 
dos Goytaca/.cs. tstado do RIO de Janeiro 

o Conc:rc'\so NaCIOnal decreta 
hca apro .... ado o ato a qlll' se rel ere a Portaria n! "'1 3. de 20 

de março de 2002. que oUlOrga rcnmss;lO a hlOdaç:io Cultural dt' 
Campos. p:tfa executar. por OcL anol.. M:m direito de cxclusJ\/ldad:.'. 

/55N /676-2339 
, 
.' 

-m·· .... ·' '; 
• • , -'UI' 

"c rvl ~'o dl" radiodifusão sonora em frcquen cl :l modulad ,l. com 11Ih 
cxclu li lvamcllIc educativos. na Cidade de Campos dos GOvlacaJ"C' .... 
Estado do H.IO de Janeiro. 

Art 2~ Este Decreto legislativo entra em \·ll.! or na dal:l lL 
sua pubhcaç:1O 

~cnado l-edcral..em l ' de de"lemi1ru de 2(){ \· 
Senador JOSE SA RKI , 

PreSidente do ~enado Fedl"ral 

l-a<yo saber que o Congresso NaCIOnal aprovou , l" eu. Jo ... c 
Sanlt'y. Presldcn\e do ScnaLlo Federal. nos tenHos Lltl an o "' 8. InL' ISLl 
XXVIII. do H.cgllnento Imcrno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' 928. DE 2003 

Aprova o alO que renova a cOlll:cssão ou­

torgada à RADIO DIFUSORA CORO A· 
DOS LTDA . para e:tplorar serviço de r,l­
dlo<hfusão sonora em onda média na Cidade 
de São Fldéll s. Estado do RIO de JanCIfl) 

o Congresso NaCIOnal decreta: 
Fica aprovado o ato a que se refere o Decrcto s/n". de 30 dt' 

Julho de 1992, que renova. a partir de 17 de março de 19X:-S. a COll ­
cessão ou turgada à Rádio Dtfusora Coroados Lida. para explorar, por 
dez anos. sem dlrello de exclusividade. se rviço de radlOdifusào sonura 
em onda média na Cidade de São Fidéhs. Estado do R.I O de Janeiro. 

Ar!. r Este Decreto Leglslallvu entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal. em I ~ de dczemnro dc 2(Xn 
Senador JOSE SARJ'o.'FY 

Presidenle do Senado Federal 

raço sahcr que o Congresso NaCional aprovou. l' cu. Jo'-,c 
Sarney. PreSidente do Senado Federal. nos temlOS do ar1 ... 8. IOCISO 
XXVIII. do RegllncnlO Interno, promulgo o segumt~ 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' 929. DE 20m 

Aprova o ato que outorga pcnmssáo à I·L\ ­
DIO CULTURA DE CERQU ILHO F~t 

LTDA. para e:tplorar SC rvl\'O de radio<hlu­
são sonora em trcquéncla modulada na CI­

dade de Cerqutlho. e stado de Sào Pau h.). 

o Congresso NacionaJ decreta: 
h t.: a aprovado o ato a que se retere a Portaria n ~ 1.9"'6. dl" OI 

de outubro de 2002. que outorga pcnmssão à RádiO Cuhura de Cl"r­
qui lho FM Lida. para explorar. fX>r deI anos. sem duellO de ex­
clUSIVidade, sen 'I,'o de radiodifusão sonora em trequéncla moduladJ 
na ndade de CerqUllho. Estado de São Paulo 

An. 2! t ste Decreto Legtslallvo entra em vigor na dai a de 
sua publicação 

Senado Federal. em I ~ de dezemhro de 2()(P 
Senador JOSE SARNE, 

PreSidente do Senado Federal 

EI,'o saber que o Congresso NaCional aprovou. e cu. JOSt; 
Sarney. PreSidente do Senado Federal. no.. t.:nll Ol. do ar!. "' X. mCI';; /.) 
XXVIII. do Regllnento Intemo, promulgo o segu\Ott' 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' 930. DE 2()(1.' 

Aprova o aIO que autOrtl:l a ASSOCIA ­
,AO RADlO COMUNITARIA \ '07. )) ,\ 
PROMISSÃO MEGA FM DE DIVINOPO­
L1S DE GOIA~ a C:tCCUlar "C f"\ 1\'0 de f .I · 

dlOdtfusüo C011lUllllana na Cidade de D I\ 1-

nópolls de GOlas. tl.lado de GOI ,I'" 

O Con~re"so NaCIOnal decreta 
h ca aprovado o aio a que se relere a Ponan:t n- 326. de :; d~' 

!ulho de 200ú. que autonza a AssoclaçflO RádiO COlllullllana VOI L1 ,1 
Proll1lssão Me~a FM de DlvmófX>li s de CiOlas a executar, pelo pra / (' 
Llc dez anol.. sem dlrello de cxcJuslvldatk. se f"\· , ~·(l de radl()(htus.ll ) 
comun ltan,1 na Cidade de DlvlOópolis de UOI:J\ , tstado de GOla ... 

Arl. 2 ~ Esle lkcreto Le~l s latI V(l cnlra em VI!!or na data dt' 
sua pubhcayào 

Senado l-ederal. em I '· dL' da.cmhro Llc 200 ~ 

Senador )()SE SARNI" 
PreSIdente do ~ell.lt.l u h:drr:d 

l-a~'o saber que o Con~rc '\<;o NaCional aprt)\ Pu. c l"U. J{ l ..... · 
Sarnev. Pre sH1cn tl' do Senado Federa l. nos ternl O,\ do an -l ~. IOl"I "', 

X"'"X"JlI. dI) R.e~!ImCllln llllcmo. promuH.', ) o '\CQ"Ulnl l" 



m· ... ·"C> ... 
• o 
• • 

. ... , .... 4 10 · . /SSN /676-2339 r • •• 

Art . 2! Excluem-sc dos efeitos des le L>ecrclO os semoventes. 
as máquID3s e os Implerncntos agrícolas. bem como as benfcIlonas 
eXistentes nos ImóveiS refendos no art . I ~ c pcncncenles aos que 
serão bctl"'ficiados co.m a sua destinação 

Art . ]I! O Instituto NacIOnal de CololllLação c Retorma Agr,,­
na-INCRA 'Ica aUlOnzauo a promover as dcsapropnaçõcs dos Imo­
velS rurat s de que uata este Decreto. na lOnna prcvIsLa na Lei Com­
plementar n- 76. de 6 de Julho de 1993. l' a manJer as arca" lk 
Kescrva Legal e preservação permanente previstas na lei n! 4 .771. de 
15 de setembro de 1965. preferenCialmente em glena úruca. de fanna 
a conclhar o assentamento com a preservação do meio ambieOlc. 

Art . -t! E<;lc Decreto entra em vigor na data de sua publJcação . 

Brasília. J ~ de dezembro de 2003: 182 ~ da Independência e 

IIS ' da República . 

LU IZ INÁCIO LULA DA SlLVA 
Guilhemlt.! Cassei 

Presidência da República 

DESPACHOS DO PRES IDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

t\:'! 66X. de 1'-' de dCl.cmhro de 2003. 1:ncaIlllnhanll'nIO ao Suprclllt' 

'I nbunal Federal de JOlormaçot· ... para 1fl ... l[ULr u Jul~arncnlO do M.lll­
(JJdo th: ~eg.uranç a n- 24 .696. 

:--J '! ó(19 . de 1" de de7emhro dc '2003 . I:.ncallllnhaml·nlo ao 5.uprell lt 

I nbunal Fedcral dt.: Ifltormaçoc~ para JI1 strulr (l ]ul!!amento do M:lll­
Segurança n~ 24.61.)5 

de I ~ de dC/..em bro d e '2003 . ReslltUlc.lo ao Congresso l'\ a­
de auloeraiu:-- do prolcto de lei que. sanciOnado. ~c lfans lorl11:t 

10.79 1. dc I ~ de dC7..cmbro de 2(){)1 

de dt.:!.emhro de 2003. KCSII1UI ~' ; Il) .10 Lon~resso f'. ... 
do proje to dc leI quc. sanC](lIlaOo. se lranSlorlll ;: 

10.792. de 1 ~ uc dC7..cmbro de 20{H 

de I " de deo.:mhro de 2003. 

Senhor PreSidente do Senado rcdcr .t!. 

Comulllco a Vos~a ExceknCl3 que. no, tt.TIllO\ do & I ~ do ;11 í 

(li) d.l Constilu l,·áo. decIdI vetar parc mlme nlt.·, ror conuanar () IH' 

Il·rl· \'t.: publICo. o ProJcto de lei n ~ 1."U17. d<..' IlJlJlJ (n': 41 /UI 111 

:-'en3uo I"ederal). que "Ailera a redação d o ,u·t. ~ú. -" ""', e UO ar! n." 
d.1 lA' l n~ 9 .3 i.J4. dt' 20 ut: dezclllDro lle 19l)(), qut.: "c stabdect' ,I 

dlrelrll.Cs e ha ... cs da educaçào naCIOnal". c da outra\ proV IdênCIa,' 

OUVIdo. o Mmlslcno da l:.ducaç ao ll1aJllle"IOU"Sl' q uan!O ao ... 

sl'guIntes dlSpoSlllvO\: 

Incho Y do § 3" do j!rl 

altc[;!dn 1)1'111 arf I ~ dI! proj", U 

H..a.wn do \1'1 '1 

")6 da I ri n ~ 9394/ lJÚ. 

( ) [lIPIl'IO \.h: [t'l nft1~II'.· (ll:r . \ l·ÚU~. IC".h) Il'jCi 

la-:ult,!d.\ ,I U!1l.! Ol· ll'fllllll.k'.1 .. :lll·IlI.:,.L. lllh\ Ik~ij: 10 .. ' 111, 

-l' l'lllll UIll.' popu);t>..:.Hl OUl' 1'''11 le\l' al·t·,· , ;1 l'O Ul';! 

b;l'l~';1 n:1 IlI. !{I,.' rl' !.:Il[:U. l!,'n 11. III \ I lranain;Il!(' 

.IJU [[," l·. \ 11'\~·n .... l'lll "'Cf\! .. :1' mllll.lf. p.,rt;tJl\ p. 111;'J.; c\rl' 

• \:1,' \ (\)1",.1 \ lIc '.I elll"llk , .. 

lu::mllh...l- ,11, l .. 1 I .. j ",-i ,:, 2\ I ,. 

li .. ' h' Ill' : l.i n , ,.. J , '\ .. 

.. t." ,I · .. ·~·. i : 
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nado. seus l.Qlere sse~. condlçõcs de vida c de trabalho. me .. 

ruante cur~ü s e exanlcs". Inl eg:ra ainda a educação tísKa 

corno opcIOnal aqueles que es tejam amparados pelo Decreto .. 

LeI n ~ 1.()4.4. dc 21 de oUlU bro de 1969 

o proJeto cita lamoclll que a educação fíSICa t; fa­

c ultatl\'a para alunos de c ur ... os de pus-graduação (Item V). 
Como o art . 26 da LDB relCrc- <;c ti orgaIllLação cum c ular d;l 

educação bas lca. consldcra- ~e que a mclu ,:"io desse Hem c"- ­
lrapola a maténa." 

"Art. 2- O arl . 92 da Lei n~ 9 .394. de 20 de de ­

zembro dl' 1996. passa a v Igorar com a segwnte redação: 

"Art. 92 . Revogam-se as dl spos lçôes das LeiS n! 

4 .024. d" 20 de dezembro d" 196 1. c 5.540. de 28 d" no· 
vemhro de 1965. não a llc radas pelas Leis n ~ 9.1 3 1. de 24 de 
novembro de 1995. e 9.192. de 21 de dezembro d e 1995. c 

ainda a, leIS n' S.692. de 11 de agosto de 1971. 7 .044. de I ~ 

dc outuhro de 11)8'2.7 .692. d e 20 de dezembro de 1985. e a", 

dClllaJ s Lei", c DecreIO~- Lc)\ q ue a, modil lcaram e qurusqu t.'r 

OUlr;t<; dl o;, po... lCoc, em conuano." (NR 1" 

HatlH'S d " ut!! 

() art . 26. * 3 , tanto na rcdaç~lo alual quanto na 
rcda<::.Jo comtan[l' d o pmll'to th,: leI. reJe rc .. 'l'. cxrrl' ssa.lllent .:. 

J '·educa~"-li.l b~i\ l\:a". Lo~o, .. 1\ h lpolt·\l' .... de n;lO-obngaIP­

nedade tla pratica de ctlucarflo 11 ",11.::1 con<;tan les ue seu ' 111-

Cl'll", abrangl.:"m . apena ",. 0<; aluno, tla "coucac:io ba~lI.:d·' 

t:.\ l'ntual 01 "1X:11\:1 tla ohng:unnedaul' da educacão II slc:! l'lll 

OUlrO'\ 1! r.lu, de CIl'I IIlO somenle ... cra POS"' I\'l'i se constar dL' 
k>1 espccillCI 

"'\ " 1111 sc ndo . ao ~e revogar a leI 11" 7.61.)2, de '2(J tk 

de/.l'mnro LII: 19S5. aor<..'-\c a POSslhllidade' de Ulllve rSllarh ' 
dCl lI.:lellle . l'o m lIlalS de tnnta .1I1 0!.. prestanoo ser .... lço milita.: 

ou que le nha rmil' ser o Dn \.! ado a prat Ica dl' caucal:ão t l"' IL.! 
Dela Im tllulCÜO dI.' en'lno su pl'rI(\r" 

1:", las. Senh( lr Pre"' ldenll.:. as r:u,oc<; qUl' me le \'ara.m <l velar Ih 

dl'JXNtl\'O~ al'llIla 1l1l.': IIl'IOnaOOs uo proJcto em C<.Il1 \ a. :'lo;, qllJ.J<" ora subI11t.'l( , 

.\ clc\:loa aprcc Jaç;lu dos ~cnhorL'''' Memnru", do l ongrt.·\\o Nac lon~ 

NU 67.,. de I '.' de oezcmhro dc ~OO .. '- 1:ncammh:\lJ}ento ao Scn:lth 

rcda;d par.1 aprCL:I <tGH 1. do nome do \cnhor PEDRO JAI~rE 711 -
LER DI:. ARALJ O. escolhlao para CXt.:rl'l·r tl cJ.J'~o dt> t\kmhr(l l!' 

l"onsl'Iho 1.1,\ "'\l!CnCl.1 ~aetll na l dI.' 'k kcO IllUIlIL' <lúlC' - ANATLL 

;-..1 " ó7 .. L de I '.' dt.: dCl.cmhrn dt.: 200.1 l:.nca llllllnalllcnto ao Con!!rcss(\ [\;! ­

n onal 00 tcxlp da Medida ProvIsún;1 n ' l-ll. d~' j dc oe/emhro de 200 ; 

~II~I STEPI() DA DEFESA 

~u 582. Ut.' 27 de no\'emnro de '2003. Sonre\oo no te rntonll nac lon,!!. 

dc ullla aerona \l' l 'l"-~5 (C560!. penellct.:ntt ;L O Ext'TclIO do, I:.sl a t!" 

Untou" em 1lI1 "dO de tran ' po n L' tlll \ ·ll.T-( omandan li..' dd lom<tlld, 
Sul l..:<.,(JOU1110 l·n ,1', com ;1 , egullll l' rr(l~rama~'<to dI.' VUI, . no me, li 
de/emhru dc '200, 

ui. ~ - l1l~re"~lf.1 IUI tl'rnhlnO n:iL·HlIl.I l nrnl'l·l..ll'llli.: I..l~' Antn,l. ]" 

AllIlln;l' 11LlI,IIlUI.:',I'. l' rl·;'I[ I/.IJ"d lllllb(' 1.'111 :'\1.lll.1Ú .... Ul' Ilnl:C tkl'lH .. 

IHl Illl·,mo UI:!. 1,:0111 0l"[1II11 a Br.I .,l!j 

,. ,\,' ,L ::- ~!:.: nll\_'I1l~I,l d~' 2'111.' :-'ol"'rn ,' Il,l ll'rfl [,\f!" 11;\("1 '; 

:10 l.it.1 ' o,' !Jt.:/; . .'nu'l<l 1.1: 200.< ti.." um;t .IL·fI.)Jl .I\t.' ( '-1 'li. nl"fIClk~' 

.1 t· or .. ,I · \ :.:rL·.1 ,i{h t:,Util" L 1ll..J' 1.':11 IlIh".\' tl,~ Iran,:' lrt' llt.· l';" . 

. \ lll.:n,·.lJ!.\', ,'('!l l lL..·"tlll,\.t :');UlI.1 l. 11.1/ dL' l. 1 ""1~TI.I. ijldJ\I;1 :" '01 1 ~II 

't.·!.:UI::~· .1 ;1.."11'11,1\.." !Oc:re~':I[;\ Ih)\. I/ll,:Ii [l· llP ILTfltl\ll<\ n;ICH'Il.d. I" 

(l·UL'n: .. · ~l, ."".1 :! l LII d~' LI .)I,·[I.! l' Il·,d:/:t1.1 plllhtl t.'lil :'Lllld\l 
I \;lu': li': .. :,· I.:.... •. ; I "" 11, l1: 1 :11· "",,1:11: l: , .. 

'. , ,. 
- lo ,:,1;,'1';1' J,' ,,111 :~~·I.\I" 

N" 234, lerça-feira. :1 de dezembro de 20m 

onde decolarão. no dia segUlnl r.;. com dC~lJno a Ma unl PJcas3m. n.t ' 
Uha, FalkJand . 

N ~ 585. de 27 de novembro dc 2003. Sobrevoo no tcrnton o naCIOlld1. Jl, 

rua 3 de dC7.cmnro d e 2003. àe uma aerona\ c C .. IJ lJ. pcnenccnte à r or<,. 

Aerea da Bouvla. em nussão de lfampone de malcna..l. pnx.:ede ntl' de: L 
Paz. com desuno à C Idade do Panama. no P:mama, de ondt.· retoma n 
ma ó scgUJIllc. c sobrevo ara nOVamCIlIl' o ternló no naclOlld l 

N~ 5g6. dl' '27 de novembro de 2003 . Sohrevúo no t<..'mlOflO naCiOna l. 

no lha 6 de dezembro de 2003 . dI! UIlUI aeronan' ('-141. pcnencent l' 

à Força Ae rca d os Estados Umdos. em mlS\aO de lfansporlc de carga. 

procedente de Buenos Alres. Argentina. com desuno a 'salnl CroJ.\. 

nas llhas V1Ige n , NOrlc-Amencana~ 

NO? 587. de 27 de novembro de 2003 . Sobrevôo no ternlóno naCIOnal 

no dJa 12 de dCI.t:mbro d e 2003. de lima aerona\"C" C .. 17. pcn enccntl' 

à Força Aerca do ", Estado~ Umdos, em ITII S'ÜO de transporl<..' dt.: carga . 
procedente de Grantley Adam,. CI11 Barbado,. com pou'o em Bra~ íha 

de onde decolara no dIa JJ segulIlle. t.: reah/ará pomo cm S5.ü Paulo. 

decolando. no me ... mo di,\. COI11 desti no a A, ... unçJo. Paraguai 

AUlon/O. Em I dI.' dC/Cl1lnrtl de 2()O.~ 

CASA C1YI L 
SECRETAR IA DE CO;-\TROLE I~TER~() 

PORTARI ·\ 1\" 52. DE 1"' DE DEZDlllRO DE 21111.' 

o SECRETARIO DE CO!'TROLE I:\TER'IO IH (",\ ~ . 

C IVIL DA PRES IOÉ:"-JCL-\ DA R E Pl ' BLI CA . n0 lNl dei L·OnlJ)('tl'IJ"."1 
que lhe con tere o ~1I11 ~(l ~J 00 kcgul1l'l1h\ Int criHl. ;1I1fC\\;!t.hl nl'ld 1'\ 
lan ;, n" ~)h. oe 22 UC luntH ) dl' 11.)9\.). t.hl Chl'lC d,1 ( '''',1 CI \ 11. rt.',pl\ ~ 

Art. I '; Aprovar o Ca.lcndano lIC encerralllento ti.! ' :lI IVIJ. I\.ÍI. 

do" o r~à(1, c ent ldaoc" 1unsdICIOnal1\1' .1 e'la ~e('ft.·lafl,l tIL- l 'onll\'1 

Interno, rCll'fClHe' ao ex(' rcíc lo IlIlan L"l' lf"O d t.· :!OO~ 

. \n 'l', t:'la pon:tnil entr:l em \ I!!or !l.1 dal.1 til' :-oU.1 J)uhhcl~ 

JOSI·. AI'.\RECI1 1() :\ PIR! ', 

CA I.E~UA llI() PARA E1\CERRA~lE:\TO D.\ S ATI\'IIJAIH> 
DO EXERCI C IO FI:>i.\:>i CE IIW DE 21111.' 

FI T'! DA \lF~TQ I FGA J 

LJecrctn n ,-:,,:,9. tI<..' üldN.20()(). DO l dI.' OS.Ol).200u. llUC tl1,l" 
:--obre {} ~1\lt.·Ill.1 lJe COllla b lhu.ltk h·llt.·1 ;11 l" lI.1 OUll .! ' 0[\1\ H.klll l.! 

Dec reto n"1.'i lJi. dI.' 06.09.~OO(). DO t de mUN.200u. qUL' OI'P" 
,obre {] .'->1 ' IL·111:1 Je C OI1[ro k In[l'rI1o J(l POOl'T !::.xecu[I \·o j'nh: r:tI l' li 

outr..l' pro\"lOCIH.:I,I'. e "'1I ,1., aller:tçol' , 

LeI (lllllplclllentar n" 101. de O .... l.05.~O(X>. DO L' Ul' 05 .0:'i. :::!OOO. (ilJ. 

estaol'le..:ct.· no rma\ de 11I1anças puhlle; .... voh.loa\ parJ d IC.,!"XlIl '., 

blildade da ~("",ão fiscal 

Lei n" 10.52-l. Ot' :::!).07.200~. D .O L . dl' ~().()'"l20tJ~. que llJ,pÚt.: SOl" 

:1<, dlrC[fl/L" parJ :l clanOrilC;-!O li.1 kl OIT. lJll l· lll .trl:\ L1l' 20U 1 t.. Ja (lUl: 

pm\·ldt.'IKla' [ rct JlI\.:a~J.o D .O.L tk 21}.()7 2(J{\~ l' ()\).IO.2tJ\ 

IlO\ll'f1t'rl'''. tlllC tll~pnc 'Ilnr.: ,\ u nllk.I(.H li'" rl' ... '1I1 _I' ~k L".li·, .. 

Ic'-"un l ;-....I<.."1 l li.11 .IIU.IH/.I ;,' t·OIl'\'lId.l .\ !~'",l .!,1 .. \ ! \ . .'ril .• ;,1 

1 'UU .1'" llf()\ ItlL·Ih.: I.' 

IJcl'lvh'!l -l .... '1 j. lo:, ! ().()~ 2fj(\ 1 I) () \ ,! li 1.1":' .:: ) " L' :tlll·!.I~·\\L·' I 

IlTIllfl' . ou ... · dl'PI'L" ,\\f'lrc ,l l·i11llf1.III1,!lI/.I. ;1(' t"'I'rç;1 IV,U:/:I, ,li' li;! tl' , 
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